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Apresentação

O Relatório de Gestão da Superintendência Regional da Companhia Nacional 
de Abastecimento – Conab, no Estado do Ceará (Sureg-CE),  relativo ao exercício de 
2008,  foi  elaborado  na  forma prescrita  na  Norma de  Execução  CGU/nº  3,  de  19  de 
dezembro de 2008 (Portaria CGU nº 2.238/08 – Dou 22/12/2008), em consonância com as 
Decisões  Normativas  TCU  nº  93,  de  03  de  dezembro  de  2008,  que  regulam  o 
cumprimento da Instrução Normativa TCU nº 57, de 27 de agosto de 2008.

As atividades desenvolvidas durante o exercício sob exame estão inseridas nas 
diversas Ações que compõem os Programas do Governo inscritos no PPA 2008 -2011 e 
nos  Planos  Internos  da  Conab.  Também  foram  executadas  ações  decorrentes  de 
parcerias  ou  convênios  firmados  com  diversos  órgãos,  estando  todas  as  atividades 
condizentes  com  o  Estatuto  Social  e  alinhadas  com  o  Planejamento  Estratégico  da 
Companhia.

Este Relatório procura enfocar, além do detalhamento das atividades, todos os 
esforços desenvolvidos pela Conab,  no âmbito da Sureg-CE, para cumprir sua missão 
institucional  que é  contribuir  para  a regularidade  do abastecimento  e  garantia  de 
renda  ao  produtor  rural,  participando  da  formulação  e  execução  das  políticas 
agrícola e de abastecimento.

Francisco de Paiva Dantas
Superintendência Regional do Ceará

Superintendente

Wagner Gonçalves Rossi
Presidente
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1 – Identificação

Nome completo da unidade e sigla: Companhia Nacional de Abastecimento – Conab
Superintendência Regional do Ceará – Sureg/CE

Natureza jurídica: Empresa pública

Vinculação Ministerial: Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA

Normativos  de  criação,  definição  de  competências  e  estrutura  organizacional 
regimento interno ou estatuto da unidade de que trata o Relatório de Gestão e respectiva 
data de publicação no Diário Oficial da União:

Criação:
A Conab está constituída nos termos do artigo 19, inciso II, da Lei n.º 8.029, de 12 de abril 
de  1990. É  uma  empresa  pública  vinculada  ao  Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e 
Abastecimento. Teve  seu  1.º Estatuto  Social  aprovado  pelo  Decreto  99.944,  em 
26/12/1990 e suas atividades tiveram início em 1º de janeiro de 1991, Suas competências 
estão definidas no Estatuto Social,  em sua 9ª versão, alterada pelo Decreto 6.407 de 
24/03/2008, publicado no DOU de 25/03/2008.

Estatuto Social
Alterações

Versão Decreto Data do Decreto Data de Publicação no 
DOU

1.ª Versão 99.944 26/12/90 31/12/90
2.ª Versão 369 19/12/91 20/12/91
3.ª Versão s.n.º 03/07/95 04/07/95
4.ª Versão 1.816 09/02/96 09/02/96
5.ª Versão s/n.º 19/12/96 20/12/96
6.ª Versão 2.390 19/11/97 2111/1997
7.ª Versão 3.336 13/01/00 14/01/00
8.ª Versão 4.514 13/12/02 16/12/02
9.ª Versão 6.407 24/03/08 25/03/08

 Competências:
 Planejar,  normatizar  e  executar  a  Política  de  Garantia  de  Preços  Mínimos  do 

Governo Federal;
 Implementar a execução de instrumentos de sustentação de preços agropecuários;
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 Coordenar ou executar as políticas oficiais de formação, armazenagem, remoção e 
escoamento dos estoques reguladores e estratégicos de produtos agropecuários;

 Encarregar-se  da  execução  das  políticas  do  Governo  Federal  nas  áreas  de 
abastecimento e regulação da oferta de produtos agropecuários no mercado interno;

 Desenvolver ações no âmbito do comércio exterior, obedecendo diretrizes baixadas 
pelo MAPA, Decreto 3.981, de 24 de outubro de 2001, que dispõe sobre a Câmara 
de Comércio Exterior-CAMEX, do Conselho do Governo, e dá outras providências;

 Participar da formulação da política agrícola;e
 Exercer outras atividades, compatíveis com seus fins, que lhe sejam atribuídas ou 

delegadas pelo Poder Executivo.

A  Superintendência  Regional  do  Ceará  –  Sureg  CE  é  parte  integrante  da  estrutura 
organizacional da Conab, tendo sido criada pela Resolução CONAD nº 05 de 11 de maio 
de 1998, mediante deliberação do Conselho de Administração da Conab, em sua 62.ª 
Reunião Ordinária, ocorrida em 8/5/1998, no uso da competência que lhe foi conferida 
pelo Art. 15, Inciso VIII, do Estatuto Social da Companhia, e considerando os Arts. 11, §1º 
e Art. 18 do Estatuto Social e os Art. 52 a 70 do Regimento Interno da Companhia.

Com sede em Fortaleza - CE está subordinada hierarquicamente à Presidência da Conab 
e funcionalmente às respectivas Diretorias.

No âmbito de sua jurisdição, tem as seguintes competências regimentais:
 Representar a Companhia perante os órgãos federais, estaduais e municipais;
 Manter  estreita  e  ativa  interação  com  entidades  públicas  e  privadas  ligadas  ao 

agronegócio,objetivando antever soluções para questões regionais, divulgar as ações 
da Companhia;

 Buscar novos negócios;
 Divulgar,  cumprir  e  fazer  cumprir  as  diretrizes  governamentais  estratégicas  da 

Companhia, as disposições legais e os atos normativos em vigor;
 Coordenar e supervisionar as atividades desenvolvidas pelas áreas subordinadas; e
 Constituir grupos de trabalho, comissões de licitação, de sindicância, de inventário de 

mercadorias e outros similares de interesse da Companhia.

Sua  estrutura  orgânica,  composta  por  unidades  administrativas  e  operacionais,  está 
disciplinada no Estatuto  Social  e  regulamentada no Regimento  Interno  aprovado pelo 
Conselho de Administração.
 I – Procuradoria Regional - PRORE
 II – Gerência de Desenvolvimento e Suporte Estratégico - GEDES

a) Setor de Desenvolvimento Empresarial - SEDEM
b) Setor de Apoio à Logística e Gestão da Oferta - SEGEO

 III – Gerência de Operações - GEOPE
a) Setor de Operações de Estoques - SEOPE
b) Setor de Operações Comerciais – SECOM
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c) Setor de Programas Institucionais e Sociais de Abastecimento – SEPAB
 IV – Gerência de Finanças e Administração - GEFAD

a) Setor de Recursos Humanos - SEREH
b) Setor Administrativo – SETAD
c) Setor Contábil e Financeiro – SECOF

 VI – Unidades Operacionais
a) Unidade de Comercialização – UC
b) Unidade Armazenadora - UA

CNPJ: 26.461.699/0108-10

Nome e Código no SIAFI: 135115 - 22211

Código da UJ titular do relatório:  135115

Códigos das UJs abrangidas:

Endereço completo da sede:Rua Antônio Pompeu, 555 – José Bonifácio, Fortaleza/ CE - 
CEP: 60040-001 - Telefone: (85) 3252-1722 e Fax: (85) 
3231-7300

Endereço da página institucional na internet:: www.conab.gov.br

Situação da unidade quanto ao funcionamento: Em Funcionamento

Função de governo predominante: 20 - Agricultura

Tipo de atividade: Abastecimento Agroalimentar

Fonte: Siafi
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UG Unidades gestoras utilizadas no SIAFI UF Função Situação
2211 135000 UA-Russas CE Executora OFF LINE
2211 135115 CE Executora ON LINE
2211 135118 UA-Maracanaú CE Executora OFF LINE
2211 135120 UC Fortaleza CE Executora OFF LINE
2211 135130 UA-Juazeiro do Norte CE Executora OFF LINE
2211 135131 UA-Sobral CE Executora OFF LINE
2211 135133 UA-Iguatu CE Executora OFF LINE
2211 135329 UA-Senador Pompeu CE Executora OFF LINE
2211 135552 CE Executora OFF LINE
2227 135116 CE Executora OFF LINE
2228 135117 Núcleo Estoque Regulador/CE PGPM CE Executora OFF LINE
2234 135447 Mercado de Opções -CE CE Executora OFF LINE

Subórgão

Conab Sede Sureg Ceará

UA-Crateus
Unid. Estoque Estratégico/CE
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2 – Objetivos e metas institucionais e/ou programáticos
2.1 – Responsabilidades Institucionais: papel da unidade  na 

execução das Políticas Públicas

A  Conab  é  a  empresa  oficial  do  Governo  Federal  encarregada  de  gerir  as  políticas 
agrícolas  e  de  abastecimento.  Atua  em  todo  o  território  nacional  por  meio  de  suas 
Superintendências Regionais, visando assegurar o atendimento de necessidades básicas 
da sociedade, preservando e estimulando mecanismos de mercado.

A missão institucional da Conab é “Contribuir para a regularidade do abastecimento e 
garantia de renda ao produtor rural,  participando da formulação e execução das 
políticas agrícola e de abastecimento”.

A Companhia tem por objetivos:
 planejar, normatizar e executar a Política de Garantia de Preços Mínimos do Governo 

Federal;
 implementar  a  execução  de  outros  instrumentos  de  sustentação  de  preços 

agropecuários;
 executar  as  políticas  públicas  federais  referentes  à  armazenagem  da  produção 

agropecuária;
 coordenar  ou  executar  as  políticas  oficiais  de  formação,  armazenagem,  remoção e 

escoamento dos estoques reguladores e estratégicos de produtos agropecuários;
 encarregar-se  da  execução  das  políticas  do  Governo  Federal,  nas  áreas  de 

abastecimento e regulação da oferta de produtos agropecuários, no mercado interno;
 desenvolver ações no âmbito do comércio exterior, consoante diretrizes baixadas pelo 

Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e observado o Decreto n.º 3.981, 
de 24 de outubro de 2001, dispõe sobre a Câmara de Comércio Exterior - Camex, do 
Conselho de Governo, e dá outras providências;

 participar da formulação da política agrícola; e
 exercer  outras  atividades,  compatíveis  com seus  fins,  que  lhe  sejam atribuídas  ou 

delegadas pelo Poder Executivo.

Para cumprir sua missão e objetivos, a Conab realiza atividades como: comprar, vender e 
permutar produtos de origem agropecuária. Podendo ainda, promover a estocagem e o 
transporte desses produtos e, se necessário, atuar como companhia de armazéns gerais;

A Conab desenvolve atividades que abrangem toda a cadeia do sistema produtivo dos 
principais  produtos  agrícolas  destinados  ao  suprimento  da  sociedade  brasileira.  Sua 
atuação pode ser dividida em cinco grandes segmentos de atividades:
 Informações do Setor  Agropecuário:  Desenvolver  atividades de coleta,  tratamento e 

análise  de  informações e  dados sobre  o  comportamento  das safras  agrícolas,  dos 
mercados (nacional e internacional), custos de produção, e outras informações que são 
repassadas ao Governo Federal e ao setor agropecuário. Tais informações possibilitam 
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ao Governo a adoção de medidas de apoio e incentivo à agropecuária, reunidas nos 
chamados Planos-Safra.

 Gestão  dos  Estoques  Públicos:  Fiscalizar  os  estoques  públicos  e  administrar  as 
atividades de armazenamento, movimentação e destinação desses estoques (venda ou 
doação aos programas sociais), participando, também, do processo de comercialização 
de produtos agrícolas, seja por compra direta,  venda em bolsas de mercadorias ou 
balcão, ou na utilização de instrumentos que incentivem a remoção de produtos para 
áreas desabastecidas.

 Programas  Sociais  e  de  Abastecimento:  Desenvolver  atividades  voltadas  à 
disponibilização de produtos (pela aquisição direta ou em bolsas de mercadorias), e ao 
transporte e a entrega nos locais/comunidades de destino, de acordo com programas 
sociais e de abastecimento desenvolvidos pelo Governo Federal.

 Armazenagem:  Oferecer  serviços  de  recepção,  guarda  e  conservação  de  produtos 
agropecuários ou industrializados e a respectiva expedição exercendo, ainda, o papel 
de  companhia  de  armazéns  gerais,  atuando  no  mercado  de  forma  supletiva  e 
estratégica.

 Organização e apoio aos mercados varejista de micro e pequeno porte e atacadista 
hortigranjeiro: Induzir ações de preparação, formalização e regularização de unidades 
varejistas  para  formação  de Centrais  de  Negócios,  e  articular  com o  setor  e  seus 
parceiros  visando  a  integração  de  bancos  de  dados  estatísticos,  treinamento, 
modernização  e  aperfeiçoamento  dos  processos  de  gestão  técnico-operacional  e 
administrativa,  com a  disponibilização  e  democratização  do  acesso  às  informações 
geradas.

2.1.1 - Política  de  Garantia  de  Preços  Mínimos  e  Instrumentos  de 
Comercialização

A  Conab  responde  pela  formulação  e  execução  da  Política  de  Garantia  de  Preços 
Mínimos  (PGPM),  que  exerce papel  relevante  nas  decisões  de  plantio  do  produtor, 
permitindo  a  redução  das  oscilações  de  preços,  típicas  do  mercado  agrícola.  Este 
mecanismo busca garantir ao produtor rural uma receita mínima por unidade de produto, e 
com isso, assegurar o abastecimento interno de alimentos.

Tal política foi criada para dar suporte ao produtor nas situações em que os preços de 
mercado caem a níveis  que tragam prejuízos para o setor,  sem que a sua execução 
venha monopolizar a comercialização agrícola, ou seja, é necessário dar espaço para que 
a  livre  iniciativa  continue  operando na compra,  venda e  beneficiamento dos produtos 
agrícolas, devendo o governo intervir  em momentos de reais dificuldades e saindo do 
mercado assim que as condições estiverem recuperadas.

Para a elaboração da proposta de preços mínimos dos produtos que compõem a pauta da 
PGPM,  a  Conab  leva  em  conta  todos  os  fatores  previstos  em  legislação  específica 
(Decreto-Lei nº. 79/1966), utilizando como parâmetros os preços observados, os estudos 
de mercado, as necessidades de consumo e de importação e exportação, os custos de 
produção e as características sócio-econômicas que envolvem cada produto.

A PGPM atua por meio de instrumentos de comercialização como:
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- Aquisições do Governo Federal (AGF):  consiste na venda da produção ao governo, 
mediante aquisição direta, ou seja, compra com pagamento à vista, objetivando garantir 
preço mínimo ao produtor rural, agricultor familiar e/ou sua cooperativa, a fim de manter o 
nível de renda dos produtores.

Quando o preço de mercado apresenta-se abaixo do Preço Mínimo fixado para a safra 
vigente,  a  operação  se  realiza,  desde  que  haja  repasse  de  recursos  pelo  Tesouro 
Nacional.  Os beneficiários interessados em vender sua produção deverão atender aos 
requisitos de qualidade estabelecidos para os produtos,  depositando-os  em armazéns 
credenciados e apresentando a documentação exigida para o cadastramento.

No ano de 2008 foram adquiridas 393.064 toneladas de produtos tais como milho, sisal e 
trigo, com destaque para o primeiro no Estado do Mato Grosso. Para os produtores desse 
estado a intervenção do governo foi fundamental, com apoio importante, pois no início da 
colheita da safrinha o produto chegou a ser cotado R$11,06 nas praças mais distantes 
dos centros de consumo enquanto que o preço mínimo estava fixado em R$11,00.

- Contrato de Opção: permite que o Governo Federal faça aquisições de produtos de 
modo seletivo,  ou seja,  escolhendo a região e o tipo de produto que deseja comprar, 
beneficiando produtores rurais e cooperativas de produtores cadastrados em uma Bolsa 
credenciada, e que não estejam inadimplentes com a Companhia. Contempla todos os 
produtos definidos pela PGPM, sendo os contratos lançados por decisão das autoridades 
governamentais,  em função  das  condições  de  comercialização  de  cada  produto.  Seu 
objetivo é proteger o produtor/cooperativa contra os riscos de queda nos preços de seu 
produto, já que o contrato é lançado preferencialmente no período de sua colheita e seu 
vencimento ocorre na respectiva entressafra.

Ocorrendo na modalidade de venda, dá ao beneficiário o direito de vender seu produto 
para o Governo, numa data futura, a um preço previamente fixado. O acesso ao contrato 
se  dá  por  meio  de  Leilões,  onde  todas  as  Bolsas  credenciadas  (de  Cereais,  de 
Mercadorias e/ou de Futuros) ficam simultaneamente interligadas.

No ano de 2008, os Contratos lançados nos leilões realizados pelo Sistema Eletrônico de 
Comercialização da Conab, resultaram na aquisição de 821.074 toneladas de milho no 
Mato Grosso.

- Prêmio de Escoamento de Produto (PEP): é uma subvenção econômica concedida 
por meio de leilões, àqueles que se disponham adquirir o produto indicado pelo Governo 
Federal,  diretamente  do  produtor  rural  e/ou  sua  cooperativa,  pelo  valor  de  referência 
fixado  (preço  mínimo),  promovendo  seu  escoamento  para  uma  região  de  consumo 
previamente estabelecida e seguidas as condições previstas no regulamento.

Esse  instrumento  pode  ser  utilizado  para  complementar  o  abastecimento  em regiões 
deficitárias a partir de estoques privados.

Em 2008, foram realizadas operações de PEP equivalentes a 899.688  toneladas de milho 
e trigo e 26.666.633 litros de vinho.

-  Valor  de  Escoamento  do  Produto  (VEP):  instrumento  de  Comercialização 
Governamental,  concedido  por  meio  de  leilão,  àqueles  que  se  dispõem  a  adquirir  o 
produto do Governo Federal e promover seu escoamento para uma região de consumo 
previamente estabelecida, mediante recebimento de subvenção econômica.
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Neste instrumento são priorizados os produtos de safras antigas, os considerados sob 
risco de perda do valor comercial ou em deterioração, as pontas de estoques e saldos 
remanescentes em quantidades irrelevantes para o mercado e os localizados em regiões 
distantes.

Se o Governo decidisse por uma venda normal, com os preços de mercado, apenas os 
consumidores  próximos  teriam  interesse  em  adquirir  o  produto,  possivelmente 
prejudicando a comercialização local e não atendendo ao objetivo de abastecer as regiões 
carentes.

No  exercício  de  2008  foram  negociadas  342.455  toneladas  de  milho  em  grãos, 
armazenados  no  Estado  do  Mato  Grosso,  promovendo  o  escoamento  para  todos  os 
estados da Região Nordeste e também para o Acre, Amazonas, Pará, Rondônia, Espírito 
Santo,  Minas Gerais,  Rio de Janeiro,  São Paulo e Rio Grande do Sul.  A demanda é 
estabelecida pela Secretaria de Política Agrícola-SPA do MAPA, estando relacionada à 
necessidade  e  abastecimento  na  região  consumidora.  O  milho  escoado  atendeu,  na 
região de destino, o seguinte ramo de atividade: criação de aves, suínos e bovinos; abate 
de suínos, aves e outros pequenos animais; comércio atacadista de produtos alimentícios 
em geral; fabricação de insumos para rações e forragens balanceadas para animais.

- Prêmio de Risco para Aquisição de Produto Agrícola Oriundo de Contrato Privado 
de Opção de Venda (PROP): é uma subvenção econômica concedida em leilão público 
ao segmento consumidor que se dispõe a adquirir determinado produto, em data futura, 
diretamente de produtores e/ou suas cooperativas, pelo preço fixado e nas unidades da 
federação estabelecidas pelo governo, utilizando-se para isso do lançamento, em leilão 
privado, de Contrato Privado de Opção de Venda.

Funciona de modo similar ao Contrato de Opção de Venda e ao PEP, no entanto, quem 
lança os contratos é o setor privado.

É uma política que contempla os setores diretamente envolvidos na cadeia produtiva mas, 
principalmente,  é  um  instrumento  de  sustentação  de  preços  utilizado  pelo  governo 
objetivando  a  manutenção  da  renda  dos  produtores  rurais,  pois  garante  preços 
adequados em momento de baixa nas cotações.

No exercício de 2008, a intervenção ocorreu apenas para o milho produzido no Estado do 
Mato  Grosso,  sendo  ofertados  46.808  contratos  de  27  toneladas  cada  e  negociados 
24.808, o que corresponde a 650.322 toneladas, nos seguintes estados: AL, BA, CE, PB, 
PE, PI, RN, SE, ES, MG e MT.

- Prêmio Equalizador Pago ao Produtor (PEPRO): subvenção econômica concedida ao 
produtor rural e/ou sua cooperativa que se disponha a vender seu produto pela diferença 
entre  o  Valor  de  Referência  estabelecido  pelo  Governo  Federal  e  o  valor  do  Prêmio 
Equalizador  arrematado  em leilão,  obedecida  a  legislação  do  ICMS vigente  em cada 
estado da Federação.

Com operação semelhante ao PEP, garante um patamar de preço ao produtor, que tanto 
pode ser o mínimo quanto um outro definido (preço de referência), sendo que a principal 
diferença  é  o  pagamento  do  prêmio  diretamente  ao  produtor  rural.  Esse instrumento, 
lançado quando o preço de mercado estiver abaixo do Preço Mínimo, é operacionalizado 
por intermédio das Bolsas credenciadas e, similarmente ao PEP, desonera o Governo de 
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adquirir o produto, viabilizando o seu escoamento para as regiões consumidoras, de modo 
a complementar o abastecimento.

Do total de produtos ofertados em 2008 (1.024.032 de toneladas de algodão), 99,96% foi 
negociado. Esse resultado revela a importância desse instrumento, uma vez que sinalizou 
aos produtores garantia de preço, tendo em vista que a cotação do produto estava bem 
abaixo do preço fixado pelo governo.

- Vendas em Leilão Público: a intervenção do governo na comercialização de produtos 
agrícolas se dá com a participação das Bolsas de Cereais, visando suplementar a oferta e 
corrigir os desequilíbrios de preços, no âmbito da política de abastecimento.

As vendas realizadas com os estoques governamentais (vínculo AGF, Contrato Público de 
Opção de Venda e Programa de Aquisição de Alimentos-PAA), em 2008, resultaram em 
954.500 toneladas negociadas, com destaque para o arroz, que correspondeu a 93,29% 
do total ofertado.

- Vendas em Balcão: programa de abrangência nacional que permite, de forma efetiva, 
que  os  compradores  de  pequeno  porte  tenham  acesso  aos  estoques  oficiais,  com 
igualdade  de  condições  obtidas  pelos  médios  e  grandes  clientes,  tradicionalmente 
usuários de compras por meio de pregões públicos.

Objetiva  viabilizar  o  acesso  dos  criadores  e  da  agroindústria  de  pequeno  porte  aos 
estoques públicos de produtos agrícolas, por meio da venda direta; garantir o suprimento 
de insumos a preços de mercado, estimulando e apoiando a pequena produção rural e 
propiciar que as entidades de pesquisa contribuam para o desenvolvimento do setor.

No ano de 2008, o total de vendas em balcão correspondeu a 75.721 toneladas, com 
operações voltadas quase que exclusivamente para o milho (99,77%), já que as vendas 
de castanha de caju (RN e PI) foram pouco significativas (174 toneladas). Mediante esse 
Programa foram atendidos cerca de 29.547 beneficiários, sendo que as vendas de milho 
foram mais concentradas no Estado de Santa Catarina (20.807 toneladas).

Vale lembrar que é de responsabilidade da SPA/MAPA a decisão sobre os instrumentos e 
o  momento  em  que  serão  utilizados,  a  intensidade  da  intervenção,  os  produtos 
beneficiados,  assim  como  a  origem  e  o  destino  dos  produtos.  Cabe  à  Conab  sua 
operacionalização,  ou  seja,  a  elaboração  dos  editais,  a  realização  dos  leilões,  a 
conferência da documentação que comprova a efetivação da operação e, quando for o 
caso,  o  pagamento  da  respectiva  subvenção,  com  recursos  oriundos  do  Tesouro 
Nacional.

2.1.2- Agricultura Familiar e Programa de Aquisição de Alimentos-PAA

Integrando  um  conjunto  mais  abrangente  de  políticas  desenvolvidas  pelo  Governo 
Federal,  tem se  mostrado de grande relevância  a  operacionalização do Programa de 
Aquisição de Alimentos-PAA, pela Conab, em parceria com organizações públicas e da 
sociedade civil, voltadas ao fortalecimento da segurança alimentar e nutricional do país.

A criação do PAA por  instrumento legal  (Lei  nº  10.696/03)  representou um marco na 
política  agrícola  brasileira.  Sua  implementação  revela  a  presença  do  Estado  na 
comercialização  da  pequena  produção  familiar,  historicamente  ausente  das  políticas 

Relatório de Gestão 2008 – SUREG/CE 12



públicas.  Ao  assegurar  aos  pequenos  agricultores  a  aquisição  de  seus  produtos,  o 
governo lhes transmite segurança e, como os preços são remuneradores, eles se sentem 
incentivados  a  produzir  mais  e  melhor.  Com  a  geração  de  renda,  e  outras  ações 
articuladas,  eleva-se o padrão de vida do agricultor  e de sua família  e  promove-se o 
desenvolvimento sustentável nas áreas mais desassistidas do meio rural.

A Conab exerce papel preponderante ao dar suporte às ações de comercialização, que é 
uma das etapas mais difíceis das atividades desenvolvidas pelos agricultores familiares, 
implementando  instrumentos  de  política  agrícola  específicos  a  essa  atividade.  O 
Programa de Aquisição de Alimentos não somente apóia a agricultura familiar, por meio 
da compra da produção de pequenos agricultores, como facilita o processo de doação, 
realizando ações vinculadas à distribuição de produtos agropecuários para pessoas em 
situação de insegurança alimentar, e visa, ainda, à formação de estoques estratégicos.

As  atividades  desenvolvidas  pela  Companhia,  referentes  à  operacionalização  do 
Programa, estão em sintonia com outras ações implementadas pela Conab e relacionadas 
ao Fome Zero, quais sejam: estruturação de logística de recebimento, armazenagem e 
distribuição  de  donativos,  e  leilão  eletrônico  de  compra  de  alimentos  visando  ao 
atendimento  emergencial  de  comunidades  indígenas,  quilombolas  e  acampados  da 
reforma agrária, em situação de risco alimentar.

Considerado  uma  das  ações  estruturantes  do  Fome  Zero,  o  PAA  constitui-se  em 
mecanismo de política pública que, em conjunto com o Programa Nacional de Agricultura 
Familiar (Pronaf), embasa o suporte de apoio à produção e à comercialização voltado 
para os agricultores familiares. O PAA é executado mediante acordos firmados com os 
detentores dos recursos orçamentários, originados do Fundo de Combate e Erradicação 
da Pobreza e regulamentado pela Lei Complementar nº 11/2001, e também de orçamento 
advindo do Tesouro Nacional, por meio dos ministérios envolvidos.

O Programa é interministerial, coordenado pelos Ministérios do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome (MDS) e do Desenvolvimento Agrário (MDA), sendo executado pelos 
governos estaduais e municipais e, em âmbito federal, pela Conab.

Os acordos mantidos com o MDS e com o MDA,  em 2008,  foram essenciais  para a 
implementação da política de fortalecimento do Agricultor familiar.

Mediante o instrumento de Formação de Estoque pela Agricultura Familiar denominado 
CPR-Estoque, o qual visa a formação de estoques por meio da Agricultura Familiar, as 
operações movimentaram 50.526 toneladas de diversos produtos agrícolas, beneficiando 
14.715 agricultores familiares enquadrados no Pronaf, organizados em cooperativas ou 
similares, contemplando 143 municípios, em 23 estados do território nacional.

Já a aquisição e distribuição de produtos alimentícios por meio da Compra Especial da 
Agricultura familiar- CPR-Doação, que permite a aquisição da produção de agricultores 
familiares para doação simultânea, atingiu nesse ano o quantitativo de 114.106 toneladas, 
contemplando  64.109  agricultores  familiares,  distribuídos  em  todos  os  estados  da 
federação,  com destaque para Minas Gerais.  Os produtos adquiridos foram doados a 
17.761 entidades, identificadas como instituições governamentais ou não-governamentais 
que desenvolvem trabalhos de atendimento às populações em situação de risco social, e 
beneficiaram cerca  de  10.466.480  pessoas,  com maior  concentração  de  beneficiários 
consumidores em Minas Gerais e em São Paulo.
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Ressalte-se que, por ocasião da compra dos alimentos, os recursos financeiros usados 
para o pagamento movimentam a economia, incentivando os circuitos locais e regionais 
de  produção  e  comercialização.  Assim,  os  produtos  de  uma  determinada  região  são 
consumidos  pelas  populações  locais,  proporcionando  dinamismo  à  economia  da 
localidade.

Também a Compra Direta da Agricultura Familiar-CDAF tem apoiado o agricultor familiar 
na medida em que, sendo feita diretamente pela Conab, dispensa intermediários, com o 
pagamento líquido e certo da produção agrícola familiar. Caracteriza-se pela aquisição de 
produtos  agropecuários  definidos  pelo  Governo,  a  preços  de  referência,  em pólos  de 
compra instalados próximos aos locais de produção.

Os  produtos  adquiridos  dos  agricultores  familiares  são  destinados  à  formação  de 
estoques públicos, podendo ser canalizados para populações em situação de insegurança 
alimentar - geralmente residentes na própria região onde os alimentos foram produzidos, 
a  exemplo  dos  acampados  da  reforma  agrária,  quilombolas,  indígenas,  atingidos  por 
barragens e outros segmentos. São também distribuídos para programas sociais públicos, 
abastecendo creches, escolas, cozinhas comunitárias, restaurantes populares e entidades 
assistenciais e/ou beneficentes.

Por meio da Compra Direta, que foi utilizada em 10 estados da federação (AL, CE, MG, 
PB, PE, PI, PR, RN, RS e SP), ocorreu a aquisição de 13.873 toneladas de diversos 
produtos,  atendendo 13.334 agricultores  familiares,  localizados em 154 municípios  da 
federação,  com  destaque  para  o  Rio  Grande  do  Sul,  que  atendeu  cerca  de  9.557 
agricultores, distribuídos em 24 municípios do Estado.

Em  2008   foram   feitos    investimentos    significativos    no    PAA,   totalizando 
R$288.452.114,61 e beneficiando 92.071 agricultores familiares.

Esse resultado demonstra a relevância da Conab na operacionalização do PAA, tarefa 
que veio ampliar e aprofundar suas responsabilidades sociais, ao atuar especificamente 
com segmentos de agricultores muitas vezes preteridos pelas políticas públicas.

2.1.3- Programas Institucionais e Sociais de Abastecimento

No âmbito  dos  programas  institucionais  e  sociais  de  abastecimento,  destacam-se  as 
parcerias firmadas com o Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome e com 
o Ministério da Integração Nacional (Defesa Civil), incluindo outros agentes públicos, que 
permitiram, ao longo do ano de 2008, viabilizar a distribuição de 39.552 toneladas de 
produtos, equivalentes a 1.735.573 cestas de alimentos, suplementado as necessidades 
alimentares e nutricionais de famílias de trabalhadores rurais acampadas, quilombolas, 
comunidades  de  terreiros,  famílias  atingidas  por  barragens,  comunidades  de  terreiro, 
famílias  de  marisqueiros/caranguejeiros  e  comunidades  indígenas,  além  daquelas 
comunidades vitimadas por calamidades públicas, em diferentes regiões do país e em 
países  amigos,  que  estiveram  em  situações  emergenciais  propícias  à  insegurança 
alimentar.

Para a composição das cestas,  a  Conab recorre  ao  estoque estratégico  formado por 
produtos  oriundos  das  aquisições  do  Programa  de  Aquisição  de  Alimentos-PAA e/ou 
adquiridos no mercado, via leilão público ou, ainda, utiliza produtos recebidos em doação 
ao Fome Zero. Estas cestas, geralmente compostas por produtos tais como arroz, feijão, 
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fubá,  farinha  de  mandioca,  macarrão,  óleo  e  açúcar,  são  depositadas  em  unidades 
armazenadoras  da  Conab  estrategicamente  localizadas,  possibilitando  ao  Governo  o 
atendimento tempestivo às populações afetadas por desastres de qualquer tipo.

Os beneficiários da distribuição gratuita de alimentos, caracterizados como famílias ou 
grupos populacionais específicos, em situação de vulnerabilidade social e/ou insegurança 
alimentar e nutricional, são indicados pelo MDS ou pelo MI e/ou pelo Comitê Gestor das 
Ações Federais de Emergência, sendo que a distribuição fica a cargo dos representantes 
da  Funai,  Incra,  Funasa,  Fundação  Cultural  Palmares,  Defesa  Civil,  MAB,  SEPPIR, 
Ouvidoria Agrária Nacional OAN/MDA, Forças Armadas, além dos diversos parceiros do 
Fome Zero.

A experiência e a capilaridade operacional da Conab são fundamentais no apoio logístico 
demandado  pelos  diversos  programas  e  ações  governamentais.  Essa  logística  tem 
favorecido o recebimento,  a  guarda,  o transporte  e  a  disponibilização de produtos ou 
mercadorias para distribuição.

No contexto do Fome Zero, tais ações contemplam produtos recebidos em doação de 
terceiros,  incluindo  mercadorias  e  equipamentos  apreendidos  por  órgãos  públicos  de 
fiscalização,  tais  como  equipamentos  eletrônicos,  utensílios,  peças  de  vestuários  e 
brinquedos. Também foram distribuídos materiais de instrução pedagógica, como cartilhas 
utilizadas em campanhas e atividades de capacitação nas áreas de segurança alimentar e 
cidadania. A movimentação dessas mercadorias, incluindo sua doação, é definida pelos 
órgãos  gestores,  cabendo  à  Conab  as  ações  operacionais  e  fiscais  decorrentes.  Em 
relação ao ano de 2007, o resultado operacional dessas doações apresentou redução de 
48% (passou R$3,69 milhões para R$1,92 milhão), destacando-se  a  distribuição  de 
produtos   às   famílias   do  Estado  de Santa  Catarina,  com valor  de  R$1.921.740,98, 
evidenciando um maior engajamento por parte da sociedade/governo no processo que 
permeia as ações pontuais do Fome Zero.

Fortalecendo as relações interinstitucionais a Conab participa, também, de ações relativas 
à ajuda internacional, encaminhando alimentos para o exterior, caso o Governo Federal 
assim o decida,  mediante cestas cuja composição procura respeitar  as características 
alimentares  do  país  beneficiário.  A  demanda,  nesse  caso,  é  definida  nas  esferas 
diplomáticas,  e o processo é conduzido pelo  Grupo de Trabalho Interministerial  sobre 
Assistência  Humanitária  Internacional,  ficando  a  entrega  sob  a  responsabilidade  do 
Ministério das Relações Exteriores.

No ano em referência, foi enviado o total de 1.602,1 toneladas de produtos alimentícios 
aos seguintes países: Bolívia (5,5 t),  Cuba (528,6 t),  Haiti (527,5 t), Jamaica (500,0 t), 
Moçambique (6,0 T), Paraguai (28 t) e Zâmbia (6,5 t).

Na linha dos programas institucionais, tendo como diferencial ser um programa de gestão 
direta da Conab e contar com dotação orçamentária específica,  deve ser destacada a 
Rede de Fortalecimento do Comércio Familiar de Produtos Básicos-REFAP, em fase de 
estruturação,  criada  com  a  missão  de  articular  ações  que  contribuam  para  a 
modernização e o fortalecimento do segmento varejista. Essa ação, sob a coordenação 
da Conab, tem por objetivo proporcionar, ao segmento dos micro e pequenos varejistas, 
sistemas de gestão comercial que propiciem a qualificação e expansão de seus negócios, 
mediante suporte técnico, acesso direto a potenciais fornecedores e acesso a capital de 
giro  com  taxas  diferenciadas,  com  a  perspectiva  de  oferecer  às  comunidades  mais 
necessitadas produtos de qualidade a preços compatíveis.
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Essa  ação  foi  concebida  em  face  da  necessidade  de  se  preservar  a  pluralidade  do 
pequeno comércio varejista, instalado nas periferias das grandes cidades e nas pequenas 
concentrações urbanas,  e  ao  mesmo tempo garantir  a  satisfação  das  demandas das 
comunidades circunvizinhas, com produtos de qualidade e a preços condizentes com o 
mercado. Por meio do processo de indução, a REFAP estimula o associativismo entre os 
varejistas filiados, com o propósito de formação das Centrais de Negócios.

O Acordo de cooperação Técnica celebrado entre a Conab e o Banco do Nordeste, que 
criou uma linha de crédito no valor de R$50 milhões para os varejistas filiados, deu novo 
impulso à Rede, que foi desencadeada no Nordeste como projeto-piloto, contemplando os 
estados de Pernambuco, Paraíba, Alagoas, Ceará, Rio Grande do Norte e Bahia.  Em 
2008 foram organizadas 305 unidades de varejo nessa região.

2.1.4 - Informações Agropecuárias e Pesquisa de Safras Agrícolas

Buscando  ser  referência  como  provedora  de  informações  e  conhecimento  do  setor 
agropecuário  e  de  abastecimento,  a  Conab  tem  o  compromisso  de  difundir, 
sistematicamente,  as  informações  demandadas  pelo  setor.  Nesse  sentido,  possui  e 
mantém atualizado um dos maiores bancos de dados sobre o segmento agropecuário e 
vem  disponibilizando  parte  desse  acervo,  desde  1992,  por  meio  de  publicações  que 
contemplam estatísticas referentes a: Estimativas de Safras (principais grãos, café e cana-
de-açúcar);  Importações  e  Exportações  Brasileiras;  Balança  Comercial  da  Agricultura; 
Oferta e Demanda dos principais produtos; Preços da Agropecuária (produtor, atacado e 
varejo);  Preços  Mínimos  (PGPM)  e  Preços  de  Referência  para  a  Agricultura  Familiar 
(PGPAF);  Preços  dos  Insumos  Agropecuários;  Índices  Econômicos;  Impostos  de 
Importação;  Indicadores  Econômicos  e  outros.  Também  divulga  dados  relativos  às 
operações  da  Companhia,  tais  como  Aquisições-AGF,  Vendas,  Contrato  Público  de 
Opção de Venda, Programa de Escoamento do Produto – PEP, Valor do Escoamento do 
Produto –VEP, Programa de Venda Balcão e, mais recentemente passou a disponibilizar 
os dados referentes à Agricultura Familiar.

Destacam-se  as  estimativas  de  produção,  cujo  volume e  complexidade dos trabalhos 
pertinentes têm aumentado, em razão da crescente safra brasileira e da exigência cada 
vez maior dos usuários.

O  acompanhamento  e  a  quantificação  da  produção  agrícola  brasileira  pelo  MAPA, 
mediante os Levantamentos das Safras Agrícolas realizadas pela Conab, é de extrema 
relevância para a formulação e execução da Política Agrícola, pois permite aos gestores 
de  políticas  públicas  conhecer  a  produção  brasileira  de  grãos,  antecipando-se  aos 
eventuais  problemas  de  abastecimento,  adotando  as  ações  corretivas  proativa  e 
tempestivamente,  possibilitando,  ainda,  informar  ao  mercado  sobre  o  volume  a  ser 
produzido, de forma a viabilizar seu planejamento. Ou seja, tais levantamentos, ao mesmo 
tempo em que subsidiam a elaboração de políticas agrícolas e de abastecimento, dão a 
necessária  transparência  aos  agentes  que  interferem  no  mercado,  nas  decisões  de 
produção e comercialização.  Revela-se,  portanto,  de fundamental  importância  para as 
atividades de acompanhamento conjuntural dos produtos e para as de comercialização e 
movimentação das safras.

Os Levantamentos de Safras Agrícolas fornecem dados estatísticos de área, produção e 
produtividade  dos  principais  grãos  e  fibras  que  compõem  a  safra  agrícola  nacional, 
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provendo  o  Governo  de  informações  sobre  a  evolução  dos  produtos  agrícolas, 
especialmente os destinados ao consumo humano, animal e industrial.

Esta atividade vem sendo desenvolvida regularmente pela Conab desde a sua criação 
(mais  especificamente  desde  os  anos  70,  pela  ex-Companhia  de  Financiamento  da 
Produção-CFP),  obedecendo  a  um calendário  divulgado  previamente  para  cada  ano-
safra.  Cabe  destacar  que  o  corpo  técnico  da  Conab  acumulou,  ao  longo  do  tempo, 
significativa experiência e qualidade na sua execução, conquistando a credibilidade de 
diferentes  segmentos  das  áreas  pública  e  privada.  O  conceito  de  ano-safra  adotado 
significa  o  intervalo  de  tempo  entre  o  início  do  plantio  à  colheita  e  até  o  fim  da 
comercialização (12 meses) que melhor agrega estas safras e que não necessariamente 
coincidem com o ano civil. Assim, estipula-se que o início do ano-safra ocorre com o início 
do plantio dos produtos da Safra de Verão, a mais significativa delas. O trabalho consiste 
na  realização  de  pesquisas  de  campo  para  apurar,  em termos  qualiquantitativos  ,  a 
situação das lavouras cultivadas no País. Para efeito deste trabalho, considera-se que o 
Brasil possui safras distintas, a saber: Safra de Verão, Safra da Região Norte/Nordeste e 
Safra de Inverno.

As pesquisas distribuem-se geograficamente pelo País e ao longo do tempo, podendo 
ocorrer coincidências de época, como por exemplo: a Safra de Inverno e a maior parte da 
Safra da Região Nordeste. Com isso, cada uma das pesquisas de campo tem um objetivo 
diferente, dependendo da época em que é realizada. Cabe esclarecer que a pesquisa 
contempla a “Intenção de Plantio” e o “Acompanhamento da Cultura” durante todo o ciclo 
vegetativo, sendo que no primeiro caso as informações coletadas referem-se apenas à 
primeira estimativa da área plantada e, no segundo, pode se desdobrar em duas fases: 
durante o desenvolvimento vegetativo da cultura e durante a colheita.

O  levantamento  de  dados  é  realizado  nas  principais  áreas  de  produção  do  País, 
consultando-se informantes que atuam junto aos produtores rurais, tais como agrônomos, 
técnicos de cooperativas, agentes financeiros, revendedores de insumos, Secretarias de 
Agricultura e órgãos de assistência técnica e extensão rural. Os roteiros compõem uma 
amostra intencional, definida a partir da área plantada de cada uma das principais culturas 
amparadas pela PGPM, representando o universo das mais diferentes regiões produtoras, 
sob os aspectos de solo e clima, levando em conta a distribuição espacial e temporal das 
colheitas.

Durante o ano-safra a Conab realiza doze pesquisas, sendo seis de campo intercaladas 
por outras seis realizadas à distância. No caso de ocorrências de situações climáticas 
anormais são realizadas pesquisas de campo nas áreas afetadas. A partir  de 1998, a 
Conab decidiu investir no aperfeiçoamento do processo de avaliação de safra, passando a 
pesquisar  tecnologia  de sensoriamento remoto,  técnicas de agrometeorologia  e  novos 
“softwares” estatísticos, visando melhor tratamento dos dados amostrais e maior acurácia 
e  confiabilidade  das  informações  produzidas.  Para  tanto,  além  da  aquisição  de 
equipamentos de informática,  parcerias com instituições de ensino e pesquisas, como 
IBGE, INMET, IAPAR, SIMEPAR, DERAL, UNICAMP, INPE, UFPR, EPAGRI e UFRGS 
foram estabelecidas, com vistas à modernização do processo.

Nesse contexto, a partir de 2003 teve início o projeto GeoSafras, que busca a redução da 
subjetividade  na  avaliação  e  oferece  informações  objetivas  mais  precisas  sobre  área 
cultivada e produtividade das culturas, épocas e localização da produção. Na geração das 
informações o GeoSafras, complementando a metodologia tradicional de consulta direta 
ao  setor  produtivo,  faz  uso  de  geotecnologias  tais  como,  métodos  estatísticos, 
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sensoriamento  remoto,  posicionamento  por  satélite  (GPS),  sistema  de  informações 
geográficas e modelos agrometeorológicos. O modelo de coleta possibilita o mapeamento 
de áreas cultivadas, por meio de imagens de satélite, e a estimativa de produtividade por 
meio de modelos agrometereológicos.

Entre  as  atividades  desenvolvidas  pelo  GeoSafras,  em  2008,  destacam-se:  a)  o 
envolvimento do Brasil no Projeto DevCoCast que objetiva a divulgação de dados sobre o 
meio ambiente a partir de várias fontes da África, América Central e do Sul e na Europa; 
b)  as tratativas  para assinatura de acordo internacional  com o JRC – Joint  Research 
Center,  visando  o  intercâmbio  de  pessoas  e  de  informações  de  monitoramento  da 
agricultura no Brasil/América do Sul; c) criação de um banco de dados sobre usinas de 
beneficiamento de cana-de-açúcar; e d) geração de boletins mensais de monitoramento 
agrometerológicos.

A articulação institucional tem sido fundamental para viabilizar a execução desse Projeto, 
e  o  ambiente  de  cooperação  constituído  com um grupo  de  aproximadamente  quinze 
instituições públicas de ensino e pesquisa e também entidades de apoio e extensão rural, 
sob  a  coordenação  da  Conab,  tem  permitido  aprimorar  as  estimativas,  tornando 
inqüestionáveis os números do governo.

Ao  final  do  ano  de  2007,  em  atenção  a  antigas  reivindicações  dos  agentes  do 
agronegócio, que são usuários de informação de safras, os levantamentos do prognóstico 
passaram a  ser  realizados  em colaboração  com o  Instituto  Brasileiro  de  Geografia  e 
Estatística - IBGE, iniciando um processo de harmonização das estimativas oficiais de 
safra para as principais culturas temporais brasileiras. Até então, as pesquisas divulgadas 
pela  Conab  objetivavam  orientar  a  cadeia  produtiva  e  as  do  IBGE  atendiam  a  fins 
estatísticos. A unificação, estabelecida mediante acordo firmado entre a Conab e aquele 
Instituto,  teve início em novembro,  com o trabalho conjunto de campo para a terceira 
estimativa de grãos da safra 2007/08. De qualquer forma, o calendário não foi alterado, ou 
seja,  os levantamentos/divulgação das pesquisas para as culturas de grãos continuam 
sendo mensais e para o café e cana-de açúcar quadrimestrais.

A  Conab conseguiu  atender  a  meta  prevista  para  as  pesquisas  de  campo em 2008, 
realizando as viagens programadas conforme os períodos de safra das diversas regiões 
produtoras,  sendo  que  nos  meses  em  que  não  ocorreram  viagens  os  dados  foram 
coletados  por  outros  meios,  como  telefone,  e-mails  etc,  complementando  os 
levantamentos.

Desta forma, as pesquisas realizadas puderam estimar  em 144.113,7 mil  toneladas a 
produção de grãos da safra 2007/08, superior  à safra anterior  em 9,4% (12.363,1 mil 
toneladas). De acordo com o quarto levantamento da safra de grãos 2008/09, a área a ser 
cultivada com as principais culturas no País está estimada em 47.493,3 mil  hectares, 
superior à da safra anterior (2007/08) em 0,2% (47.421,1 mil hectares), devendo atingir 
uma produção de cerca de 137.033,8 mil toneladas.

De forma semelhante, a Conab procedeu a elaboração de estimativas da produção de 
café e da cana-de-açúcar, mediante Planos de Trabalho assinados com o MAPA.

Os trabalhos realizados visaram o levantamento e processamento de dados estatísticos 
para o café, no intuito de fornecer aos setores público e privado informações consistentes 
sobre  a  produção  brasileira.  O  café  é  um  produto  que,  em face  de  sua  magnitude, 
influencia na formação dos preços praticados nos mercados nacional e internacional. A 
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safra  nacional  de  café  fechou  com uma produção  de  45.992  mil  sacas  beneficiadas, 
apresentando um aumento de 27,51% em relação ao anterior (36.070 mil sacas). Já a 
produção nacional da safra 2008/09 deverá atingir entre 36.897 e 38.798 mil sacas de 
60kg de café beneficiado, com redução entre 19,78% e 15,64%, em razão do ciclo de 
baixa bienualidade, às chuvas irregulares, às altas temperaturas e ao menor investimento 
e menores tratos culturais em função dos altos custos de produção.

Com  relação  à  cana-de-açúcar,  a  área  atualmente  ocupada  é  de  aproximadamente 
8.491.228 hectares, 13% superior à safra anterior, estando 82% concentrada na região 
Centro-Sul e 17% correspondendo à região Norte-Nordeste. E a produção brasileira da 
safra 2007/08 está estimada em 571.370,6 mil toneladas, 13,9% superior à safra passada 
(501.536,2  mil  toneladas).  Desta  produção,  246.037,1  mil  toneladas são destinadas a 
fabricação de açúcar e 325.333,5 mil toneladas para produção de álcool.

Essas informações são balizadoras  do  mercado e têm sido  exaustivamente  utilizadas 
pelos operadores do agronegócio e pelo governo como suporte na tomada de decisões. 
As estimativas de safras influenciam diretamente no comportamento dos preços internos e 
externos dos produtos agrícolas primários e seus derivados. O conhecimento do volume 
da produção e da sua distribuição no espaço geográfico propiciam ao governo aprimorar 
as  ações  nas  políticas  públicas  para  o  setor  agrícola,  possibilitando  estabelecer  uma 
melhor logística de atuação nas mais diversas situações. O governo pode ainda planejar 
com maior segurança as atividades que envolvem os principais elos da cadeia produtiva, 
sobretudo nos pontos mais vulneráveis onde estão produtores e consumidores. Para a 
iniciativa  privada,  os  benefícios  permeiam  todo  o  ambiente  do  agronegócio:  setor 
produtivo,  armazenagem,  manutenção  de  estoques,  transporte,  industrialização, 
comercialização, exportação e importação. Portanto, ao aperfeiçoar sua forma de atuação 
nessa área, a Conab tem procurado cumprir  seu compromisso de prestar serviços de 
qualidade na geração e difusão de informações agrícolas.

Também  integra  o  conjunto  de  informações  disponibilizadas  pela  Conab  o  projeto 
SIGABrasil,  que  consiste  em  um  sistema  de  informações  geográficas  da  agricultura 
brasileira, cujo objetivo é dar suporte ao agronegócio, mediante a integração de diversas 
bases  de  dados  tabulares  e  geográficos  (produção  agrícola,  rede  de  armazéns, 
agroindústrias,  centros  consumidores,  malha  rodoviária,  ferroviária  e  hidroviária  etc), 
permitindo a escolha de melhores alternativas para a logística do agronegócio, visando ao 
maior desempenho da cadeia produtiva agrícola do País.

Os principais produtos gerados, para atendimento às demandas internas e externas à 
Conab, durante o ano de 2008, foram os mapas sobre produção agrícola,  rede viária, 
localização de armazéns e portos para desenvolvimento do estudo sobre os corredores de 
escoamento da produção, em elaboração pela Conab e para o desenvolvimento de ações, 
tais como: levantamento de safras, cadastro de unidades armazenadoras etc.

Esse conjunto de informações tem permitido o planejamento de operações tais como a 
escolha  de  melhores  rotas  de  escoamento  da  produção,  a  localização  de  estoques 
excedentes  ou  de  regiões de  fortes  demandas,  o  fluxo  de  cargas,  a  orientação para 
investimentos em recuperação e construção da malha viária, a escolha de locais mais 
adequados para instalação de agroindústrias e o planejamento de programas sociais.

O  Programa  Brasileiro  de  Modernização  do  Mercado  Hortigranjeiro-PROHORT,  entre 
outros objetivos, também se propõe a compor o conjunto de informações agrícolas, na 
medida  em  que  visa  a  desenvolver  e  integrar  os  bancos  de  dados  estatísticos  das 
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Centrais de Abastecimento (Ceasas), subsidiando informações técnicas para a formulação 
de  políticas  agrícolas  e  de  abastecimento,  universalizando  as  informações  geradas  e 
reduzindo  as  assimetrias  junto  ao  público.  Instituído  em  2005,  o  Programa  tem  a 
finalidade de, em interação com os Estados, Municípios e agentes integrantes da cadeia 
de  produção  e  distribuição,  resgatar  o  Sistema  Nacional  de  Informações  do  setor, 
possibilitando a  modernização da gestão  dos mercados e  dos serviços  de  apoio  e  a 
ampliação das funções das Centrais de Abastecimento. Estas Centrais poderão se tornar 
áreas privilegiadas para a execução e difusão das Políticas Públicas, especialmente no 
âmbito da saúde, educação e da segurança alimentar.

A comercialização de produtos hortigranjeiros tem sido muito expressiva, sendo este o 
setor da agricultura que mais cresce no mundo, e representa uma produção basicamente 
de pequenas áreas e diversas origens, possibilitando alta receita/hectare e manutenção 
de mão-de-obra no campo. No entanto, apesar de representativo, necessita do apoio e da 
ação governamental,  principalmente devido ao grande número de áreas de produção, 
dificuldades relacionadas com a logística de transportes, perecibilidade dos produtos e o 
potencial de aumento de consumo interno e externo.

Em 2008, foram realizadas ações de divulgação, dentre outras, junto às câmaras setoriais 
das  cadeias  produtivas  de  hortaliças  e  frutas,  buscando  alavancar  parcerias  para  a 
evolução  do  setor.  Contudo,  as  atividades  implementadas  focaram,  basicamente,  o 
desenvolvimento do sistema de informações, visando a integração dos bancos de dados 
estatísticos das Centrais de Abastecimento.

2.1.5 - Gestão de Estoques - Armazenagem, Fiscalização e Movimentação de 
Produtos Agropecuários

A Conab atua direta e indiretamente no armazenamento de produtos agropecuários no 
Brasil.

De  forma  direta,  mantém  uma  Rede  Armazenadora  constituída  por  179  armazéns, 
agrupados  em  96  unidades,  com  capacidade  estática  para  2.164.730  toneladas,  em 
ambientes natural  e artificial, sendo que a maior concentração de armazéns ocorre na 
região Centro-Oeste (32%), particularmente no Estado do Mato Grosso, que conta com 23 
armazéns.  Essas  unidades  destinam-se  a  prestar  serviços  de  armazenamento  e 
correlatos ao público em geral e também dão suporte aos programas de abastecimento 
que  a  Companhia  executa  ou  dos  quais  participa  (comercialização,  distribuição  ou 
formação de estoques estratégicos).

A  armazenagem  predominante  nas  UAs-Unidades  Armazenadoras  da  Conab  é  a 
modalidade granel, representando 56% da capacidade total; a convencional participa com 
43%  e  a  destinada  a  produtos  frigorificados,  ambiente  artificial,  corresponde  a  1%. 
Embora  em  operação,  as  unidades  armazenadoras  necessitam  de  manutenção  e 
modernização, tanto das bases físicas, quanto dos seus equipamentos.

O estoque médio armazenado, em 2008, equivale a 496.561 toneladas, sendo 138.943 t 
de estoques do governo e 357.618 t de estoques de terceiros. Esse resultado representa 
uma redução de cerca de 21%, em relação ao exercício anterior. Apesar do decréscimo 
nos estoques governamentais (65,30%), houve incremento no quantitativo de estoques de 
terceiros (55,64%), inclusive na receita, equivalente a 41,15%, refletindo a receptividade 
aos serviços prestados pela rede da Conab ao setor armazenador.
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Buscando a otimização da rede, tanto em termos de ocupação de espaços, quanto de 
receita, e visando se tornar mais competitiva, a Companhia tem investido na capacitação 
dos empregados e na manutenção/modernização de suas unidades buscando, inclusive, 
adaptar-se às recentes normas de certificação.

Além de atuar no armazenamento de produtos agropecuários, a Conab responde pela 
manutenção  do  cadastro  de  armazéns  do  país  e  pela  fiscalização  dos  estoques 
governamentais em armazéns próprios e de terceiros. Também incentiva a modernização 
desse  segmento,  participando  de  forma  ativa  no  projeto  de  certificação  de  unidades 
armazenadoras, e contribuindo com a capacitação do setor.

Nesse sentido, a Companhia tem se empenhado no treinamento e na qualificação da 
mão-de-obra que atua nesse ramo, objetivando a redução das perdas e a manutenção da 
qualidade dos produtos armazenados. Essa ação é realizada por meio de parcerias com 
organizações  públicas  e  privadas  e  seu  público-alvo  contempla  pessoas  diretamente 
envolvidas  com a  recepção,  o  tratamento  fitossanitário,  a  guarda,  a  conservação e  a 
expedição de produtos agrícolas e, ainda, com a operação e a manutenção de máquinas 
e equipamentos. O objetivo é a disseminação de tais conhecimentos, na medida em que 
as pessoas treinadas possam atuar como multiplicadores voluntários, naquelas regiões 
que detêm maior capacidade estática de armazenagem.

Em 2008, o convênio mantido com a Fundação Arthur Bernardes-Funarbe foi rescindido, 
tendo sido capacitados somente 285 pessoas, mediante a implementação de 14 cursos 
em  parceria  com  a  Universidade  Federal  de  Viçosa/Centreinar.  Objetivando  a 
continuidade dos treinamentos a Companhia tem-se empenhado na celebração de novo 
convênio com instituição de pesquisa e ensino na área de armazenagem.

A  natureza  dos  cursos,  tais  como,  armazenamento,  classificação,  análise,  secagem, 
aeração e termometria, referentes aos grãos, inclusive noções sobre o gerenciamento de 
unidades  armazenadoras,  entre  outros  temas  relacionados,  tem  elevado  o  grau  de 
conhecimento dos participantes contribuindo, certamente, para a geração de empregos e 
a redução da rotatividade da mão-de-obra do setor.

A atuação da Conab na formação e manutenção do Cadastro Nacional das Unidades 
Armazenadoras,  assim  como  na  sua  contínua  atualização,  implica  a  realização  de 
operações  de  cadastramento  e  recadastramento,  em  nível  nacional.  Em  2008  foram 
realizadas  operações  em oito  dos  quatro  estados  para  os  quais  foram programadas. 
Ocorreram,  ainda,  cadastramentos  emergenciais  em  outros  estados,  objetivando  o 
aumento da capacidade estática credenciada, para a efetivação das aquisições (AGF e 
Contrato  Público  de  Opção  de  Venda)  e  apoio  aos  instrumentos  de  comercialização 
utilizados durante o ano, especificamente o Prêmio de Escoamento do Produto-PEP e o 
Prêmio  de  Risco  de  Opção  Privada-Prop.  Durante  o  exercício  foram 
cadastrados/recadastrados  6.276  armazéns,  ultrapassando  em  50,50%  a  meta 
estabelecida.

As informações sobre a distribuição espacial,  tipo de armazéns e sua qualificação, ou 
seja,  equipamentos  existentes,  capacidade  de  processamento,  de  recepção  e  de 
expedição  de  produtos,  são  fundamentais  para  o  conhecimento  da  oferta  de 
armazenagem no país.
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Dentro do conjunto de armazéns cadastrados, a Conab identifica aqueles com as mínimas 
condições técnicas para abrigar os estoque governamentais, os quais são denominados 
armazéns credenciados.

Ao final  do exercício estavam cadastrados 16.623 armazéns, com capacidade estática 
para 128.516.969 toneladas, sendo 26.319.588 toneladas para produtos embalados ou 
enfardados  e  102.197.381  toneladas  para  granel.  No  entanto,  apenas  955  destes 
armazéns,  correspondendo  a  13.303.810  toneladas,  se  enquadravam  nos  requisitos 
técnicos estabelecidos pela Conab para trabalharem com os estoques públicos.

Como  forma  de  prestar  apoio  logístico  aos  diversos  programas  de  abastecimento  e 
armazenagem que realiza, a Conab também exerce relevante papel na Movimentação 
dos Estoques Públicos.

A remoção de estoques tem por escopo principal a abertura de espaço em armazéns 
localizados  em  zonas  de  produção,  para  permitir  o  recebimento  e  a  estocagem  de 
produtos  de  safras  novas,  além  de  posicionar  estrategicamente  esses  estoques, 
abastecer regiões carentes e realizar outras operações para garantir a integridade física e 
qualitativa dos estoques.

Foram contratadas remoções para a movimentação de 196.064 toneladas de milho em 
grãos,  vinculados  aos  Contratos  de  Opção  de  Venda  e  AGFs.  Do  total  contratado, 
aproximadamente  90,44%  foi  motivado  pela  necessidade  de  reposicionamento  dos 
estoques para atendimento ao Programa Vendas em Balcão e 9,56% (17.998 toneladas) 
em decorrência de desvio de parte dos estoques.

Além dessas foram removidas também 601 t de produtos alimentícios vinculados à Defesa 
Civil, 6.353 t dos estoques do MDA, 24.507 t de produtos do MDS e 4.000 cabeças de 
bovinos.

À  Conab  também  compete  uma  ação  extremamente  relevante  para  a  gestão  dos 
estoques públicos, que é a Fiscalização dos Produtos Agroalimentares.

Com essa ação a Conab realiza, sistematicamente, o acompanhamento e a avaliação da 
integridade  quantitativa  e  qualitativa  dos  estoques  públicos,  buscando  evitar  perdas, 
desvios  de  produtos  e  os  prejuízos  decorrentes.  Suas  atividades  são  relacionadas  à 
fiscalização  dos  estoques  próprios,  governamentais  e  especiais  do  agronegócio, 
envolvendo a classificação e o controle de qualidade, assim como a vistoria dos estoques 
privados e dos programas institucionais e sociais de abastecimento.

Durante a fiscalização são avaliadas as condições técnicas, cadastrais e contratuais das 
Unidades  Armazenadoras  e  o  estado  de  conservação  dos  produtos.  Também  são 
apuradas  as  irregularidades  operacionais,  as  faltas  e  depreciações  qualitativas  dos 
estoques  e,  ainda,  a  normalidade  das  operações  com  os  estoques  especiais  do 
agronegócio.

Nesse  exercício foram  realizadas  as  nove  etapas  previstas  no  programa  anual  de 
fiscalização  e  mais  nove  especiais,  em  função  da  efetivação  das  aquisições  e  de 
denúncias de desvio de estoques. Foram vistoriados 2.875 armazéns, localizados em 24 
unidades da federação e no Distrito Federal. Destaca-se que os estoques são fiscalizados 
mais de uma vez ao ano.
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A fiscalização realizada em 2008 contemplou, cumulativamente, 9.734.630 toneladas de 
produtos, sendo estes vinculados ao Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura 
Familiar-PAA, às Aquisições do Governo Federal, aos Contratos Públicos de Opção de 
Venda, ao Fome Zero ou aos demais programas executados pela Conab, correspondendo 
a 99,81% dos estoques contábeis existentes no período de fiscalização e a 84,59% da 
meta operacional estabelecida para o exercício (11.507.810 toneladas).

Nas  operações  realizadas  foram  registradas  perdas  qualitativas  (produtos  abaixo  do 
padrão e/ou desclassificados) de 1.929 toneladas de arroz e milho. Foram identificadas, 
ainda, perdas quantitativas (desvios e perdas em armazenagem), de 34.336  toneladas de 
arroz, feijão e milho.

Como  resultado  dessas  operações,  e  conforme  orientações  contidas  nos  normativos 
internos,  as providências adotadas com relação às ocorrências registradas implicaram 
cobranças,  impedimento/descredenciamento  do  agente  armazenador,  abertura  de 
processos  administrativos,  ou  notificações  à  Procuradoria  Geral  da  República, 
dependendo de cada situação.

Com a atividade de fiscalização busca-se, proativamente, propiciar maior segurança aos 
estoques  depositados,  de  forma e  aumentar  a  transparência,  a  responsabilidade  e  a 
eficiência dos procedimentos adotados pelos armazenadores.

Além dos estoques foram realizadas também 1924 fiscalizações sobre os instrumentos de 
comercialização, englobando PEP, PROP, VEP, Vendas em Balcão e propriedades rurais, 
objetivando  garantir  o  atendimento  à  legislação  e  a  confiabilidade  das  operações 
realizadas.

Alicerçadas pelo conjunto de informações agropecuárias,  as ações empreendidas pela 
Conab na execução das políticas agrícola e de abastecimento, seja por intermédio de 
instrumentos de comercialização específicos, seja na operacionalização do programa de 
aquisição de alimentos da agricultura familiar, ou ainda por meio da implementação de 
programas  sociais  e  institucionais,  contaram  com  o  suporte  de  uma  estrutura 
armazenadora  e  também  com  a  fiscalização  das  condições  de  armazenamento  dos 
produtos cuja posição de estoques, em 2007, correspondeu a 2,3 milhões de toneladas.

Desta forma, mediante a execução da Política de Garantia de Preços Mínimos, e por meio 
do Programa de Aquisição de Alimentos, a Conab tem apoiado tanto a agricultura familiar 
quanto a empresarial, exercendo um importante papel na formulação e na implementação 
de políticas públicas voltadas ao setor agrícola e de abastecimento.

2.2 – Estratégia de Atuação

Considerando a missão institucional da Conab que é: “Contribuir para a regularidade do 
abastecimento e garantia de renda ao produtor rural, participando da formulação e 
execução  das  políticas  agrícola  e  de  abastecimento”  e  os  objetivos  do  Programa 
Abastecimento  Agroalimentar,  inscritos  no  Plano  Plurianual-2008/11,  que  buscam 
contribuir para a sustentabilidade da atividade agropecuária, mediante a implementação 
de políticas  públicas  e  de mecanismos de apoio à produção,  à  comercialização e  ao 
armazenamento, bem como a manutenção de estoques de produtos agropecuários para a 
regularidade do abastecimento interno visando o equilíbrio de preços ao consumidor e a 
segurança alimentar da população brasileira, a Companhia centrou esforços e direcionou 
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suas ações no atendimento das necessidades dos segmentos produtivos das cadeias do 
agronegócio, agricultores familiares, famílias em situação de risco nutricional e pequenos 
varejistas.

Para  tanto,  o  foco  das  principais  ações  finalísticas  esteve  centrado  nos  objetivos 
vinculados à  execução dessas políticas,  delineados no Mapa Estratégico  Corporativo, 
quais sejam:

a) Assegurar a execução efetiva da Política de Garantia de Preços Mínimos e Atuar 
proativamente na formação e gestão dos estoques públicos

Nesse sentido, atenção especial foi dada à operacionalização da Política de Garantia de 
Preços Mínimos-PGPM e do Programa de Aquisição de Alimentos-PAA. Ambos objetivam 
a  redução  das  flutuações  dos  preços  recebidos  pelos  produtores,  de  maneira  a 
incrementar e garantir a oferta de alimentos e matérias-primas e a manutenção da renda 
do  setor  rural,  pela  intervenção  do  Governo  Federal,  via  aquisição  de  produtos  ou 
utilização de instrumentos que incentivem a comercialização. Além disso, o PAA objetiva, 
ainda, promover a inclusão social de grande número de pequenos agricultores familiares 
que, em virtude da pequena escala de produção, não conseguem facilidades e preços 
remuneradores na comercialização de seus produtos.

Em continuidade ao processo de consolidação e expansão da produção agrícola a Conab 
anunciou, durante o exercício, a maior safra brasileira de grãos (safra 2007/08), da ordem 
de 144,1 milhões de toneladas, 9,4% superior à anterior (2006/07).

A instabilidade do câmbio e a flutuação dos preços recebidos pelos produtores rurais, são 
fatores  que  reduzem o  fluxo  de  renda  e  desvalorizam o  patrimônio  dos  agricultores, 
levando-os  ao  empobrecimento  e  acarretando  o  êxodo  rural,  constituindo  dois  sérios 
problemas para a agricultura brasileira. Objetivando sua solução, ou a redução de seus 
efeitos, o Governo Federal tem aumentado continuamente o crédito, reduzido taxas de 
juros, investido em infraestrutura e estimulado a criação e a utilização de instrumentos que 
incentivem a comercialização de produtos agrícolas.

Especificamente na área de atuação da Conab, a Ação Formação de Estoques contou, 
em 2008, com recursos orçamentários da ordem de R$2,3 bilhões, suficientes, caso fosse 
necessário, para a aquisição de 4,0 milhões de toneladas de produtos agrícolas.

Felizmente,  os  preços  recebidos  pelos  produtores,  à  exceção  do  algodão  e  do  sisal, 
permaneceram durante quase todo o ano em patamares elevados. Como conseqüência, 
as intervenções, via aquisições do Governo Federal, foram demandadas apenas no último 
trimestre,  especificamente  para  o  milho  e  trigo  na  Região  Sul  e  no  Estado  do  Mato 
Grosso. As aquisições somaram 1,2 milhão de toneladas, atingindo apenas 24,7% da 
meta estabelecida para o exercício.

Isso não significa dizer que a reduzida intervenção no mercado caracteriza má gestão ou 
planejamento deficiente. Pelo contrário, o Governo Federal, por meio da Conab, manteve 
permanente atenção às flutuações de preços, atualizando mensalmente os dados sobre o 
desempenho da safra  agrícola,  pronto para agir  nos momentos,  na intensidade e nos 
locais necessários. Na realidade, é até desejável que a intervenção não aconteça, pois 
nesse caso significa que os mercados estão funcionando dentro de regras normais e que 
o produtor obteve a compensação financeira pela sua produção, sem uso dos recursos 
públicos.
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Como exemplo, podemos verificar que no exercício de 2005 os preços recebidos pelos 
produtores  atingiram baixas  cotações.  A  Conab,  então,  adquiriu  1.058.257  t  de  trigo, 
912.767 t de arroz e 637.114 t de milho. Em 2006, pelo mesmo motivo, foram adquiridas 
2.223.379 t de milho e em 2007, 551.260 t de arroz.

Outro  fator  que  também  contribuiu  para  a  normalização  do  mercado  e  reduziu  a 
necessidade  de  formação  de  estoques  foi  a  utilização  dos  instrumentos  de 
comercialização, que concedem subvenções econômicas como incentivo ao escoamento 
de produtos para as regiões consumidoras ou para a exportação. Dentre os instrumentos 
praticados destacaram-se, em 2008, o PEPRO, o PROP e o PEP.

A  utilização  desses  instrumentos  garantiu  a  estabilidade  da  renda  do  setor  rural  e  a 
redução  dos  efeitos  causados  pela  desvalorização do  real  e,  ao  Governo  Federal, 
menores despesas com a formação e o carregamento no tempo de grande volume de 
estoques públicos. Em 2006, por meio do PEP, do VEP e do PEPRO foi incentivado o 
escoamento  de  17.129.657  toneladas  de  diversos  produtos;  em  2007,  11.266.274 
toneladas, e em 2008, 1.923.314 toneladas.

Além  desses  instrumentos,  o  Governo,  sempre  que  possível,  tenta  atrair  a  iniciativa 
privada a participar diretamente do processo de estabilização da renda dos produtores; 
para tanto, no seu âmbito de ação, a Conab tem se utilizado do lançamento de Contratos 
Privados de Opção de Venda. Em 2006 foram negociados por meio do PROP 2.189.491 
toneladas de milho, soja, arroz e raiz de mandioca; em 2007, 1.601.937 toneladas de soja; 
e em 2008, 477.711 toneladas de milho.

Se por um lado a utilização desses instrumentos propicia a manutenção da renda no setor 
rural, reduz as flutuações de preços no mercado interno e garante o abastecimento, por 
outro  a  sua  operacionalização  exige  grande  esforço  administrativo,  operacional  e 
financeiro por parte da Conab, em decorrência da comprovação da operação, quando os 
agentes entregam nas Superintendências Regionais toda a documentação exigida nos 
diversos  editais  dos  leilões  públicos,  para  conferência,  análise  e  pagamento  da 
subvenção.

b) Fortalecer a atuação no segmento da Agricultura Familiar

O Programa de Aquisição de Alimentos-PAA visa apoiar a agricultura familiar, por meio da 
compra  da  produção  de  pequenos  agricultores,  compreendendo  ações  vinculadas  à 
distribuição  de  produtos  agropecuários  para  pessoas  em  situação  de  insegurança 
alimentar, e à formação de estoques estratégicos. Na operacionalização deste Programa 
a Conab tem aumentado a cada ano o número de agricultores familiares atendidos e o 
volume de recursos aplicados. Em um primeiro momento a Conab promove, por meio de 
palestras e reuniões, a apresentação do Programa, dos instrumentos de aquisição e das 
condições  para  participação.  Após  a  divulgação,  as  associações  e  cooperativas  de 
agricultores  têm  à  disposição  o  PAANet,  via  Internet,  pelo  qual  as  propostas  de 
participação são encaminhadas à Conab para aprovação.

Os recursos para a operacionalização do PAA são repassados à Companhia por meio de 
termos  de  cooperação  celebrados  com  os  Ministérios  do  Desenvolvimento  Social  e 
Combate à Fome-MDS e do Desenvolvimento Agrário-MDA.

A  operacionalização  se  materializa  por  meio  dos  instrumentos  de  Compra  Direta  da 
Agricultura Familiar-CDAF, Formação de Estoque pela Agricultura Familiar-CPR-Estoque 
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e Compra da Agricultura Familiar com Doação Simultânea (CPR-Doação). Em 2008 foram 
atendidos  92.071  produtores  familiares,  com  a  aquisição  de  178.546  toneladas  de 
diversos produtos alimentícios utilizados na formação de estoques, na doação a famílias 
ou  grupos  em estado  de  carência  alimentar  e  nutricional  e  a  instituições  sociais.  Os 
alimentos adquiridos com doação simultânea beneficiaram cerca de 8.600 mil pessoas.

A operacionalização deste Programa exige grande esforço da Conab, seja na fase de 
divulgação  dos  instrumentos,  seja  nas  aquisições  e  na  remoção  dos  produtos.  A 
promoção do Programa exige o deslocamento de empregados para regiões interioranas 
visando  a  participação  em  reuniões  com  produtores  familiares,  que  para  maior 
disseminação das informações são, geralmente, realizadas nos finais de semana. Exige 
também a criação de postos de compra em locais distantes, com a disponibilização de 
empregados no local e a rápida remoção dos produtos, tendo em vista que grande parte 
desses  locais  não  contam  com  estruturas  armazenadoras  adequadas  à  guarda  e 
conservação dos produtos. O número de atendimentos tem gerado grande quantidade de 
notas fiscais, dificuldades no controle das operações e na consolidação dos resultados e, 
conseqüentemente, na prestação de contas.

c) Estar apta para atender os programas sociais e emergenciais de distribuição de 
alimentos

Outra  estratégia  de  atuação  da  Conab  é  a  formação  e  manutenção  de  um estoque 
estratégico de produtos alimentícios,  armazenado em unidades próprias,  em locais de 
fácil  acesso,  objetivando  rapidez  no  atendimento  a  situações  emergenciais,  com  a 
distribuição de alimentos às famílias em situação de carência alimentar e nutricional.

Esse  estoque  é  formado  com  recursos  orçamentários/financeiros  transferidos  pelos 
Ministérios da Integração Nacional e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, e 
comprados por meio de leilões públicos ou com a utilização de produtos adquiridos pelo 
PAA.

Para celebração dos convênios, a Conab mantém permanente contato com os órgãos 
detentores das Ações Orçamentárias destinadas ao combate à fome e à miséria e realiza 
diversos leilões de compra, providenciando a montagem das cestas e a remoção para as 
áreas de distribuição ou para unidades armazenadoras mais próximas. Tais ações exigem 
grande esforço operacional, administrativo e de logística, pois concorre com a realização 
das  demais  atividades  relacionadas  tais  como:  formação  e  manutenção  de  estoques, 
fiscalização  dos  estoques  públicos,  cadastro  de  armazéns,  atendimento  a  produtores 
familiares, operacionalização dos instrumentos de comercialização etc.

São contempladas com as doações famílias de trabalhadores rurais, que se encontram 
acampadas  no  aguardo  de  sua  inclusão  no  Programa  Nacional  de  Reforma  Agrária, 
comunidades indígenas, de terreiros, remanescentes de quilombos, famílias desalojadas 
de  áreas  ocupadas  por  barragens,  marisqueiros  e  caranguejeiros.  Em  2006  foram 
atendidas com recursos do  MDS 505.375 famílias.  A  partir  de  2006,  a  Conab firmou 
parceria  com  o  MI  possibilitando  o  aumento  do  número  de  atendimentos,  tendo 
beneficiado em 2008 648.350 famílias.

d) Organizar e fortalecer o comércio varejista de pequeno porte

Objetivando propiciar ao segmento dos micro e pequenos varejistas sistemas de gestão 
comercial que lhes propiciem a qualificação e a expansão de seus negócios, mediante 
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suporte técnico, acesso direto a potenciais fornecedores e a capital de giro, com taxas 
diferenciadas  e  com  a  perspectiva  de  que  possam  oferecer  às  comunidades  mais 
necessitadas produtos  de  qualidade a  preços compatíveis.  A Conab criou  a Rede de 
Fortalecimento  do  Comércio  Familiar  de  Produtos  Básicos-REFAP,  perfeitamente 
integrada  às  estratégias  do  governo  para  o  fortalecimento  e  ampliação  de  ações  de 
segurança alimentar e desenvolvimento local. Os resultados previstos são:

Para as comunidades: melhoria do suprimento alimentar, pelo oferecimento de produtos 
de qualidade a preços acessíveis;

Para os municípios: maior geração de renda e aumento dos níveis de arrecadação pela 
formalização e expansão do comércio local;

Para os varejistas:  qualificação e expansão do seu comércio  em função do suporte 
técnico oferecido, do capital de giro com taxas diferenciadas, e o acesso direto e em 
condições favoráveis às indústrias fornecedoras;

Para  os  fornecedores:  expansão  qualitativa  de  suas  vendas,  pelo  acesso  a  novos 
grupos  de  consumidores,  com  garantia  total  quanto  ao  pagamento  dos  negócios 
realizados, proporcionando ocupação de eventuais capacidade ociosas.

Até o fim do exercício de 2008 a rede contava com aproximadamente 1.400 unidades 
varejistas cadastradas, algumas agrupadas em 4 Centrais de Negócios já constituídas, 
nos Estados do Ceará, de Pernambuco, de Alagoas e da Paraíba, estando em processo 
de formação, nos Estados da Bahia, do Piauí e do Maranhão.

e) Articular a modernização do mercado de hortigranjeiros

Com a desarticulação do Sistema Nacional de Comercialização-Sinac - que tinha como 
proposta inicial o estabelecimento de uma rede de informações técnicas entre todas as 
unidades atacadistas regionais para servir como ponto de referência aos negócios entre 
produtores e distribuidores, propiciando o melhor ponto de equilíbrio da oferta e preços, 
levando à transferência do controle acionário das Ceasas para Estados e Municípios - boa 
parte das estruturas passou a apresentar uma série de deficiências estruturais, técnicas e 
operacionais. Tais deficiências implicaram, em maior ou menor grau, na obsolescência 
das  estruturas  físicas  de  comercialização  e  apoio,  bem  como  na  precarização  dos 
métodos de gestão empresarial e dos serviços de informação e assistência técnica aos 
produtores, vendedores e consumidores. Muitas vezes submetidos a interesses políticos 
locais, ou à influência dos agentes privados, que virtualmente se apropriaram da gestão, 
pressionando por tarifas e preços irreais, foi solapada a capacidade de sustentabilidade 
financeira de boa parte das empresas gestoras.

Diante desse cenário a Conab deu início a uma série de atividades que propiciassem a 
remontagem desse Sistema, concretizado por  meio  da Portaria  MAPA 171,  de 24  de 
março de 2005, que instituiu no âmbito da Conab o Programa Brasileiro de Modernização 
do Mercado Hortigranjeiro, objetivando, entre, outros o desenvolvimento e integração dos 
bancos de dados estatísticos  das Centrais  de Abastecimento e a universalização das 
informações  geradas,  objetivando  a  redução  de  assimetrias;  a  modernização  dos 
processos de gestão técnico-operacional e administrativa e a ampliação das funções das 
Centrais de Abastecimento, tornando-as áreas privilegiadas para execução e difusão das 
políticas públicas, especialmente no âmbito da saúde, educação e da segurança.

Nesse sentido, a Conab criou o portal  www.ceasa.gov.br com informações diárias sobre 
preços  e  quantidades  dos  46  principais  produtos  comercializados  nas  Ceasas, 
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informações sobre o Prohort, disponibilização de trabalhos técnicos, normativos, acervo 
de trabalhos técnicos sobre as Ceasas, informações técnicas sobre hortaliças e frutas, 
informações sobre conjuntora agrícola etc.

2.3 – Programas

Para efeito de programação e execução orçamentária, as atividades desenvolvidas pela 
Sureg-CE  estão  inseridas  em 17  ações,  contempladas  em  três  Programas  do  Plano 
Plurianual  –  PPA 2008/20011.  São  realizadas,  também,  atividades em atendimento  a 
Termos  de  Cooperação  e  outros  tipos  de  transferências  orçamentárias/financeiras, 
relatadas no item 4.5.

2.3.1 – (0352) Programa Abastecimento Agroalimentar

Tipo de Programa: Finalístico
Objetivo Geral: contribuir para a sustentabilidade da atividade agropecuária, mediante a 
implementação  de  políticas  públicas  e  de  mecanismos  de  apoio  à  produção,  à 
comercialização  e  ao  armazenamento,  bem  como  manter  estoques  de  produtos 
agropecuários  para  a  regularidade  do  abastecimento  interno  visando  o  equilíbrio  de 
preços ao consumidor e a segurança alimentar da população brasileira.

Gerente do Programa: Wagner Gonçalves Rossi

Gerente Executivo: Norival Onofre Kwiatkowski

Indicadores ou parâmetros utilizados:

a) Produção Nacional de Grãos:

Fórmula de Cálculo: Total da produção de grãos, em milhões de toneladas, no ano-
safra.

b)  Número  de  Produtores  Rurais  Atendidos  pelos  Instrumentos  de  Apoio  à 
Comercialização de Produtos Agropecuários

Fórmula de Cálculo: Soma do número de produtores atendidos (por CPF ou CNPJ) 
pelos  instrumentos  de  comercialização:  Aquisições do  Governo  Federal  (AGF)  + 
Contratos Públicos de Opção de Venda + Prêmio de Escoamento do Produto (PEP) 
+  Prêmio  de  Risco  de  Opção  Privada  (PROP)  +  Prêmio  Equalizador  da  Soja 
(PESOJA) + Prêmio Equalizador Pago ao Produtor (PEPRO).

c) Margem de Disponibilidade de Algodão em Pluma

Fórmula de Cálculo: Relação percentual entre a quantidade estocada de algodão em 
pluma e o consumo aparente no ano de referência.
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d) Margem de Disponibilidade de Arroz em Casca

Fórmula de Cálculo: Relação percentual entre a quantidade estocada de arroz em 
casca e o consumo aparente no ano de referência.

e) Margem de Disponibilidade de Trigo

Fórmula de Cálculo: Relação percentual entre a quantidade estocada de trigo e o 
consumo aparente no ano de referência.

g) Margem de Disponibilidade de Milho

Fórmula de Cálculo: Relação percentual entre a quantidade estocada de milho e o 
consumo aparente no ano de referência.

g)  Volume  de  Recursos  Aplicados  no  Apoio  à  Comercialização  de  Produtos 
Agropecuários

Fórmula  de  Cálculo:  Recursos  Orçamentários  [(Valor  Gasto  na  Formação  de 
Estoques Públicos-PGPM + Valor gasto na Garantia e Sustentação de Preços na 
Comercialização  de  Produtos  Agropecuários)]  +  Recursos  Não  Orçamentários 
[(comercialização de Produtos Via Mercados Futuros e de Opções-BB Garantia de 
Preços)].

h)  Volume  de  Recursos  Aplicados  no  Apoio  à  Produção  de  Produtos 
Agropecuários

Fórmula de Cálculo:Total  de crédito rural concedido pelas instituições Financeiras 
Oficiais Federais de Crédito.

Público-Alvo (beneficiários):  O público-alvo é constituído pelos produtores rarais, 
agricultores familiares, agroindústrias, assentados da reforma agrária, usuários de 
informação e conhecimento, instituições financeiras e de comercialização, agentes 
de transportes e armazenamento, famílias em situação de risco nutricional, governo 
e segmento varejista.

(0360) Programa Gestão da Política Agropecuária
Tipo de Programa: Apoio às Políticas Públicas e Áreas Específicas

Objetivo  Geral:  coordenar  a  formulação,  o  planejamento  e  a  execução  da  política 
agropecuária, gerar e difundir dados e informações de produtos específicos, visando a 
garantia de abastecimento, a sustentação da renda e a competitividade do agronegócio 
brasileiro.

Gerente do Programa: Edilson Guimarães

Gerente Executivo: José Maria dos Anjos

Indicadores ou parâmetros utilizados: Programa sob a responsabilidade da Secretaria 
de Política Agrícola-SPA/Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento/MAPA, que 
objetiva coordenar o planejamento e a formulação de políticas setoriais e a avaliação e 
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controle  dos  programas  nas  áreas  agrícola  e  pecuária,  visando  assumir  especial 
relevância na formulação, avaliação, reordenamento e controle dos programas finalísticos. 
Os indicadores são formulados e controlados pelo próprio MAPA.

Público-Alvo: Governo Federal

(0901) Programa  Operações  Especiais:  Cumprimento  de  Sentenças 
Judiciais
Tipo de Programa: Operações Especiais

Objetivo  Geral: cumprir  o  pagamento  de  despesas  relativas  a  sentenças  judiciais 
envolvendo ações trabalhistas ou condenações pecuniárias.

Gerente do Programa: Esse programa possui apenas coordenadores nacionais.

(0352) Programa Abastecimento Agroalimentar
•(2130) Formação de Estoques Públicos;
•(2133) Operacionalização da Comercialização de Produtos;
•(2137) Fiscalização dos Estoques Públicos de Produtos Agroalimentares;
•(2138) Aquisição de Produtos para Comercialização;
•(2829) Recuperação e Modernização da Rede Própria de Armazéns;
•(4702) Cadastro Nacional de Unidades Armazenadoras
•(4710) Organização dos Micro e Pequenos Varejistas;
•(8579) Geração  e  Difusão  de  Informações  da  Agropecuária  e  do  Abastecimento 

Agroalimentar

(0110) Contribuição à Previdência Privada.
(2004)  Assistência  Médica  e  Odontológica  aos  Servidores,  Empregados  e  seus 
Dependentes;
(2010) Assistência Pré-escolar aos Dependentes dos Servidores e Empregados;
(2011) Auxílio-Transporte aos Servidores e Empregados;
(2012) Auxílio-Alimentação aos Servidores e Empregados; e
(2272) Gestão e Administração do Programa;

(0360) Programa Gestão da Política Agropecuária
(4711) Pesquisa, Acompanhamento e Avaliação de Safras; e
(4572)  Capacitação de Servidores  Públicos  Federais,  em Processo de Qualificação  e 
Requalificação.

(0901) Programa Operações Especiais: Cumprimento de Sentenças Judiciais
(0022)  Cumprimento  de  Sentenças  Judiciais  Transitadas  em  Julgado,  Devidas  por 
Empresas Públicas e Sociedade de Economia Mista.
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2.3.2 - Principais Ações dos Programas

(2130) Formação de Estoques Públicos

 Tipo: Atividade

 Finalidade: Tem como objetivo executar a política governamental de intervenção no 
mercado, para garantir o preço e a renda do produtor, formar os estoques públicos e 
regular o abastecimento interno.

 Descrição: Operacionalização dos instrumentos de intervenção definidos pela Política 
de Garantia de Preços Mínimos (PGPM), como Aquisição do Governo Federal-AGF e 
Contrato Público de Opção de Venda, retirando o excedente do mercado no momento 
da  safra,  formando  estoques  reguladores  e  estratégicos,  utilizando-os  para  o 
abastecimento,  inclusive  permitindo  ou  promovendo  o  acesso  de  compradores  de 
pequeno  porte  (avicultores,  suinocultores,  agroindústrias  e  moinhos  coloniais), 
realizando despesas operacionais financeiras e tributárias decorrentes das operações 
de compra e venda e manutenção dos estoques públicos de produtos agropecuários.

 Unidade responsável pelas decisões estratégicas: MAPA/SPA/Conab

 Áreas  responsáveis  por  gerenciamento  ou  execução:  Diges/Suarm/SuopeSufis; 
Diafi/Sucon/Sufin e Digem/Sugof 

 Coordenador nacional da Ação: Carlos Eduardom Cruz  Tavares

 Coordenador Regional: Francisco Agenor Pereira

 Competências Institucionais requeridas para a execução da Ação: 
Ao  Setor  de  Operações  de  Estoques  –  Seope,  subordinado  à  Gerência  de 
Operações, compete:
I  -  controlar,  vistoriar  e  fiscalizar  os  produtos  pertencentes  aos  estoques  próprios, 

governamentais e privados;
II  -  analisar  e emitir  pareceres nos processos de baixa  contábil  de perdas de mercadorias 

integrantes dos estoques governamentais, próprios e de terceiros;
III   -  executar as operações de controle e movimentação dos estoques,  conforme diretrizes 

estabelecidas;
IV - executar a vistoria das unidades armazenadoras, com vistas à avaliação das condições de 

guarda e conservação dos produtos, promovendo o seu cadastramento;
V - controlar e acompanhar as aplicações das tarifas de armazenagem e planilhas de custos 

relativas aos fretes contratados;
VI - fiscalizar obras e serviços de construção e manutenção dos imóveis próprios ou sob sua 

administração;
VII - subsidiar a Matriz nas tarefas de elaborar projetos, levantar, quantificar, especificar e orçar 

os serviços necessários à recuperação, adequação e modernização das bases físicas;
VIII -  promover  a  contratação  das  unidades  armazenadoras  de  terceiros,  consoante  os 

normativos específicos;
IX - orientar, acompanhar e supervisionar as atividades das unidades armazenadoras próprias;
X - acompanhar e supervisionar o controle quantitativo e qualitativo dos estoques;  

FONTE: Regimento Interno – Normas da Organização 10.404
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Resultados

Para a realização das diversas atividades correlatas aos estoques públicos a LOA/2008 
consignou, para a Conab, dotação de R$2.300.000.000,00  (fonte 160) e meta física de 
4.925.000  oneladas de  produtos  adquiridos,  tendo  sido  executados R$650.794.970,06 
(24,65%) na manutenção/carregamento dos estoques e aquisição de 1.214.138 toneladas 
de diversos produtos. Além dos produtos foram compradas, também 936.000 unidades de 
sacaria para acondicionamento de milho.

Em conformidade com o Decreto-Lei  79/66 é obrigação do Estado adquirir  o  produto 
amparado  pela  PGPM  sempre  que  o  preço  de  mercado  estiver  abaixo  dos  preços 
mínimos fixados pelo Governo.

É  por  esse  motivo  que  o  Governo  Federal  precisa  estar  sempre  preparado  e  em 
condições de acionar seus instrumentos de política agrícola apoiando o produtor rural nos 
momentos de crise. Isto não significa dizer que a não utilização dos instrumentos seja 
uma  má  gestão  ou  mal  planejamento.  Na  verdade  é  até  desejável  que  não  sejam 
utilizados, pois nestes casos significa que os mercados estão funcionando dentro de suas 
regras normais e que o produtor obteve a compensação financeira pelo seu trabalho, sem 
o uso dos recursos públicos.

O  cenário  de  preços  dos  produtos  agrícolas  apresentou,  ao  longo  do  exercício, 
recuperação das cotações acima dos preços mínimos fixados e das médias históricas, 
assegurando a remuneração do produtor rural e reduzindo a necessidade de intervenções 
do Governo.

Para  a  Sureg  CE  a  meta  financeira  era  de  R$25.000.000,00  para  a  cobertura  das 
despesas  com  transporte  e  manutenção  dos  estoques  públicos,  destinados  ao 
atendimento  do  Programa  Vendas  em  Balcão.  Durante  o  período  foram  liquidados 
R$8.614.741,06 com despesas referentes a fretes, impostos e taxas e outros custos.

Em função de fatores climáticos, a produção agrícola do Estado do Ceará é pequena e 
insuficiente para o atendimento da demanda, principalmente de milho, por esse motivo 
não foi prevista meta física para a Sureg-CE.
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(2130) Formação de Estoques Públicos – PGPM
Controle: SIAFI – PTRES 001678 – Programa de Trabalho 20.605.0352.2130.00001

Discriminação Metas

Dotação Orçamentária 2.300.000.000,00 25.000.000,00 1,09
Execução Orçamentária 650.794.970,06 8.614.741,06 1,32
Índice 28,30 34,46 -

4.925.000 - 0,00

Execução Física 1.214.138 - 0,00
Índice 24,65 0,00 -

Participação 
(%)Conab Sureg-CE

Meta Física – produto adquirido 
(ton)



a) Preços Mínimos

O preço mínimo é o resultado de estudos realizados pela Conab e acordado com o MAPA 
e Ministério da Fazenda, com vistas à aprovação pelo Conselho Monetário Nacional – 
CMN para, finalmente, ser oficializado por decreto presidencial. Geralmente é publicado 
antes do período do plantio e presta-se a várias finalidades, entre elas servir de parâmetro 
para as operações de política agrícola e de abastecimento, propiciando aos agricultores 
alternativas para o plantio. Funciona ainda como preço-piso para a comercialização da 
safra, garantindo renda ao agricultor e sinalizando estímulos à produção.

Nos quadros a seguir estão detalhados os preços mínimos vigentes durante o exercício 
de 2008 para as safras de verão, produtos regionais e sementes e para as operações 
amparadas por AGF.

Quadro - 2.01 
 Preços Mínimos – Safras de Verão e de Produtos Regionais

b) Movimentação dos Estoques Públicos

Atividade fundamental  de  apoio  logístico  aos diversos  programas de abastecimento  e 
armazenamento realizados pela Conab. A movimentação dos estoques públicos tem, por 
escopo principal, a abertura de espaço em armazéns localizados em zonas de produção, 
de forma a permitir o recebimento e a estocagem de produtos de safras novas, além de 
posicionar estrategicamente esses estoques, abastecer regiões carentes e realizar outras 
operações para garantir a integridade física e qualitativa dos estoques.
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Produto

2007 2008

Início de Vigência Grão / Caroço

Algodão Norte e Nordeste (exceto BA-Sul) 06/07 1,1580 0,7914 0,8504 06/08 0,1580 0,8504

Amendoim - - - - 01/08 0,6440 2,4064
Arroz longo fino Todo o território nacional 02/07 0,4400 0,7720 0,8324 01/08 0,4400 0,8324
Arroz longo Todo o território nacional 02/07 0,1855 0,5120 0,5460 01/08 0,2270 0,6681
Feijão Norte e Nordeste (exceto BA-Sul) 01/07 0,7833 1,4235 1,6621 01/08 0,8070 1,7123
Feijão macaçar Norte e Nordeste 01/07 0,5517 0,9248 1,0081 01/08 0,6410 1,0744
Juta/malva Todo o território nacional 02/07 - 4,5052 - 01/08 - 4,6908

Milho híbrido

06/07 0,2667 1,3212 1,3635 - - -

- - - - 06/08 0,2667 1,3635

Milho variedade 

06/07 0,2667 0,7964 0,8516 - - -

- - - - 06/08 0,2667 0,8516

Soja Todo o território nacional 02/07 0,2333 0,4971 0,5367 01/08 0,2333 0,5367
Sorgo híbrido Norte e Nordeste (exceto BA-Sul) 06/07 0,1867 1,0538 1,0869 06/08 0,1867 1,0869
Sorgo variedade Norte e Nordeste (exceto BA-Sul) 06/07 0,1867 0,6277 0,6645 06/08 0,1867 0,6645
Fonte: Decreto n.° 5.559 de 05/10/2005, Decreto n.° 5.869 de 03/08/2006 e Decreto n.° 6.266 de 22/11/2007

Unidades da Federação/Regiões 
Amparadas Grão / 

Caroço
Semente 

Fiscalizada

Semente 
Básica, 

Registrada e 
Certificada

Início de 
Vigência

Semente 
Básica, 

Registrada 
e 

Certificada

Sul, Sudeste, Centro-Oeste e 
Nordeste

Norte (exceto AC, RO e TO) e 
Nordeste (exceto BA-Sul, sul do MA 
e sul do PI)
Norte (exceto AC e RO) e Nordeste 
(exceto BA-Sul, sul do MA e sul do 
PI)
Norte (exceto AC, RO e TO) e 
Nordeste (exceto BA-Sul, sul do MA 
e sul do PI)
Norte (exceto AC e RO) e Nordeste 
(exceto BA-Sul, sul do MA e sul do 
PI)



Das despesas contabilizadas durante o período, no valor de R$8.614.741,06, foram pagos 
R$8.287.206,82 referentes ao pagamento de frete pela remoção de produtos destinados 
ao Programa Vendas em Balcão,  o  restante  foi  utilizado no pagamento  de  impostos, 
comissões e corretagens e outras despesas, conforme demonstrado no quadro a seguir.

Quadro 2.02
Demonstrativo da Execução Financeira

Fonte: Siafi

Posição dos Estoques Públicos
No fim do exercício de 2008, os estoques públicos vinculados à PGPM em nível nacional 
atingiram 1.290.844 toneladas de diversos produtos agrícolas. Na área sob jurisdição da 
Sureg-CE,  estavam  estocadas  20.256,4  toneladas  de  milho,  representando  cerca  de 
1,57% do estoque total da Companhia.
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NATUREZA DA DESPESA DETALHADA CE 
ANALISES LABORATORIAIS - 1.134.882,26
ARMAZENAGEM - 124.922.328,55
CAPATAZIA, ESTIVA, BRACAGEM E PESAGEM - 1.290.625,39
COFINS - 8.860,76
COMISSOES E CORRETAGENS 98.163,29 7.566.187,02
DESCARTE DE PRODUTOS - 439,04
EDITAIS E PUBLICACOES - 29.543,91
EMBALAGENS 5.300,00 996.871,43
ENCARGOS FINANCEIROS - 316,67
ENSAQUE E REENSAQUE - 3.120,00
IMP.CIRC.MERCADORIAS E SERVICOS-ICMS 220.461,76 50.300.838,32
IMPOSTO SOBRE SERVICOS-ISS - 16.063,21
INSS - ARMAZENAGEM - 5.211,52
INSS - PRODUTOR RURAL - 7.049.753,55
AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS P/REVENDA-ESTOQUES ESTRATEGICOS 3.609,19 417.793.852,27
PASEP - 1.919,83
SEGUROS EM GERAL - 2.668.170,65
SERVICOS DE TERCEIROS - 2.409.037,87
SERVICOS GRAFICOS - 22.893,90
TAXAS E PEDAGIOS - 297,83
TRANSPORTES, ENCOMENDAS, CARRETOS E FRETES 8.287.206,82 34.573.756,08
TOTAL 8.614.741,06 650.794.970,06

Conab

Quadro 2.03
Posição dos Estoques (em t)

Produto
UF
CE

2007 2008 Variação (%)
  Algodão - - -
  Arroz - - -
  Café - - -
  Fécula - - -
  Feijão - - -
  Milho 12.147,9 20.256,4 66,7
  Sisal - - -
  Soja - - -
  Trigo - - -
  Total 12.147,9 20.256,4 66,7



(8579) Geração e Difusão de Informações da Agropecuária e do Abastecimento 
Agroalimentar

 Tipo: Atividade

 Finalidade: Subsidiar  o  setor  e  auxiliar  o  Governo  na  formulação  e  execução  de 
políticas ligadas à agropecuária e ao abastecimento agroalimentar.

 Descrição: A  Ação  é  implementada  por  meio  da  elaboração  de  estudos,  análises 
conjunturais e prospectivas, boletins técnicos, estatísticas, banco de dados e outras 
informações congêneres por técnicos da Conab ou pela contratação de especialistas, e 
ainda implantação de tecnologias e sistemas aplicativos próprios ou de terceiros que 
possibilitam o acesso às informações e aos conhecimentos gerados, como forma de 
facilitar a tomada de decisão do Governo, dos produtores rurais e consumidores. A 
atividade  é  disponibilizada  por  meio  do  portal  e  distribuição  aos  clientes,  de 
informações e conhecimentos acerca de temas relevantes, como avaliação de safras, 
conjunturas, custo de produção, armazenagem, valor bruto da produção, corredores de 
escoamento das safras, posição dos estoques, indicadores agropecuários, legislações, 
publicações especializadas, comercialização etc.

 Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Digem/Suinf

 Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: Suinf

 Coordenador nacional da Ação: Airton Camargo Pacheco da Silva

 Coordenador Regional: Superintendência

 Competências Institucionais requeridas para a execução da Ação: 
 Superintendência  Regional  –  Sureg,  subordinada  hierarquicamente  à  Presidência,  e 
funcionalmente às respectivas Diretorias, na sua jurisdição, compete:
I - representar a Companhia perante os órgãos federais, estaduais e municipais;

I  -  manter  estreita e ativa interação com entidades públicas e privadas ligadas ao agronegócio, 
objetivando antever soluções para questões regionais, divulgar as ações da Companhia e buscar 
novos negócios;

II - divulgar, cumprir e fazer cumprir as diretrizes governamentais estratégicas da Companhia, as 
disposições legais e os atos normativos em vigor;

IV - coordenar e supervisionar as atividades desenvolvidas pelas áreas subordinadas;

V - constituir grupos de trabalho, comissões de licitação, de sindicância, de inventário de 
mercadorias e outros similares de interesse da Companhia.

         FONTE: Regimento Interno – Normas da Organização 10.404

Resultados
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Controle: SIAFI – PTRES 020.873  – Programa de Trabalho 20.605.0352.28579.0001

Discriminação Metas
Conab Sureg-CE

Dotação Orçamentária 350.000,00 6.500,00 1,86
Execução Orçamentária 215.093,60 2.432,00 1,13
Índice 61,46 37,42 -

7.676 - 0,00

Execução Física 6.552 - 0,00
Índice 85,36 - -

(8579) Geração e Difusão de Informações da Agropecuária e do Abastecimento 
Agroalimentar

Participação 
(%)

Meta Física – informação 
disponibilizada (unid)



Esta Ação foi criada no PPA 2008/11 cujas atividades já vinham sendo desenvolvidas pela 
Conab com recursos da Ação: Gestão e Administração do Programa. Com a criação da 
Ação pretende-se ampliar os estudos visando o desenvolvimento de novos módulos para 
o  banco de dados,  buscando,  também, a implementação de melhorias  nos relatórios, 
modificação  nos  procedimentos,  adaptações  de  rotinas,  manutenção  em  geral, 
treinamento  de  operadores  e  a  contratação  de  especialistas  em  Tecnologia  de 
Informação.

Os dados gerados ou coletados de outras fontes são publicados na Revista Indicadores 
da Agropecuária e disponibilizados por meio de sistema denominado SIAGRO.

Para o desenvolvimento da Ação, a área responsável programou a coleta de dados em 
campo e a visita de empregados aos principais fornecedores de informações, objetivando 
a  criação  de  um  cadastro  de  fornecedores,  visando  a  melhoria  da  qualidade  e 
confiabilidade  dos  dados.  Para  tanto,  contou  com dotação  orçamentária  aprovada  na 
LOA/2008 de R$350.000,00 e meta física de 7.676 informações divulgadas.

Durante o exercício foram pagas despesas no valor de R$215.093,60 (61,50% da dotação 
orçamentária)  e  disponibilização  de  6.552  informações  (85,4%  da  meta  física).  Na 
execução  das  despesas,  destacam-se:  a  contratação  por  meio  do  PNUD,  de  dois 
especialistas em tecnologia da informação, no valor de R$168.000,0, para melhoria do 
SIAGRO e criação de novos módulos no banco de dados, e a concessão de diárias e 
pagamento  de  passagens  e  despesas  com  locomoção  de  empregados  lotados  nas 
Suregs,  no  valor  total  de  R$36.718,12  (cerca  de  17,07%  das  despesas  para  o 
deslocamento para o interior, objetivando o levantamento de informações e a realização 
do cadastro  de informantes,  visando a melhoria  da qualidade e da confiabilidade das 
informações.

Para  elaboração  de  estudos,  análises  conjunturais  e  prospectivas,  boletins  técnicos, 
estatísticas, banco de dados e outras informações congêneres previstas na meta física da 
Conab  Matriz,   técnicos  da  Sureg-CE  participaram  de  levantamentos  e  pesquisas, 
gerando custos que somaram R$2.432,00.

(2133) Operacionalização da Comercialização de Produtos
•Tipo: Atividade
• Finalidade:  Esta  Ação  visa  operacionalizar  a  comercialização  de  produtos 
agropecuários  e  do  agroextrativismo,  em  conformidade  com  as  parcerias  firmadas, 
disponibilizando-os para as comunidades demandantes.
• Descrição: São  executados  procedimentos  operacionais  tais  como:  contratação  de 
serviços  de  transportes,  classificação,  braçagem  e  acondicionamento,  incluindo  as 
despesas  administrativas,  financeiras  e  tributárias  decorrentes  da  operação  de 
comercialização da empresa.
• Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Diges
• Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: Supab
• Coordenador nacional da Ação: João Cláudio Dalla Costa
• Coordenador Regional: Francisco José Freitas da Rocha
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•Competências Institucionais requeridas para a execução da Ação: 

 Resultados (Sem resultados evidentes)

Resultados

A meta física aprovada para 2008 previa que fossem firmadas 27 parcerias com Estados e 
Municípios,  em  todo  o  território  nacional.  Porém,  em  face  da  necessidade  de 
reestruturação  do  processo  operacional,  destacando-se  a  necessidade  de  revisão  da 
sistemática  de  comercialização  e  dos  normativos  vigentes,  houve  dificuldade  na 
realização das mesmas.

Em 2008, na área de abrangência da Sureg/CE, não foram celebrados  convênios com 
vistas à aquisição de produtos de agricultores familiares para composição da merenda 
escolar em escolas municipais.

Dessa  forma,  não  houve  necessidade  de  pagamento  de  outras  despesas,  sendo, 
portanto, solicitado o cancelamento da dotação orçamentária e seu remanejamento para 
outras Ações do Programa.

Em face da não celebração de convênios em 2008 e nos exercícios anteriores, a Conab 
solicitou o cancelamento desta Ação

(2137) Fiscalização dos Estoques e das Operações de Garantia e Sustentação 
de Preços na Comercialização de Produtos Agropecuários. 
 Tipo: Atividade

 Finalidade: Visa promover a periódica fiscalização, o acompanhamento e a avaliação 
quanto à integridade dos estoques públicos de produtos agropecuários e a inspeção 
das  condições  técnico-operacionais  das  unidades  armazenadoras  depositárias. 
Realizar  também  a  inspeção  e  o  acompanhamento  das  operações  referentes  aos 
diversos instrumentos de garantia e sustentação de preços de produtos agropecuários, 
averiguando  o  fiel  cumprimento  da  finalidade  das  operações,  das  exigências 
regulamentares e dos normativos vigentes.

 Descrição: A realização, in loco, de fiscalização prévia à formalização das operações 
de formação de estoques públicos ou sistemática durante o período de armazenamento 
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(2133) Operacionalização da Comercialização de Produtos

Discriminação Metas
Conab Sureg-CE

Dotação Orçamentária R$ 0,00 R$ 0,00 -
Execução Orçamentária R$ 0,00 - -
Índice - - -
Meta Física – Serviço Prestado 27 1 3,70
Execução Física 1 - 0,00
Índice 3,70 0,00 -

Controle: SIAFI – PTRES 001698 – Programa de Trabalho 20.605.0352.2133.00001
Participação 

(%)



para  a  avaliação  das  condições  qualitativas  e  quantitativas  dos  produtos  e  das 
condições técnicas, cadastrais e operacionais dos armazéns e proceder o registro e a 
notificação  dos  fatos  irregulares,  em  consonância  com  as  exigências  contratuais 
estabelecidas e as rotinas padronizadas adotadas para a execução das atividades. As 
operações  de  Garantia  e  Sustentação  de  Preços  na  comercialização  de  produtos 
agropecuários  serão  inspecionadas  em  relação  à  conformidade  da  documentação 
comprobatória exigida pelos normativos,  regulamentos e avisos específicos para os 
diversos  instrumentos;  o  cumprimento  da  finalidade  da  operação  por  parte  dos 
segmentos envolvidos e a capacidade produtiva por parte dos beneficiários.

 Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Diges

 Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: Sufis/Gefis

 Coordenador nacional da Ação: Raimundo Francisco Melo

 Coordenador Regional: Superintendência/GEOPE/SEOPE

 Competências Institucionais requeridas para a execução da Ação: 
Ao  Setor  de  Operações  de  Estoques  –  Seope,  subordinado  à  Gerência  de 
Operações, compete:
I - controlar, vistoriar e fiscalizar os produtos pertencentes aos estoques próprios, governamentais e 

privados;
II  -  analisar  e  emitir  pareceres  nos  processos  de  baixa  contábil  de  perdas  de  mercadorias 

integrantes dos estoques governamentais, próprios e de terceiros;
III   -  executar  as  operações  de  controle  e  movimentação  dos  estoques,  conforme  diretrizes 

estabelecidas;
IV -  executar  a vistoria das unidades armazenadoras,  com vistas à avaliação das condições de 

guarda e conservação dos produtos, promovendo o seu cadastramento;
V  -  controlar  e  acompanhar  as  aplicações  das  tarifas  de  armazenagem e  planilhas  de  custos 

relativas aos fretes contratados;
VI -  fiscalizar  obras  e  serviços  de  construção e manutenção dos  imóveis  próprios  ou  sob sua 

administração;
VII - subsidiar a Matriz nas tarefas de elaborar projetos, levantar, quantificar, especificar e orçar os 

serviços necessários à recuperação, adequação e modernização das bases físicas;
VIII - promover a contratação das unidades armazenadoras de terceiros, consoante os normativos 

específicos;
IX - orientar, acompanhar e supervisionar as atividades das unidades armazenadoras próprias;
X - acompanhar e supervisionar o controle quantitativo e qualitativo dos estoques;
  FONTE: Regimento Interno – Normas da Organização 10.404

Resultados
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(2137) Fiscalização dos Estoques Públicos de Produtos Agroalimentares
Controle: SIAFI – PTRES 1690 – Programa de Trabalho 20.125.0352.2137.0001

Discriminação Metas Participação (%)Conab Sureg-CE
Dotação Orçamentária (R$) 2.000.000,00 12.000,00 0,60
     a) Despesas Correntes 1.900.000,00 12.000,00 0,63
     b) Despesas de Capital 100.000,00 0,00 0,00
Execução Orçamentária (R$) 1.495.735,38 8.954,19 0,60
     a) Despesas Correntes 1.420.101,38 8.954,19 0,63
     b) Despesas de Capital 75.634,00 0,00 0,00
Índice (%) 74,79 74,62 -
Meta Física – fiscalização realizada (unid) 2.850 14 0,49
Execução Física 4.799 22 0,46
Índice (%) 168,39 157,14 -



Quando da elaboração do PPA 2008/11 a Conab solicitou a manutenção da Ação de 
Fiscalização  dos  Estoques  Públicos  e  Produtos  Agroalimentares,  constante  no  PPA 
anterior,  e  a  criação  de  outra  ação  com  o  objetivo  de  realizar  a  fiscalização  dos 
instrumentos de apoio à comercialização (PEP, PROP, PEPRO, Vendas em Balcão etc). 
Tal solicitação não foi acatada pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, em 
decorrência foi incluída na ação anterior os objetivos da ação proposta, ficando alterado o 
produto: de estoque fiscalização (t) pra fiscalizações realizadas.

Em função da aprovação tardia do PPA-2008/11, na proposta da meta física desta Ação 
foi  incluída  apenas  a  fiscalização  dos  armazéns  que  detinham  estoques  públicos 
armazenados, ou seja não foi incluída a previsão de fiscalização dos instrumentos de de 
apoio à comercialização. Em decorrência a execução total em 2008 superou a meta em 
68,39%.

a) Fiscalização dos Estoques Públicos

Durante  o  exercício  foram  realizadas  as  nove  etapas  previstas  no  programa  de 
fiscalização anual, tendo sido vistoriados 3.529 armazéns, localizados em 24 unidades da 
federação e no Distrito Federal.

Foram  fiscalizadas  cumulativamente  e  em  âmbito  nacional,  produtos  vinculados  ao 
Programa  de  Aquisição  de  Alimentos  da  Agricultura  Familiar-PAA,  às  Aquisições  do 
Governo Federal,  aos Contratos Públicos de Opção de Venda, ao Fome Zero ou aos 
demais programas executados pela  Conab,  totalizando 9.734.630 toneladas em 2.875 
unidades armazenadoras, correspondendo a 100,88% da meta física. Cabe registrar que 
os estoques são fiscalizados mais de uma vez ao ano.

No  calendário  de  fiscalização  elaborado  pela  Superintendência  de  Fiscalização  de 
Estoques-SUFIS estavam previstas fiscalizações em armazéns localizados no âmbito da 
Sureg-CE nos meses de maio/junho e novembro/dezembro.

No  Estado  do  Ceará foram  fiscalizadas  26.908  toneladas  de  produtos  dos  estoques 
públicos  (AGF e  Contrato  Público  de  Opção de Venda e  Agricultura  Familiar)  em 18 
unidades, representando 128,57%da meta física prevista. O custo total foi de R$8.954,19 
(74,62% da meta financeira de R$12.000,00). Comparativamente ao total executado, a 
participação  da  Sureg-CE  é  pequena,  em  função  do  reduzido  volume  de  estoques 
públicos armazenados nas unidades sob sua jurisdição, conforme detalhado no quadro 
abaixo .

Quadro 2.04
Demonstrativo das Quantidades Fiscalizadas
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Fonte: Conab/Diges/Sufis/Gefis
Na operações realizadas não foram constatadas perdas qualitativas (produto abaixo do 
padrão e desclassificados) nem quantitativas (desvios e perdas em armazenagem).
b)  Fiscalização  das  Operações  de  Garantia  e  Sustentação  de  Preços  na 
Comercialização de Produtos Agropecuários
Em âmbito nacional foram realizadas 1.924 fiscalizações dos instrumentos de garantia e 
sustentação de preços, envolvendo visitas a propriedades rurais, para verificação da área 
declarada  de  produção;  verificação  do  cadastro  de  pequenos  produtores  rurais, 
beneficiários do Programa Vendas em Balcão; e da documentação de comprovação das 
operações de PEP, VEP, PROP e PEPRO.
No Estado do Ceará foram fiscalizados 4 operações de PEPRO de algodão.

(2138) Aquisição de Produtos para Comercialização
Tipo: Atividade.

Finalidade:  Tem por  finalidade apoiar  os programas institucionais  de abastecimento 
social, promovidos ou coordenados pelos Governos Federal, Estadual e Municipal, e por 
entidades privadas.

Descrição:  Aquisição  de  produtos  oriundos  da  agropecuária  e  do  agroextrativismo, 
prioritariamente  vinculados  à  agricultura  familiar,  para  tender  contratos,  ou  outros 
instrumentos congêneres firmados com entidades públicas e/ou privadas, responsáveis 
pela  promoção,  coordenação  e  execução  de  programas  sociais  na  área  de 
suplementação alimentar.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Diges

Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: Diges/Supab/Gepri

Coordenador nacional da Ação: Delton Mendes Vieira

Coordenador Regional: Superintendente

Competências Institucionais requeridas para a execução da Ação: 
   Setor de Operações Comerciais – Secom, subordinado à Gerência de Operações. 
   Ao Setor de Operações Comerciais – Secom, subordinado à Gerência de Operações, compete:

I - executar as operações de aquisição dos pequenos produtores;
II - acompanhar as operações comerciais efetuadas pela Companhia, adotando as medidas que 

lhe forem pertinentes;
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Vínculo
Conab Sureg-CE

Estoque (Em t) % Estoque (Em t) %Contábil Fiscalizado Contábil Fiscalizado
AGF 4.614.862 4.601.950 99,72 26.115 26.115 100,00
Contrato de Opção 4.274.369 4.270.614 99,91 7 7 100,00
Agricultura Familiar 173.825 173.310 99,70 786 786 100,00
Fome Zero 36.343 36.342 100,00 - - -
Estoque Próprio 31.076 31.076 100,00 - - -
Varreduras 296 296 100,00 - - -
Terceiros 622.830 621.042 99,71 - - -
Total 9.753.601 9.734.630 99,81 26.908 26.908 100,00



III - proceder à aquisição e venda dos produtos relativos aos estoques governamentais e aos 
destinados  aos  Programas  Institucionais  e  Sociais  de  Abastecimento,  de  acordo  com as 
demandas  da  Matriz  e  da  área  de  Apoio  à  Logística  e  Gestão  da  Oferta,  emitindo  os 
respectivos documentos fiscais;

IV - manter atualizado o cadastro de clientes institucionais;
V - acompanhar e controlar, sob orientação da Matriz, as operações de PEP, VEP, PEB e outros 

instrumentos de incentivo à comercialização que forem criados pela Companhia;
VI -  participar  de  estudos  relativos  à  composição  e  decomposição  de  preços,  aos  preços 

mínimos e à fixação de margens de comercialização, com a participação da área de Apoio à 
Logística e Gestão da Oferta;

VII - controlar e supervisionar as operações de entrega de produtos comercializados em Bolsas 
de Mercadorias

FONTE: Regimento Interno – Normas da Organização 10.404

Resultados

A meta física aprovada para 2008 previa o atendimento, em todo o território nacional, de 
27 parcerias mensais, com aquisição de 104.456 toneladas de produtos, contando com 
dotação  orçamentária  inicial  de  R$100.009.941,00.  Ao  longo  do  exercício  houve 
cancelamento de R$411.964,00 (Decreto de 10 de novembro de 20080).

Especificamente no âmbito desta Sureg, estava prevista a aquisição de 3.868 toneladas 
ao custo de R$3.688.814,00.

Porém, em face da necessidade de reestruturação do processo operacional, destacando-
se  a  necessidade  de  revisão  da  sistemática  de  comercialização  e  dos  normativos 
vigentes, houve dificuldade na realização de convênios/contratos com entidades públicas 
ou privadas. Em 2008, foi firmado apenas um convênio no Estado do Rio Grande do Sul 
sendo adquiridas 36 toneladas de produtos  para composição da merenda de escolas 
públicas. Não havendo, portanto, execução física e financeira nesta Sureg.

Apesar  dos  esforços  realizados  pela  Conab  não  foi  possível  a  celebração  de  maior 
número de convênios em função da legislação vigente que impede o repasse de recursos 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação FNDE para a Conab.

Em decorrência da baixa execução física e financeira neste e nos exercícios anteriores, a 
Conab solicitou ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão a exclusão desta 
Ação no Programa Abastecimento Agroalimentar.

(2829) Recuperação e Modernização da Rede Própria de Armazéns
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(2138) Aquisição de Produtos para Comercialização

Discriminação Metas
Conab Sureg-CE

Dotação Orçamentária R$ 99.597.977,00 R$ 3.688.814,00 3,70
Execução Orçamentária R$ 99.855,23 - 0,00
Índice 0,10 0,00 -
Meta Física – Produto Adquirido (ton) 104.456 3.868 3,70
Execução Física 36 - 0,00
Índice 0,03 0,00 -

Controle: SIAFI – PTRES 001.679 – Programa de Trabalho 20.605.0352.2138.00001
Participação 

(%)



Tipo: Atividade

Finalidade:  A Ação visa manter a rede armazenadora própria em condições técnicas 
ideais  para  a  guarda,  conservação,  comercialização  e  distribuição  dos  produtos 
agropecuários.

Descrição: Manutenção  e  modernização  da  rede  armazenadora;  aquisição, 
recuperação e adequação de imóveis, máquinas e equipamentos e a informatização das 
unidades,  observada  a  legislação  vigente  e  os  requisitos  e  exigências  do  Sistema 
Nacional de Certificação das Unidades Armazenadoras

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Diges
Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: Suarm/Gecad

Coordenador nacional da Ação: Milton Libardoni

Coordenador Regional: Francisco Agenor Pereira

Competências Institucionais requeridas para a execução da Ação: 
Ao  Setor  de Operações de Estoques – Seope,  subordinado à Gerência de Operações, 
compete:
I  -  controlar,  vistoriar  e  fiscalizar  os  produtos  pertencentes  aos  estoques  próprios, 
governamentais e privados;
II  -  analisar  e  emitir  pareceres  nos  processos  de  baixa  contábil  de  perdas  de  mercadorias 
integrantes dos estoques governamentais, próprios e de terceiros;
III   -  executar  as  operações de controle  e  movimentação dos estoques,  conforme diretrizes 
estabelecidas;
IV - executar a vistoria das unidades armazenadoras, com vistas à avaliação das condições de 
guarda e conservação dos produtos, promovendo o seu cadastramento;
V  - controlar e acompanhar as aplicações das tarifas de armazenagem e planilhas de custos 
relativas aos fretes contratados;
VI - fiscalizar obras e serviços de construção e manutenção dos imóveis próprios ou sob sua 
administração;
VII - subsidiar a Matriz nas tarefas de elaborar projetos, levantar, quantificar, especificar e orçar 
os serviços necessários à recuperação, adequação e modernização das bases físicas;
VIII -  promover  a  contratação  das  unidades  armazenadoras  de  terceiros,  consoante  os 
normativos específicos;
IX - orientar, acompanhar e supervisionar as atividades das unidades armazenadoras próprias;
X - acompanhar e supervisionar o controle quantitativo e qualitativo dos estoques;

     FONTE: Regimento Interno – Normas da Organização 10.404
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Resultados

A  meta  global  aprovada  previa  a  execução  de  serviços  de  manutenção/ 
recuperação/modernização  em  80  unidades  armazenadoras,  ao  custo  total  de  R$8,6 
milhões.  Durante  o  exercício  foram atendidas  73  Unidades  (91,25% da  meta)  com a 
realização de pequenas obras/aquisições, ao custo total de R$7.983.358,02 (92,25% da 
dotação). Para a Sureg-CE estava previsto o atendimento a 4 Unidades, cuja execução 
atingiu 100,00% da meta física.

A Rede Armazenadora Própria da Conab é constituída por 179 armazéns, agrupados em 
96 unidades, com capacidade estática para 2.164.730 toneladas, em ambientes natural e 
artificial,  destinadas  a  prestar  ao  público  em  geral  serviços  de  armazenamento  e 
correlatos e, também, dar suporte aos programas de abastecimento que a Companhia 
executa ou dos quais participa.

Sob  a  jurisdição  da  Sureg-CE  estão  em  operação  sete  unidades  armazenadoras, 
compostas por dez armazéns, com capacidade estática para 53.400 toneladas, conforme 
detalhado no quadro a seguir.

Quadro 2.05
Demonstrativo de Armazéns por UA

Fonte: Conab/Diges/Suarm/Gerap
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Unidade Armazenadora Cap.(t) Tipo Endereço

Crateús 1 3.300 Convencional Av. Sargento Hermínio n.º 1.071
Uiguatu 1 3.500 Convencional Rod. Iguatu-Campos Sales
Juazeiro do Norte 1 4.900 Convencional Av. Padre Cícero, Km 04
Maracanaú 1 6.300 Convencional Rod. CE-01, Km 05 – Distrito Industrial
Maracanaú 1 6.300 Convencional Rod. CE-01, Km 05 – Distrito Industrial
Maracanaú 1 8.800 Convencional Rod. CE-01, Km 05 – Distrito Industrial
Maracanaú 1 8.800 Convencional Rod. CE-01, Km 05 – Distrito Industrial
Russas 1 3.500 Convencional Rod. BR-116, Km 04
Senador Pompeu 1 3.200 Convencional Rua Samuel Cambraia, n.º 114 – Centro
Sobral 1 4.800 Convencional Rua Galdino Araújo, n.º 149

Total 10 53.400 - -

Quantidade 
Armazéns

(2829) Recuperação  e Modernização da Rede Própria de Armazéns
Controle: SIAFI – PTRES 1689 – Programa de Trabalho 20.122.0352.2829.0001

Discriminação Metas

Dotação Orçamentária 8.650.000,00 35.000,00 0,40
   Despesas Correntes 2.800.000,00 35.000,00 1,25
   Despesas de Capital 5.850.000,00 0,00 0,00
Execução Orçamentária 7.983.358,02 32.146,96 0,40
   Despesas Correntes 2.619.248,45 32.146,96 1,23
   Despesas de Capital 5.364.109,57 0,00 0,00
Índice 92,29 91,85 -

80 4 5,00
Execução Física 73 4 5,48
Índice 91,25 100,00 -

Participação 
(%)Conab Sureg-CE

Meta Física – unidade 
modernizada



As Unidades  contam com equipamentos  operacionais  necessários  à  movimentação  e 
guarda  de  produtos,  porém  necessitam  de  manutenção  e  modernização,  tanto  nos 
equipamentos quanto nas instalações físicas, pois a maioria é antiga e não teve suas 
demandas plenamente atendidas nos exercícios anteriores.

Em  2008  foi  cumprida  100%  da  meta  física  prevista  (4  unidades  recuperadas)  com 
despesas  no  valor  total  de  R$32.146,96,  representando  cerca  de  91,85%  da  meta 
financeira. O quadro a seguir detalha os serviços executados nas unidades.

Quadro 2.06
Demonstrativo de Serviços Realizados

Fonte: Conab/Diges/Suarm/Gerap e Siafi

(4702) Cadastro Nacional de Unidades Armazenadoras
•Tipo: Atividade

•Finalidade: Formar,  manter  e  administrar  o  Cadastro  Nacional  das  Unidades 
Armazenadoras.

•Descrição: Realização  de  Censo  Nacional  de  Unidades  Armazenadoras  e  a 
administração e atualização do banco de dados sobre a capacidade de armazenagem.

•Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Diges

•Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: Suarm/Gecad

•Coordenador nacional da Ação: Milton Libardoni

•Coordenador Regional: Francisco Agenor Pereira

•Competências Institucionais requeridas para a execução da Ação: 
Setor de Operações de Estoques – Seope, subordinado à Gerência de Operações. 
(Descrever as atribuições do SEOPE)
Ao  Setor  de Operações de Estoques – Seope,  subordinado à Gerência de Operações, 
compete:
I  -  controlar,  vistoriar  e  fiscalizar  os  produtos  pertencentes  aos  estoques  próprios, 
governamentais e privados;
II  -  analisar  e  emitir  pareceres  nos  processos  de  baixa  contábil  de  perdas  de  mercadorias 
integrantes dos estoques governamentais, próprios e de terceiros;
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UF Unidade Obra/Serviço/Aquisição
Valor

Corrente Capital Total Corrente Capital Geral

CE CE

Russas 7.546,96 0,00 7.546,96

32.146,96 0,00 32.146,96

Iguatu 8.200,00 0,00 8.200,00

Senador Pompeu 8.200,00 0,00 8.200,00

Crateús 8.200,00 0,00 8.200,00
Total 32.146,96 0,00 32.146,96 32.146,96 0,00 32.146,96

Sureg
Total Sureg

Serviços de manutenção corretiva, reforma das instalações 
físicas, hidráulicas, sanitárias e serviços de pintura
Elaboração de projeto de sistema de proteção contra incêndio 
e descargas atmosféricas
Elaboração de projeto de sistema de proteção contra incêndio 
e descargas atmosféricas
Elaboração de projeto de sistema de proteção contra incêndio 
e descargas atmosféricas



III   -  executar  as  operações de controle  e  movimentação dos estoques,  conforme diretrizes 
estabelecidas;
IV - executar a vistoria das unidades armazenadoras, com vistas à avaliação das condições de 
guarda e conservação dos produtos, promovendo o seu cadastramento;
V  - controlar e acompanhar as aplicações das tarifas de armazenagem e planilhas de custos 
relativas aos fretes contratados;
VI - fiscalizar obras e serviços de construção e manutenção dos imóveis próprios ou sob sua 
administração;
VII - subsidiar a Matriz nas tarefas de elaborar projetos, levantar, quantificar, especificar e orçar 
os serviços necessários à recuperação, adequação e modernização das bases físicas;
VIII -  promover  a  contratação  das  unidades  armazenadoras  de  terceiros,  consoante  os 
normativos específicos;
IX - orientar, acompanhar e supervisionar as atividades das unidades armazenadoras próprias;
X - acompanhar e supervisionar o controle quantitativo e qualitativo dos estoques;

   FONTE: Regimento Interno – Normas da Organização 10.404

Resultados

A meta física consolidada para a Conab, aprovada na LOA/2008, previa o cadastramento/
recadastramento  de  4.170  unidades  armazenadoras,  tendo  sido  executado  6.276 
armazéns,  representando  145,47%  da  meta  física.  Da  meta  financeira  foram  gastos 
R$350.015,96, cerca de 97,23% da dotação global de R$360.000,00.

No  âmbito  da  Sureg-CE  não  estava  prevista  atividade  para  esta  Ação.  A  execução 
financeira  ocorreu  devido  as  despesas  com  empregados  cedidos  para  execução  de 
atividades da Ação em outras Suregs.

Um  fator  positivo  foi  a  criação  do  Sistema  de  Cadastro  de  Armazéns-SICARM,  em 
substituição ao Sistema de Cadastro  de Armazenagem -SCA, sendo postergado para 
2009 a descentralização da atualização do cadastro para as Suregs.

A  manutenção  do  Cadastro  de  Unidades  Armazenadoras  é  fundamental  para  o 
conhecimento da oferta de armazenagem no país. Nele, estão contidas informações sobre 
a  distribuição  espacial,  tipo  de  armazéns  e  sobre  a  qualificação,  ou  seja,  sobre 
equipamentos existentes, capacidade de processamento, de recepção e de expedição de 
produtos.

Na área sob jurisdição da Sureg-CE, estavam cadastrados 93 armazéns com capacidade 
estática  para  332.693  toneladas,  representando  cerca  de  0,62%  da  oferta  nacional. 
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(4702) Cadastro Nacional de Unidades Armazenadoras

Discriminação Metas
Conab Sureg-CE

Dotação Orçamentária R$ 360.000,00 R$ 8.000,00 2,22
Execução Orçamentária R$ 350.015,96 R$ 7.750,00 2,21
Índice 97,23 96,88 -
Meta Física – Unidade Cadastrada 4.170 - 0,00

Execução Física 6.276 - 0,00

Índice 150,50 - -

Controle: SIAFI – PTRES 001.692 – Programa de Trabalho 20.126.0352.4702.0001
Participação 

(%)



Desses, apenas 10 unidades (capacidade de 53.372 toneladas) estavam credenciados 
para trabalhar  com estoques e programas do Governo Federal.  Os demais armazéns 
encontravam-se  impedidos,  por  motivos  financeiros  e/ou  técnicos,  ou  por  não  terem 
assinado/renovado  o  Contrato  de  Depósito  com  a  Conab,  ou  por  constarem  como 
inadimplentes no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores-SICAF, conforme 
a seguir detalhado.

Quadro 2.07
Demonstrativo da Capacidade Estática

Fonte: Conab/Diges/Suarm/Gecad

(4710) Organização dos Micro e Pequenos Varejistas
•Tipo: Atividade

•Finalidade: Fortalecer o comércio varejista de pequeno porte, que opera com a linha 
básica de consumo em áreas carentes, visando sua qualificação e sustentabilidade, com 
a  perspectiva  de favorecer  às comunidades circunvizinhas produtos  de  qualidade e a 
preços compatíveis.

•Descrição: Indução de processos que inibam a concentração de mercado do segmento 
varejista  de  produtos  básicos  de  consumo,  situação  bastante  visível  em  vista  das 
sucessivas incorporações de empresas realizadas pelas grandes redes supermercadistas, 
assegurando  às  comunidades  carentes  acesso  a  canais  regulares  e  eficientes  de 
suprimento  de  produtos  básicos,  garantindo  produtos  de  qualidade  e  a  preços 
compatíveis. Fortalecimento do pequeno comércio de bairro de qualificação comercial e 
sustentabilidade econômica com uma ação prática e eficiente para contrapor às iniciativas 
de monopolização do mercado.  Repasse das orientações necessárias à adequação e 
melhoria  dos  estabelecimentos  comerciais,  por  meio  de  sistemático  apoio  técnico-
operacional, e difusão da ideia do associativismo, culminando com a união de grupos de 
unidades varejistas em Centrais de Negócios. A promoção de melhorias nas unidades 
varejistas assegura vantagens competitivas para seus clientes e fortalece as economias 
locais.

•Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Diges

•Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: Supab/ Gepri
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Sureg Situação
2007 2008 Variação

N.UA (a) Capac. (t) (b)
Convencional Granel Total N.UA. Capac.

N.UA Capac. (t) N.UA Capac. (t) N.UA (c) Capac. (t) (d) (c/a) (d/b)

CE

Credenciados 10 53.400 10 53.372 0 0 10 53.372 0,00 -0,05
Descredenciados 0 0 0 0 0 0 0 0 - -
Aptos s/ Contrato 9 15.100 9 16.119 0 0 9 16.119 0,00 6,75
Impedidos 79 309.980 64 132.662 10 130.540 74 263.202 -6,33 -15,09
Impedidos no SICAF 0 0 0 0 0 0 0 0 - -
Cadastrados 98 378.480 83 202.153 10 130.540 93 332.693 -5,10 -12,10
Credenciados 955 13.303.810 219 1.336.941 404 7.282.201 623 8.619.142 -34,76 -35,21
Descredenciados 499 4.271.960 219 833.567 304 3.885.178 523 4.718.745 4,81 10,46
Aptos s/ Contrato 1.601 10.155.740 647 2.043.009 529 5.843.586 1.176 7.886.595 -26,55 -22,34
Impedidos 12.519 84.502.690 5.014 17.328.388 6.180 59.326.137 11.194 76.654.525 -10,58 -9,29
Impedidos no SICAF 987 11.167.330 1.266 4.777.683 1.841 25.860.279 3.107 30.637.962 214,79 174,35
Cadastrados 16.561 123.401.530 7.365 26.319.588 9.258 102.197.381 16.623 128.516.969 0,37 4,15

1,05 0,40 4,57 3,99 0,00 0,00 1,61 0,62 - -

0,59 0,31 1,13 0,77 0,11 0,13 0,56 0,26 - -

Total 
Nacional

Part. % da Sureg no Total Nacional 
Armaz. Credenciados
Part. % da Sureg no Total Nacional 
Armaz. Cadastrados



•Coordenador nacional da Ação: Delton Mendes Vieira

•Coordenador Regional: Francisco José Freitas da Rocha.

•Competências Institucionais requeridas para a execução da Ação: 
Setor  de  Programas  Institucionais  e  Sociais  de  Abastecimento  –  Sepab, 
subordinado à Gerência de Operações. 
Ao Setor de Programas Institucionais e Sociais de Abastecimento –  Sepab, subordinado à 
Gerência de Operações, compete:
I - dar suporte técnico aos Programas Institucionais e Sociais de Abastecimento;
II - efetuar o levantamento das necessidades e executar as vendas programadas relativas aos 
Programas Institucionais e Sociais de Abastecimento;
III - orientar, acompanhar e supervisionar as atividades das unidades de comercialização;
IV - acompanhar os níveis de preços no atacado e varejo dos produtos básicos, destinados aos 
Programas Institucionais e Sociais de Abastecimento;
V -  controlar  os estoques de produtos destinados aos Programas Institucionais  e Sociais  de 
Abastecimento;
VI - manter atualizado o cadastro de fornecedores

     FONTE: Regimento Interno – Normas da Organização 10.404

  Resultados

A meta física para 2008 previa a organização de 1.240 unidades de varejo tendo sido 
organizados  305  unidades,  representando  cerca  de  24,60%  da  meta.  Do  total  de 
varejistas organizados pela REFAP, 540 foram em Pernambuco, 500 na Paraíba, 220 em 
Alagoas,  54 no Rio Grande do Norte  e  19 no Ceará.  No âmbito  da Sureg-CE foram 
realizadas visitas e cadastramento na região metropolitana de Fortaleza, resultando na 
formação de 56 unidades de varejo, ultrapassando a meta de 19 unidades em 194,74%.

(0110) Contribuição à Previdência Privada
Tipo: Operações Especiais

Finalidade: Objetiva assegurar que as autarquias, as fundações, as empresas públicas, 
as  sociedades  de  economia  mista  e  as  demais  entidades   controladas  direta  ou 
indiretamente pela União, possam contribuir como patrocinadoras, às entidades fechadas 
de previdência privada, nos termos da Lei Complementar n.º 108/01, de 29.05.2001 e 
alterações.

Descrição:  Trata-se  de  atividade  contínua  onde  o  pagamento  da  patrocinadora 
(contribuição) é realizado em conformidade com o plano de custeio (custo do plano de 
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(4710) Organização dos Micro e Pequenos Varejistas

Discriminação Metas
Conab Sureg-CE

Dotação Orçamentária 250.000,00 - 0,00
Execução Orçamentária 44.644,83 - 0,00
Índice 17,86 - -
Meta Física – unidade organizada 1.240 19 1,53
Execução Física 305 56 18,36
Índice 24,60 294,74 -

Controle: SIAFI – PTRES 001.700 – Programa de Trabalho 20.692.0352.4710.0001
Participação 

(%)



benefícios), Lei Complementar n.º 108 e 109/01 e contrato firmado entre a Conab e o 
Instituto Conab de Seguridade Social-Cibrius.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: DIRHU - Diretoria de Recursos 
Humanos e Modernização

Coordenador nacional da ação: Thiago Alexandre Ribeiro  Lima

Unidades executoras: Sumoc/Sureh/Sufin
Áreas  responsáveis  por  gerenciamento  ou  execução: Superintendência  de 
Modernização e Capacitação-Sumoc (Matriz).

Responsável Regional da Ação: Ana Vitória FacundoSevero

Competências Institucionais requeridas para a execução da Ação: 
Ao  Setor  de  Recursos  Humanos  –  Sereh,  subordinado  à  Gerência  de  Finanças  e 
Administração, compete:
I - preparar os dados necessários à elaboração da folha de pagamento, guias de recolhimento de 
encargos legais, extinção e rescisão contratual e outros de natureza similar;
II -  analisar  e emitir  parecer  sobre pedidos  de transferência  de empregados,  observando os 
normativos vigentes;
III - executar e controlar as atividades de recrutamento, seleção, admissão, demissão e avaliação 
de pessoal;
IV - controlar e manter atualizados os dados cadastrais e os registros funcionais dos empregados 
das áreas vinculadas, zelando pela sua guarda;
V - manter o controle do registro de freqüência, escala de férias e licenças de qualquer natureza, 
e cessão dos empregados; 
VI - executar o controle das atividades de estágios supervisionados;VII - executar e controlar as 
atividades relativas aos benefícios concedidos pela Companhia;
VIII - promover o acompanhamento e a fiscalização dos convênios relacionados à assistência à 
saúde;
IX - acompanhar a realização de exames admissionais, periódicos e demissionais;
X - executar e controlar as atividades referentes à Segurança e Medicina do Trabalho;
XI - subsidiar a área Jurídica nas ações trabalhistas e atuar como preposto, quando necessário;
XII  -  executar  as  ações  de  capacitação,  desenvolvimento  de  pessoas  e  modernização 
administrativa, em consonância com as diretrizes emanadas da Matriz.

    FONTE: Regimento Interno – Normas da Organização 10.404

2.3.2.16.1 – Resultados
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Comparativamente  a  igual  período  do  exercício  anterior,  cujo  valor  liquidado  foi  de 
R$21.832.360,00,  houve  aumento  da  ordem  de  5,04%.  Tal  aumento  decorreu  do 
crescimento da folha de pagamento, promoções por antiguidade e aumento do teto da 
previdência.

Do valor total executado de R$22.931.919,11, o montante de R$12.786.273,98 refere-se à 
amortização  de parcelas  da  dotação,  realizada nos moldes dos exercícios  anteriores, 
observado o termo aditivo n.º 1, de 12/12/2002, ao Convênio de Adesão celebrado em 
07/10/1994 entre a Conab e o Cibrius, que promoveu a retificação do valor do convênio e 
das  condições  de  pagamento  pactuadas,  inclusa  uma  amortização  extra  no  valor  de 
R$1.133.258,30.  No  acumulado  do  exercício,  as  contribuições  paritárias  patronais 
mensais realizadas pela Conab alcançaram R$10.145.645,13, contemplando uma massa 
de 1.605 participantes ativos.

A  Sureg-CE,  cuja  meta  financeira  foi  de  R$514.252,95,  liquidou  R$514.248,5 
representando 99,99% da dotação e 2,24% da despesa total nessa Ação. Os empregados 
participantes contribuíram com igual valor, conforme quadro abaixo.

Quadro 2.08

Demonstrativo de Execução Física e Financeira

Fonte;Conab/Sucon/DRE//Sureh  -  Cibrius

(2004) Assistência Médica e Odontológica aos Servidores, Empregados e 
seus Dependentes
Tipo: Atividade

Finalidade:  Visa  proporcionar  aos  servidores,  empregados,  seus  dependentes  e 
pensionistas condições para manutenção da saúde física e mental.

Descrição: Concessão do benefício  de assistência  médico-hospitalar  e odontológica 
aos servidores e empregados, ativos e inativos, dependentes e pensionistas.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Dirhu

Relatório de Gestão 2008 – SUREG/CE 49

(0110) Contribuição à Pre vidê ncia Privada

Discriminação M e tas Participação(%)

Dotação Orçame ntária 22.932.360,00 514.252,95 2,24
Execução Orçamentária 22.931.919,11 514.248,45 2,24
Índice 99,998 99,999 -

Controle: SIAFI – PTRES 001.683 – Programa de Trabalho 20.273.0352.0110.0001

Conab Sure g-CE

Total da Folha Quantidade  de  Participantes Valor das  Contribuições
Participantes Ativos Assis tidos Total Patrocinadora Empre gados

CE 7.495.394,02 131 137 268 514.248,45 514.248,45
Total Geral 140.320.649,57 1.649 1.307 2.956 10.145.645,13 10.145.645,13

Sureg



Unidades responsáveis por gerenciamento ou execução: Sureh/Gebem

Coordenador nacional da Ação: Giovana Iannicelli Crema Rodrigues

Coordenador Regional:  Ana Vitória Facundo Severo

Competências Institucionais requeridas para a execução da Ação: 
Setor de Recursos Humanos – Sereh subordinado à Gerência de Finanças e Administração. 
Ao Setor de Recursos Humanos – Sereh, subordinado à Gerência de Finanças e Administração, 
compete:
I - preparar os dados necessários à elaboração da folha de pagamento, guias de recolhimento de 
encargos legais, extinção e rescisão contratual e outros de natureza similar;
II -  analisar  e emitir  parecer  sobre pedidos  de transferência  de empregados,  observando os 
normativos vigentes;
III - executar e controlar as atividades de recrutamento, seleção, admissão, demissão e avaliação 
de pessoal;
IV - controlar e manter atualizados os dados cadastrais e os registros funcionais dos empregados 
das áreas vinculadas, zelando pela sua guarda;
V - manter o controle do registro de freqüência, escala de férias e licenças de qualquer natureza, 
e cessão dos empregados; 
VI - executar o controle das atividades de estágios supervisionados;VII - executar e controlar as 
atividades relativas aos benefícios concedidos pela Companhia;
VIII - promover o acompanhamento e a fiscalização dos convênios relacionados à assistência à 
saúde;
IX - acompanhar a realização de exames admissionais, periódicos e demissionais;
X - executar e controlar as atividades referentes à Segurança e Medicina do Trabalho;
XI - subsidiar a área Jurídica nas ações trabalhistas e atuar como preposto, quando necessário;
XII  -  executar  as  ações  de  capacitação,  desenvolvimento  de  pessoas  e  modernização 
administrativa, em consonância com as diretrizes

      FONTE: Regimento Interno – Normas da Organização 10.404

   Resultados

Visando o atendimento das necessidades dos empregados e de seus dependentes típicos 
e atípicos, foi aprovada na LOA/2008 dotação orçamentária global de R$12.226.769,00 e 
estimada uma média de 20.497 beneficiários mensais. Em face do aumento no número de 
beneficiários, decorrente da contratação de empregados via concurso público e do retorno 
de anistiados, e considerando também a ampliação dos procedimentos e o reajustamento 
de  preços  praticados  pelos  prestadores  de  serviços,  a  dotação  foi  suplementada  em 
R$2.440.003,00, totalizando R$14.666.772,00. Durante o exercício de 2008 foram gastos 
R$14.630.333,19, perfazendo 99,75% da meta financeira.
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(2004) Assistência Médica e Odontológica aos Servidores, Empregados e seus Dependentes

Discriminação Metas Participação

Dotação Orçamentária R$ 14.666.772,00 R$ 870.000,00 5,93
Execução Orçamentária R$ 14.630.333,19 R$ 867.995,19 5,93
Índice 99,75 99,77 -
Meta Física 20.497 Pessoa beneficiada 1.250 6,10
Execução Física 13.698 963 7,03
Índice 66,83 77,04 -

Controle: SIAFI – PTRES 1701 – Programa de Trabalho 20.301.0352.2004.0001

Conab Sureg-CE



No acumulado de 2008, a média mensal  global  de beneficiários foi  de 13.698, isto é, 
66,83% da meta física de 20.497 beneficiários mensais.

É importante mencionar que o Plano de Saúde da Conab é de auto-gestão, não havendo 
contribuição fixa mensal, pois a participação do servidor é calculada de acordo com nível 
salarial e a utilização dos serviços disponibilizados, conforme a Tabela de Participação 
Financeira  (TPF),  constante  da  Cláusula  Sétima,  do  Acordo  Coletivo  de  Trabalho-
2007/2009.

Além da garantia de assistência médico-hospitalar, odontológica e ambulatorial, por meio 
de convênios,  a Conab promove no mês do aniversário do servidor  Exames Médicos 
Periódicos obrigatórios, conforme disposto na Norma Regulamentadora nº 1 (NR-1), item 
1.8, da Portaria Mtb n.º 3.214/78, bem como no Regulamento de Pessoal – Capítulo XIII -
Dos  Deveres  e  Proibições.  O  Exame  Médico  Periódico  é  totalmente  custeado  pela 
Companhia,  que consta de exames laboratoriais,  consultas oftalmológica,  cardiológica, 
ginecológica, urológica etc.

Especificamente   no   âmbito   da   Sureg-CE   a   meta   financeira   final   foi    de 
R$870.000,00  para  atendimento  de  1.250  atendimentos  mensais.  Durante  o  exercício 
foram gastos R$867.995,19,  cerca de 99,77% da meta financeira,  com o atendimento 
médio mensal de 1.250 empregados, representando 77,00% da meta fixada.

(2010) Assistência  Pré-escolar  aos  Dependentes  dos  Servidores  e 
Empregados
Tipo: Atividade

Finalidade: Objetiva oferecer aos empregados, durante a jornada de trabalho, condições 
adequadas de atendimento aos seus dependentes, conforme o art. 3.º do Decreto n.º 977, 
de 10 de novembro de 1993.

Descrição: Concessão do  benefício  de  assistência  pré-escolar  pago diretamente  no 
contra-cheque, a partir de requerimento, aos servidores e empregados que tenham filhos 
em idade pré-escolar conforme dispõe o Decreto 977, de 10 de novembro de 1993.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Dirhu

Unidades responsáveis por gerenciamento ou execução:Sureh/Gebem

Coordenador nacional da Ação: Giovana Iannicelli Crema Rodrigues

Coordenador Regional:  Ana Vitória Facundo Severo

Competências Institucionais requeridas para a execução da Ação: 
Setor de Recursos Humanos – Sereh, subordinado à Gerência de Finanças e Administração 
– GEFAD.
Ao Setor de Recursos Humanos – Sereh, subordinado à Gerência de Finanças e Administração, 
compete:
I - preparar os dados necessários à elaboração da folha de pagamento, guias de recolhimento de 
encargos legais, extinção e rescisão contratual e outros de natureza similar;
II -  analisar  e emitir  parecer  sobre pedidos  de transferência  de empregados,  observando os 
normativos vigentes;
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III - executar e controlar as atividades de recrutamento, seleção, admissão, demissão e avaliação 
de pessoal;
IV - controlar e manter atualizados os dados cadastrais e os registros funcionais dos empregados 
das áreas vinculadas, zelando pela sua guarda;
V - manter o controle do registro de freqüência, escala de férias e licenças de qualquer natureza, 
e cessão dos empregados; 
VI - executar o controle das atividades de estágios supervisionados;VII - executar e controlar as 
atividades relativas aos benefícios concedidos pela Companhia;
VIII - promover o acompanhamento e a fiscalização dos convênios relacionados à assistência à 
saúde;
IX - acompanhar a realização de exames admissionais, periódicos e demissionais;
X - executar e controlar as atividades referentes à Segurança e Medicina do Trabalho;
XI - subsidiar a área Jurídica nas ações trabalhistas e atuar como preposto, quando necessário;
XII  -  executar  as  ações  de  capacitação,  desenvolvimento  de  pessoas  e  modernização 
administrativa,  em consonância  com as  diretrizesAo  Setor  de  Recursos  Humanos  –  Sereh, 
subordinado à Gerência de Finanças e Administração, compete:
I - preparar os dados necessários à elaboração da folha de pagamento, guias de recolhimento de 
encargos legais, extinção e rescisão contratual e outros de natureza similar;
II -  analisar  e emitir  parecer  sobre pedidos  de transferência  de empregados,  observando os 
normativos vigentes;
III - executar e controlar as atividades de recrutamento, seleção, admissão, demissão e avaliação 
de pessoal;
IV - controlar e manter atualizados os dados cadastrais e os registros funcionais dos empregados 
das áreas vinculadas, zelando pela sua guarda;
V - manter o controle do registro de freqüência, escala de férias e licenças de qualquer natureza, 
e cessão dos empregados; 
VI - executar o controle das atividades de estágios supervisionados;VII - executar e controlar as 
atividades relativas aos benefícios concedidos pela Companhia;
VIII - promover o acompanhamento e a fiscalização dos convênios relacionados à assistência à 
saúde;
IX - acompanhar a realização de exames admissionais, periódicos e demissionais;
X - executar e controlar as atividades referentes à Segurança e Medicina do Trabalho;
XI - subsidiar a área Jurídica nas ações trabalhistas e atuar como preposto, quando necessário;
XII  -  executar  as  ações  de  capacitação,  desenvolvimento  de  pessoas  e  modernização 
administrativa, em consonância com as diretrizes emanadas da Matriz.

   FONTE: Regimento Interno – Normas da Organização 10.404

Resultados
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Para  o  exercício  de  2008,  foi  aprovado  crédito  orçamentário  global  no  valor  de 
R$2.329.204,00  e  prevista  a  concessão  do  benefício  a  550  criança/mês.  Durante  o 
exercício  a  Ação recebeu suplementação orçamentária   de R$214.243,00,  totalizando 
R$2.543.447,00, tendo sido executados 99,45% da dotação orçamentária final e 86,91% 
da meta física (média mensal de 478 atendimentos).

Especificamente para a Sureg-CE, a meta física previa a concessão do benefício a 45 
crianças, com um desembolso total  de R$235.000,00. Até o fim do exercício a média 
mensal de atendimento foi de 39 crianças, representando 86,67% da meta física, com 
dispêndio total de R$234.925,00.

São beneficiários desta Ação:

 Auxílio-Creche: dependentes típicos com idade entre quatro meses até o fim do ano 
letivo em que completar sete anos, e

 Auxílio-deficiente:  dependentes típicos portadores de necessidades especiais,  sejam 
físicas ou mentais (deficiência motora, cognitiva e/ou comportamental),  cujas lesões 
comprometam  sobremaneira  o  desenvolvimento  das  atividades  de  vida  diária, 
tornando-os dependentes de terceiros, ou empregados e dependentes portadores de 
diabetes crônica Tipo I, sem limite de idade.

(2011) Auxílio-Transporte aos Servidores e Empregados
Tipo: Atividade

Finalidade: Objetiva efetivar o pagamento de auxílio-transporte em pecúnia, pela União, 
de natureza jurídica indenizatória, destinado ao custeio parcial das despesas realizadas 
com  transporte  coletivo  municipal,  intermunicipal  ou  interestadual  pelos  militares, 
servidores  e  empregados  públicos  da  Administração  Federal  direta,  autárquica  e 
fundacional da União, bem como a aquisição de vale-transporte para os empregados das 
empresas públicas e sociedades de economia mista integrantes dos orçamentos fiscal e 
da seguridade social, nos deslocamentos de suas residências para os locais de trabalho e 
vice-versa, de acordo com a Lei n.º 7.418/85 e alterações, e Medida Provisória n.º 2.165-
36, de 23 de agosto de 2001.

Descrição:  Pagamento  de  auxílio-transporte  em  pecúnia,  pela  União,  de  natureza 
jurídica  indenizatória,  destinado  ao  custeio  parcial  das  despesas  realizadas  com 
transporte coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual pelos militares, servidores e 
empregados públicos da Administração Federal direta, autárquica e fundacional da União, 
bem como a aquisição de vale-transporte para os empregados das empresas públicas e 
sociedades de economia mista integrantes dos orçamentos fiscal e da seguridade social, 
nos deslocamentos de suas residências para os locais de trabalho e vice-versa.
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(2010) Assistência Pré-Escolar aos Dependentes dos Servidores e Empregados

Discriminação Metas Participação

Dotação Orçamentária R$ 2.543.447,00 R$ 235.000,00 9,24
Execução Orçamentária R$ 2.529.532,44 R$ 234.925,00 9,29
Índice 99,45 99,97 -

Meta Física 550 Crianças de 0 a 6 anos atendidas 45 8,18
Execução Física 478 39 8,16
Índice 86,91 86,67 -

Controle: SIAFI – PTRES 1696 – Programa de Trabalho 20.365.0352.2010.0001

Conab Sureg-CE



Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Dirhu

Unidades responsáveis por gerenciamento ou execução:Sureh/Gebem

Coordenador Regional: Ana Vitória Facundo Severo

Competências Institucionais requeridas para a execução da Ação: 
Ao  Setor  de  Recursos  Humanos  –  Sereh,  subordinado  à  Gerência  de  Finanças  e 
Administração, compete:
I - preparar os dados necessários à elaboração da folha de pagamento, guias de recolhimento de 
encargos legais, extinção e rescisão contratual e outros de natureza similar;
II -  analisar  e emitir  parecer  sobre pedidos  de transferência  de empregados,  observando os 
normativos vigentes;
III - executar e controlar as atividades de recrutamento, seleção, admissão, demissão e avaliação 
de pessoal;
IV - controlar e manter atualizados os dados cadastrais e os registros funcionais dos empregados 
das áreas vinculadas, zelando pela sua guarda;
V - manter o controle do registro de freqüência, escala de férias e licenças de qualquer natureza, 
e cessão dos empregados; 
VI - executar o controle das atividades de estágios supervisionados;VII - executar e controlar as 
atividades relativas aos benefícios concedidos pela Companhia;
VIII - promover o acompanhamento e a fiscalização dos convênios relacionados à assistência à 
saúde;
IX - acompanhar a realização de exames admissionais, periódicos e demissionais;
X - executar e controlar as atividades referentes à Segurança e Medicina do Trabalho;
XI - subsidiar a área Jurídica nas ações trabalhistas e atuar como preposto, quando necessário;
XII  -  executar  as  ações  de  capacitação,  desenvolvimento  de  pessoas  e  modernização 
administrativa, em consonância com as diretrizes emanadas da Matriz.

    FONTE: Regimento Interno – Normas da Organização 10.404

Resultados

A dotação aprovada na LOA/2008 foi de R$ 5.173.753,00, tendo sido suplementada em 
R$482.600,00,  totalizando  R$5.656.353,00,  sendo  gastos  R$5.589.901,76,  perfazendo 
98,83% do programado e a meta física estabelecida de beneficiar 3.161 empregados/mês 
foi superada em 11,86%, atendendo uma média mensal de 3535 servidores.
A Sureg-CE teve como meta física atender uma média de 193 beneficiários/mês durante o 
ano  de  2008  tendo  assistido  172  e  atingido  89,12%  do  programado.  As  despesas 
lançadas  pela  Superintendência  nesta  ação  foram  de  R$268.526,64,  representando 
99,45% da meta financeira de R$270.000,00.

Relatório de Gestão 2008 – SUREG/CE 54

(2011) Auxílio-Transporte aos Servidores e Empregados

Discriminação Metas Participação

Dotação Orçamentária R$ 5.656.353,00 R$ 270.000,00 4,77
Execução Orçamentária R$ 5.589.901,76 R$ 268.526,64 4,80
Índice 98,83% 99,45 -
Meta Física (Servidores Beneficiados) 3.161 193 6,11
Execução Física 3.535 172 4,87
Índice 111,83 89,12 -

Controle: SIAFI – PTRES 1685 – Programa de Trabalho 20.331.0352.2011.0001

Conab Sureg-CE



(2012) Auxílio-Alimentação aos Servidores e Empregados
Tipo: Atividade

Finalidade:  Visa  conceder  o  auxílio-alimentação,  sob a  forma de pecúnia,  pago na 
proporção dos dias trabalhados e custeado com recursos do órgão ou entidade de lotação 
ou  exercício  do  servidor  ou  empregado,  aquisição  de  vale  ou  ticket-alimentação  ou 
refeição ou manutenção de refeitório.

Descrição: Concessão, em caráter indenizatório e sob forma de pecúnia, do auxílio-
alimentação  aos  servidores  e  empregados  ativos,  de  acordo  com  a  Lei  9527/97,  ou 
mediante aquisição de vale  ou ticket-alimentação ou refeição,  ou,  ainda,  por  meio da 
manutenção de refeitório.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Dirhu

Unidades responsáveis por gerenciamento ou execução:Sureh/Gebem

Coordenador nacional da Ação: Giovana Iannicelli Crema Rodrigues

Coordenador Regional: Ana Vitória Facundo Severo

Competências Institucionais requeridas para a execução da Ação: 
Ao  Setor  de  Recursos  Humanos  –  Sereh,  subordinado  à  Gerência  de  Finanças  e 
Administração, compete:
I - preparar os dados necessários à elaboração da folha de pagamento, guias de recolhimento 
de encargos legais, extinção e rescisão contratual e outros de natureza similar;
II - analisar e emitir parecer sobre pedidos de transferência de empregados, observando os 
normativos vigentes;
III - executar e controlar as atividades de recrutamento, seleção, admissão, demissão e avaliação 
de pessoal;
IV -  controlar  e  manter  atualizados  os  dados  cadastrais  e  os  registros  funcionais  dos 
empregados das áreas vinculadas, zelando pela sua guarda;
V  -  manter  o  controle  do  registro  de  freqüência,  escala  de  férias  e  licenças  de  qualquer 
natureza, e cessão dos empregados; 
VI - executar o controle das atividades de estágios supervisionados;VII - executar e controlar as 
atividades relativas aos benefícios concedidos pela Companhia;
VIII - promover o acompanhamento e a fiscalização dos convênios relacionados à assistência à 
saúde;
IX - acompanhar a realização de exames admissionais, periódicos e demissionais;
X - executar e controlar as atividades referentes à Segurança e Medicina do Trabalho;
XI - subsidiar a área Jurídica nas ações trabalhistas e atuar como preposto, quando necessário;
XII  -  executar  as  ações  de  capacitação,  desenvolvimento  de  pessoas  e  modernização 
administrativa, em consonância com as diretrizes emanadas da Matriz.

         FONTE: Regimento Interno – Normas da Organização 10.404

Resultados
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No exercício de 2008, o crédito orçamentário foi de R$ 16.744.022,00 dos quais foram 
gastos R$ 16.470.695,37, perfazendo 98,37% do previsto.

A  meta  física  nacional  de  beneficiar  3.425  servidores/mês  foi  superada  em  9,87%, 
perfazendo uma média mensal de 3.763 empregados. A Sureg CE previa o atendimento a 
209 empregados e beneficiou a 229, superando a meta em 9,57%. Com relação à meta 
financeira,  a Regional  executou R$1.025.951,28 (98,65%), o que equivale a 6,23% da 
execução orçamentária nacional.

(2272) Gestão e Administração do Programa
•Tipo: Atividade

•Finalidade:  Visa  constituir  um  centro  de  custos  administrativos  dos  programas, 
agregando as despesas que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do 
próprio programa.

•Descrição:  Essas despesas compreendem: pessoal ativo; manutenção e uso de frota 
veicular,  própria  ou de terceiros por  órgãos da União;  manutenção e conservação de 
imóveis  próprios  da  União,  cedidos  ou  alugados,  utilizados  pelos  órgãos  da  União; 
tecnologia  da informação,  sob a ótica meio,  incluindo o apoio ao desenvolvimento de 
serviços técnicos e administrativos;  despesas com viagens e locomoção (aquisição de 
passagens, pagamento de diárias e afins); sistemas de informações gerencias internos; 
estudos  que  têm  por  objetivo  elaborar,  aprimorar  ou  dar  subsídios  à  formulação  de 
políticas  públicas;  promoção  de  eventos  para  discussão,  formulação  e  divulgação  de 
políticas,  etc;  produção  e  edição  de  publicações  para  divulgação  e  disseminação  de 
informações sobre políticas públicas e demais atividades-meio necessárias à gestão e 
administração do programa.

•Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Diafi

•Unidades responsáveis por gerenciamento ou execução:Sureh/Sufin

•Coordenador nacional da Ação: Paulo Sérgio Silveira

•Coordenador Regional: Ana Vitória Facundo Severo

•Competências Institucionais requeridas para a execução da Ação: 
Ao  Setor  de  Recursos  Humanos  –  Sereh,  subordinado  à  Gerência  de  Finanças  e 
Administração, compete:
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(2012) Auxílio-Alimentação aos Servidores e Empregados

Discriminação Metas Participação

Dotação Orçamentária R$ 16.744.022,00 R$ 1.040.000,00 6,21%
Execução Orçamentária R$ 16.470.695,37 R$ 1.025.951,28 6,23%
Índice 98,37% 98,65%
Meta Física (Servidores Beneficiados) 3.425 209 6,10%
Execução Física 3.763 229 6,09%
Índice 109,87% 109,57%

Controle: SIAFI – PTRES 1684 – Programa de Trabalho 20.306.0352.2012.0001

Conab Sureg-CE



I - preparar os dados necessários à elaboração da folha de pagamento, guias de recolhimento de 
encargos legais, extinção e rescisão contratual e outros de natureza similar;
II -  analisar  e emitir  parecer  sobre pedidos  de transferência  de empregados,  observando os 
normativos vigentes;
III - executar e controlar as atividades de recrutamento, seleção, admissão, demissão e avaliação 
de pessoal;
IV - controlar e manter atualizados os dados cadastrais e os registros funcionais dos empregados 
das áreas vinculadas, zelando pela sua guarda;
V - manter o controle do registro de freqüência, escala de férias e licenças de qualquer natureza, 
e cessão dos empregados; 
VI - executar o controle das atividades de estágios supervisionados;VII - executar e controlar as 
atividades relativas aos benefícios concedidos pela Companhia;
VIII - promover o acompanhamento e a fiscalização dos convênios relacionados à assistência à 
saúde;
IX - acompanhar a realização de exames admissionais, periódicos e demissionais;
X - executar e controlar as atividades referentes à Segurança e Medicina do Trabalho;
XI - subsidiar a área Jurídica nas ações trabalhistas e atuar como preposto, quando necessário;
XII  -  executar  as  ações  de  capacitação,  desenvolvimento  de  pessoas  e  modernização 
administrativa, em consonância com as diretrizes emanadas da Matriz.
FONTE: Regimento Interno – Normas da Organização 10.404

Resultados

A  dotação  orçamentária  inicial  aprovada  na  LOA/2008  para  a  Conab  foi  de 
R$215.351.386,00 para despesas de pessoal e encargos sociais, R$59.690.185,00 para 
custeio e R$3.780.000,00 para investimentos na Matriz e nas Suregs. No decorrer do 
exercício , o orçamento de pessoal e encargos foi suplementado em R$44.064.379,00, 
que  somados  à  dotação  inicial  atingiu  R$259.415.765,00.  A  dotação  par  custeio  e 
informática também foi suplementada com R$11415.765,00 totalizando R$74.685.185,00. 
A dotação final da Ação foi de R$334.100.950,00.

A meta prevista para a Sureg-CE foi  de R$14.915.000,00, sendo liquidado no período 
R$14.897.618,53,  representando  89,88%  da  dotação  e  4,48%  do  gasto  total.  Dos 
pagamentos  realizados  pela  Sureg,  as  despesas  de  pessoal  representaram  87,06%, 
custeio 11,85% e os investimentos 1,09%, conforme detalhado a seguir.

Quadro  2.09
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(2272) Gestão e Administração do Programa

Discriminação Metas Participação (%)

Dotação Orçamentária 334.100.950,00 14.915.000,00 4,46
Pessoal 259.415.765,00 12.980.000,00 5,00
Custeio 67.690.185,00 1.770.000,00 2,61
Investimento 6.995.000,00 165.000,00 2,36
Execução Orçamentária 332.544.626,54 14.897.618,53 4,48
Pessoal 258.233.553,22 12.969.326,90 5,02
Custeio 67.402.723,07 1.766.008,82 -
Investimentos 6.908.350,25 162.282,81 2,35
Índice 99,53 89,88 -

Controle: SIAFI – PTRES 001682/001688 – Programa de Trabalho 20.122.0352.2272.0001

Conab Sureg-CE



Demonstrativo da Execução de Despesas

Fonte: Siafi

Por ser uma área de vital importância no desenvolvimento das atividades, a Conab dedica 
especial  atenção  à  administração  de  recursos  humanos,  cujos  principais  resultados 
destacamos a seguir.

Gestão de Pessoas

Para  alcançar  uma  equipe  continuadamente  capacitada  e  compatível  com  suas 
necessidades  em  ambiente  interno  participativo,  integrado  e  motivado,  conforme 
preconizado  no  Mapa  Estratégico  Corporativo,  a  Conab  continuou  investindo  em 
capacitação e renovação do quadro de pessoal, recompondo o quadro com a convocação 
dos  candidatos  aprovados  em  concurso  público para  o  preenchimento  de  vagas 
disponíveis na Matriz, em Brasília, e nas Superintendências Regionais, para cargos de 
Técnico  de  Nível  Superior,  e  com o  retorno  dos  empregados  anistiados  pela  Lei  n.º 
8.878/94, Decreto n.º 6.077/07 e Portarias do MPOG.

a) Quadro de Pessoal
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Discriminação Valor (R$)
  Pessoal 12.969.326,90 87,06
  Outros benefícios assistenciais 43.550,00 0,29
  Vencimentos e Vantagens Fixas 9.734.503,07 65,34
  Obrigação patronais 3.144.478,37 21,11
  Outras despesas variáveis 38.932,67 0,26
  Depósitos compulsórios 0,00 0,00
  Sentenças judiciais 0,00 0,00
  Despesas de exercícios anteriores 0,00 0,00
  Indenizações e restituições trabalhistas 7.862,79 0,05
  Ressarcimento de despesas de pessoal terceirizado 0,00 0,00
  Custeio 1.766.008,82 11,85
  Outros benefícios assistenciais 10.115,00 0,07
  Diárias 226.042,50 1,52
  Material de consumo 164.870,61 1,11
  Passagens e Despesas com locomoção 63.713,90 0,43
  Serviços de Consultoria 0,00 0,00
  Outros serviços de terceiros – pessoa física 16.850,04 0,11
  Locação de mão-de-obra 478.927,73 3,21
  Outros serviços de terceiros – pessoa jurídica 676.540,63 4,54
  Obrigações tributárias e contributivas 95.935,28 0,64
  Depósitos compulsórios 0,00 0,00
  Sentenças judiciais 0,00 0,00
  Indenizações e restituições 33.013,13 0,22
  Investimentos 162.282,81 1,09
  Obras e instalações 0,00 0,00
  Equipamento e material permanente 162.282,81 1,09
  Total 14.897.618,53 100,00

Part. (%)



O  quadro  de  pessoal  da  Sureg/CE  encerrou  o  exercício  com  249  empregados. 
Comparativamente  ao  mesmo  período  do  exercício  anterior  houve  um  acréscimo  de 
10,67%, o equivalente a 24 empregados. A relação da quantidade de empregados da 
Sureg comparada com o total de empregados da Companhia representa 5,87% do total 
de 4.242 empregados, conforme demonstrativo seguinte.

Quadro 2.10
Demonstrativo da Situação Funcional dos Empregados da Sureg-CE

Fonte: Conab/Diafi/Sureh/Gefop
Obs.: (*) INSS/acidente de trabalho/maternidade, p/cargo eletivo com ou sem vencimentos etc.
         (**) licença por motivos particulares etc.

Na Sureg-CE, 182 empregados apresentam situação contratual oriunda de readmissão 
por reintegração ou por anistia, o que equivale a 73,09% do total. Os empregados com 
contrato padrão e os novos concursados representam apenas 26,91% o equivalente a (67 
empregados).

Quadro 2.11
Efetivo, por Situação Contratual por Sureg e Total Conab

Fonte: Conab/Diafi/Sureh/Gefop

O perfil  da  estrutura  de  pessoal  na  Sureg apresenta  as  seguintes  características:  21 
técnicos de nível superior (8,43% do total da regional) e 228 (91,57%) empregados de 
nível médio e auxiliar.

b) Serviço de Apoio à Educação
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Discriminação
Quantidade de Empregados

CE
31/12/2007(a) 31/12/2008(b) 31/12/2007(c) 31/12/2008(d)

Contrato Padrão 1.694 1.706 12 65 67 2 3,93
Contrato Padrão – Concursado 241 343 102 3 7 4 2,04
Reintegrado (Transitado) 358 356  (2) 74 74  - 20,79
Reintegrado Liminar 75 77 2 10 9  (1) 11,69
Anistiado (Transitado) 245 255 10 27 32 5 12,55
Anistiado (Liminar) 113 108  (5) 38 33  (5) 30,56
Anistiado (Lei 8878/94) 613 1.397 784 8 27 19 1,93
Total 3.339 4.242 903 225 249 24 5,87

Participação 
 (%) (d)/(b)Conab Variação (b)-

(a)
Variação (d)-

(c)

Discriminação
Quantidade de Empregados

31/12/2007 (a) 31/12/2008 (b)
147 183 36

Cedidos a outros órgãos 69 58  
67 57 -10
2 1 -1

Licenciados(*) 9 8 -1
Contratos Suspensos(**) - - 0

225 249 24
3.339 4.242 903

6,74% 5,87%

Variação 
(b)-(a)

Em efetivo exercício na Sureg

      Com ônus p/Conab
      Sem ônus p/Conab

Total da Sureg-CE
Total Conab
   Participação da Sureg x Conab 



Ao término do exercício, a Sureg contava com 12 estagiários, 9,1% a mais em relação ao 
exercício anterior.

Quadro 2.12
Distribuição dos Estagiários

Fonte:Conab/Diafi/Sureh/Gepes

c) Gastos com Remuneração e Manutenção
Tomando como base os números do Demonstrativo de Resultados – DRE, acumulado até 
31/12/2008, o valor global dispendido diretamente com Pessoal na Sureg–CE (despesa 
bruta  de  pessoal)  correspondeu  a  R$12.925.776,90,  mais  R$  804.401,56(sentenças 
judiciais, adiantamentos, provisões e outras), o que gerou um total de R$ 13.730.178,45, 
representando um aumento de 15,62% em relação ao gasto do mesmo período de 2007.

Quadro 2.13
Comparativo das Despesas Acumuladas com Pessoal

Fonte: Conab/Diafi/Sucon/Gecon/DRE-Demonstrativo de Resultado do Exercício

(4572) Capacitação de Servidores Públicos Federais, em Processo de 
Qualificação e Requalificação
Tipo: Finalístico

Finalidade:  Tem por objetivo  promover a qualificação e a requalificação de pessoal, 
com vistas à melhoria continuada dos processos de trabalho, dos índices de satisfação 
pelos serviços prestados à sociedade e do crescimento profissional.
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Unidades
Posição em 31/12/2008

2007 2008
Nível Superior Nível Médio Total Nível Superior Nível Médio Total

225 63 288 291 46 337 17,0%
10 1 11 12 0 12 9,1%

 Participação 4,4% 1,6% 3,8% 4,1% 0,0% 3,6%

Variação 
2006/2007

 Conab
Sureg CE

Exercício (Em R$)
Variação %2007 2008

  Outros Benefícios Assistenciais 25.486,60 43.550,00 70,87 
  Vencimentos e Vantagens Fixas 8.325.977,20 9.734.503,07 16,92 
Obrigações Patronais 2.774.421,54 3.144.478,37 13,34 
Outras Despesas Variáveis 30.375,56 38.932,67 28,17 
Depósitos Compulsórios - - -
Sentenças Judiciais - - -
Despesas de Exercícios Anteriores - - -
Indenizações e Restituições Trabalhistas 3.705,10 7.862,79 112,22 

- - -
Total - GAP 11.159.966,00 12.969.326,90 16,21 
Provisões Créditos e Adiantamentos  (26.757,38)  (120.167,53) 349,10 
Encargos Sociais sobre Provisões 23.299,81 9.688,41 -
Outras Despesas Variáveis 430.629,24 459.560,24 6,72 
Outras Sentenças Judiciais 288.463,13 455.320,43 57,84 
Total – Outras Ações 715.634,80 804.401,55 12,40
Total Geral 11.875.600,80 13.773.728,45 15,98

Detalhamento Sureg-CE

Ressarc. de Despesas de Pessoal Terceirizado



Descrição: Esta ação é implementada com a realização de diversas ações voltadas ao 
treinamento de servidores, tais como: custeio dos eventos, pagamento de passagens e 
diárias aos servidores quando em viagem para capacitação, taxa de inscrição em cursos, 
seminários, congressos e outras despesas relacionadas à capacitação de pessoal.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Dirhu

Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: Sumoc/Gecap

Coordenador nacional da Ação: Maria Isabel Braga Coelho

Responsável regional da Ação: GEFAD/SEREH

Competências Institucionais requeridas para a execução da Ação: 
Ao  Setor  de  Recursos  Humanos  –  Sereh,  subordinado  à  Gerência  de  Finanças  e 
Administração, compete:
I - preparar os dados necessários à elaboração da folha de pagamento, guias de recolhimento de 
encargos legais, extinção e rescisão contratual e outros de natureza similar;
II -  analisar  e emitir  parecer  sobre pedidos  de transferência  de empregados,  observando os 
normativos vigentes;
III - executar e controlar as atividades de recrutamento, seleção, admissão, demissão e avaliação 
de pessoal;
IV - controlar e manter atualizados os dados cadastrais e os registros funcionais dos empregados 
das áreas vinculadas, zelando pela sua guarda;
V - manter o controle do registro de freqüência, escala de férias e licenças de qualquer natureza, 
e cessão dos empregados; 
VI - executar o controle das atividades de estágios supervisionados;VII - executar e controlar as 
atividades relativas aos benefícios concedidos pela Companhia;
VIII - promover o acompanhamento e a fiscalização dos convênios relacionados à assistência à 
saúde;
IX - acompanhar a realização de exames admissionais, periódicos e demissionais;
X - executar e controlar as atividades referentes à Segurança e Medicina do Trabalho;
XI - subsidiar a área Jurídica nas ações trabalhistas e atuar como preposto, quando necessário;
XII  -  executar  as  ações  de  capacitação,  desenvolvimento  de  pessoas  e  modernização 
administrativa, em consonância com as diretrizes emanadas da Matriz.
FONTE: Regimento Interno – Normas da Organização 10.404

2.3.2.18.1 – Resultados

A cada ano a Conab realiza o Levantamento de Necessidades de Treinamento (LTN), 
com o objetivo de reavaliar as ações de treinamento e desenvolvimento constantes do 
Plano de Educação corporativa, em nível  de Matriz e Regionais, bem como identificar 
outros  treinamentos  não  previstos,  correlatos  às  competências  (conhecimento, 
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(4572)Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e Requalificação
Controle: SIAFI – PTRES 001.694 – Programa de Trabalho 20.128.0360.4572.00001

Discriminação Metas Participação (%)

Dotação Orçamentária 1.680.000,00 20.000,00 1,19
Execução Orçamentária 1.620.336,57 17.778,92 1,10
Índice 96,45 88,89 -
Meta Fís ica 5.129 40 0,78
Execução Física – pessoas treinadas 6.012 41 0,68
Índice 117,22 102,50 -

Conab Sureg-CE



habilidades  e  atitudes)  de  cada  área  e  atividades  precípuas  desenvolvidas  pelos 
empregados lotados nessas Unidades, propondo, também, cursos de desenvolvimento 
futuro,  focados  nos  temas  e  perspectivas  do  Planejamento  Estratégico.  Além  das 
necessidades  de  treinamento,  busca  identificar  empregados  para  atuarem  como 
instrutores/multiplicadores na disseminação do conhecimento e no compartilhamento de 
práticas de sucesso e inovações, valorizando a aprendizagem e a cultura da Companhia.

Para  promover  a  qualificação  e  requalificação  de  pessoal,  com vista  à  melhoria  dos 
processos de trabalho, dos índices de satisfação pelos serviços prestados à sociedade e 
do  crescimento  profissional,  foi  aprovado  em  2008  crédito  orçamentário  no  valor  de 
R$1.400.000,00, tendo sido suplementado em R$280.000,00, conforme Decreto de 10 de 
novembro de 2008, atingindo o valor total de R$1.680.000,00, para treinamento de 5.129 
empregados.  Durante  o  exercício  foi  executado  o  montante  de  R$1.620.336,57, 
correspondendo a 96,4% da meta, com a participação de 6.012 treinandos em diversos 
cursos realizados, superando a meta física em 17,22%.

Para  a  Sureg-CE,  a  meta  previa  o  treinamento  de  40  empregados  com  dotação 
orçamentária  de  R$20.000,00,  tendo  sido  capacitados  41  empregados,  representando 
0,68% do total de participantes da Conab e 102,50% da meta estabelecida para a Sureg.

Em 2008, foi dada ênfase a eventos nas áreas Operacional e Administrativa, contando 
cada qual com 14 participantes.

Quadro 2.15
Demonstrativo dos Treinamentos Realizados por Área de Conhecimento, Número de 

Treinandos e Carga Horária na Sureg-CE

Fonte: Conab/Dirhu/Sumoc
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Área de Conhecimento
Nº de Treinandos 

2007 2008 2007 2008 2007 2008

  Planejamento 144 5 2.351 124 16,33 24,80
  Operacional 23 14 738 268 32,09 19,14
  Administrativa 83 14 768 336 9,25 24,00
  Financeira 0 0 0 0 0,00 0,00
  Gerencial 0 0 0 0 0,00 0,00
  Informática 0 1 0 40 0,00 40,00
  Qualidade 0 0 0 0 0,00 0,00

  Jurídica 1 2 36 418 36,00 209,00
  Auditoria 8 0 64 0 8,00 0,00
  Comunicação Social 1 0 12 0 12,00 0,00

2 5 8 64 4,00 12,80
  Total 262 41 3.977 1.250 15,18 30,49

Homens/hora 
Treinados 

Média de carga/horária 
por participante 

  Educ/Desenvolvimento



Comparativamente ao exercício de 2007, o número de horas de treinamento apresentou 
redução de 68,57%, passando de 3.977 horas para 1.250 enquanto a média de horas por 
treinando aumentou em 100,86%, passando de 15,18 horas/treinando para 30,49.

As maiores despesas foram contabilizadas com Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – 
referentes  à  participação  de  empregados  em  treinamentos  ministrados  por  outras 
empresas e com diárias, conforme detalhado no quadro a seguir.

Quadro 2.16
Demonstrativo das Despesas Realizadas

Exercícios 2007 e 2008

Fonte: Siafi

(4711) Pesquisa, Acompanhamento e Avaliação de Safras
Tipo: Finalístico.

Finalidade:  Esta Ação tem  como objetivo subsidiar a formulação da política agrícola, 
avaliando o desempenho das culturas do plantio até a colheita e o balanço de oferta e 
demanda dos produtos amparados pela PGPM, permitindo a tomada de decisões do setor 
público e privado, de forma ágil, transparente imparcial e segura.

Descrição: Durante o ano-safra a Conab realiza doze pesquisas, sendo seis de campo 
intercaladas  por  outras  seis  realizadas  à  distância  (por  telefone,  internet, 
geoprocessamento etc). No caso de ocorrências de situações climáticas anormais devem 
ser realizadas pesquisas de campo nas áreas afetadas.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Digem

Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: Suinf/Geasa

Coordenador nacional da Ação: Eledon Pereira de Oliveira

Responsável Regional da Ação:Gilson Antônio de Sousa Lima

Competências Institucionais requeridas para a execução da Ação:
GEDES\SEGEO -  p r o c e d e r   l e v a n t a m e n t o s  d e  s a f r a s  a g r í c o l a s  e  d e  i n f o r m a ç õ e s  a c e r c a  d e  e s t o q u e s  
p r i v a d o s ,  c o n f o r m e  o r i e n t a ç ã o  d a  M a t r i z
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Elemento de Despesa
2007 2008

  Diárias 6.597,50 4.815,00 -27,02
2.805,60 1.194,00 -57,44
3.911,00 11.769,92 200,94

  Indenizações e Restituições 189,00 - -100,00
  Total  CE 13.503,10 17.778,92 31,67

1.373.729,00 1.620.336,57 17,95
  Participação % 0,98 1,10 0,00

Despesa Realizada  
(R$) Variação 

(%)

  Passagens e Desp. com Locomoção
 Outros Serv. de Terceiros e Encargos–Pes. Jurídica

  Total Conab



Resultados

Os levantamentos são realizados em estreita colaboração com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística-IBGE, em um processo de harmonização das estimativas oficiais 
de safra para as principais lavouras brasileiras.

Nesse  processo  as  duas  instituições  têm  somado  recursos  e  esforços,  objetivando 
assegurar as mais acuradas e fidedignas informações de acompanhamento de sagra ao 
alcance do Estado Brasileiro, coordenando progressivamente métodos, fontes, período de 
apuração,  datas  e  horários  de  divulgação.  Para  tanto,  conta-se  com  a  permanente 
contribuição dos órgãos públicos federais, estaduais e municipais e demais instituições 
geradoras de informações agrícolas.

A  unificação  das  estimativas  de  produção  era  uma  reivindicação  antiga  dos  agentes 
atuantes no agronegócio. Até então, as pesquisas divulgadas pela Conab objetivavam 
orientar a cadeia produtiva, e os dados do IBGE atendiam a fins estatísticos. Enquanto a 
primeira tomava como base o ano-safra, a segunda, o ano civil, o que causava pequenas 
diferenças  entre  os  resultados.  Com  a  unificação  dos  trabalhos,  o  calendário  dos 
levantamentos e da divulgação das pesquisas não mudou, ou seja, as culturas de grãos 
continuaram com a periodicidade mensal  e  o  café e a cana-de-açúcar,  de quatro  em 
quatro meses.

O modelo de coleta vem se utilizando de dados adicionais disponibilizados pela área de 
Geotecnologia (mapeamento de áreas cultivadas, obtido por meio de imagens de satélite, 
e estimativa de produtividade por meio de modelos agrometereológicos). Após a coleta e 
consolidação dos dados, o resultado é divulgado pelo MAPA e disponibilizado em meio 
eletrônico  (Internet  –  com  versões  em  português,  inglês  e  espanhol)  e  publicações 
técnicas.

A meta física global  aprovada na LOA/2008 previa a realização de seis pesquisas de 
campo, realizadas de acordo com o período de safra nas diversas regiões produtoras, e 
as outras seis mediante levantamentos complementares para a atualização dos dados, 
utilizando-se de outros meios de busca de informações, como telefone, e-mail etc.

O último levantamento do ano-safra 2007/08 (12.º da safra 2007/08 e 9.º do exercício de 
2008-fechamento da safra 2007/08), foi  realizado durante o mês de setembro, quando 
empregados  da  Conab  visitaram  municípios  produtores  do  País,  e  entrevistaram 
produtores  rurais,  agrônomos  e  técnicos  de  cooperativas,  Secretarias  de  Agricultura, 
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(4711)  Pesquisa, Acompanhamento e Avaliação de Safras

Discriminação
Metas Participação

Dotação Orçamentária 1.000.000,00 13.575,47 1,36
Execução Orçamentária 596.496,81 9.171,42 1,54
Índice 59,65 67,56 -

12 3 25,00

Execução Física 12 3 25,00
Índice 100,00 100,00 -

Controle: SIAFI – PTRES 1699 – Programa de Trabalho 20.605.0360.4711.0001

Conab Sureg-CE

Meta Física – pesquisa realizada (unid)



Órgãos  de  Assistência  Técnica  e  Extensão  Rural  (oficiais  e  privados)  e  Agentes 
Financeiros.

Especificamente  no  Estado do Ceará,  foram realizados nove  levantamentos  de  safra, 
sendo três (3) de campo e 6 (seis) utilizando-se de outros meios de busca de informações.

No comparativo entre as safras 2006/07 e 2007/08, verificou-se aumento de 5,14% na 
área cultivada, passando de 1.293,1 mil hectares cultivados para 1.359,6 mil hectares, 
destacando-se em temos absolutos o feijão 2.ª safra com inclusão de 30 mil hectares. A 
quantidade  produzida  apresentou  incremento  de  106,43%,  aumentando  de  548,9  mil 
toneladas na safra 2006/07 para 1.133,10 na de 2007/08, com destaque para o milho com 
aumento  de  417  mil  toneladas.  Tal  incremento  deveu-se  principalmente  às  melhores 
condições climáticas.

Quadro 2.17
Demonstrativo da Área Plantada e da Produção Agrícola – Safra 2006/07 e 2007/08

Fonte: Conab/Digem/Suinf/Geasa

Considerando o  período de plantio  no  Estado do Ceará  acontece durante  o  primeiro 
semestre, na previsão da safra 2008/09 foi  mantida a área e utilizada a produtividade 
média dos cinco anos anteriores. Por meio deste modelo a produção prevista é de 891 
toneladas,  com  redução  de  21,4%  em  relação  à  anterior,  podendo  ser  modificado 
dependendo das condições climáticas, caso, a quadra chuvosa se concretize no mês de 
março,  época  em que  normalmente  e  feito  o  plantio  pelos  os  agricultores  cearense, 
conforme detalhado no quadro abaixo.

Quadro 2.18
Demonstrativo da Área Plantada e da Produção Agrícola – Safra 2007/08 e 2008/09
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% (b/a) % (b/a)

7,3 4,5 -38,36 -3,00 2,4 2,2 -8,33 0,00
0,7 0,8 14,29 0,00 0,5 1,1 120,00 1,00
0,7 0,8 14,29 0,00 0,5 1,1 120,00 1,00

32,5 33,5 3,08 1,00 71 99,7 40,42 29,00
563,2 592,6 5,22 29,00 124,6 253 103,05 128,00
548,8 578,6 5,43 30,00 109,8 238,4 117,12 129,00
14,4 14 -2,78 0,00 14,8 14,6 -1,35 0,00

0 2,3 0,00 2,00 0 1,6 0,00 2,00
9,6 26,4 175,00 17,00 5,9 11,4 93,22 6,00

673,9 694,2 3,01 20,00 335,6 752,5 124,23 417,00
673,9 694,2 3,01 20,00 335,6 752,5 124,23 417,00

5,9 5,3 -10,17 -1,00 8,9 11,6 30,34 3,00
Total CE 1.293,10 1.359,60 5,14 67,00 548,90 1.133,10 106,43 584,00

Produto

         Área             (Em mil ha)        Produção              (Em mil t)
Safra Variação Safra Variação

2006/07 
(a)

2007/08 
(b)

Absoluta 
(b-a)

2006/07  
(a)

2007/08  
(b)

Absoluta 
(b-a)

Algodão
Amendoim total
   Amendoim 2ª safra
Arroz
Feijão total
   Feijão 2ª safra
   Feijão 3ª safra
Girassol
Mamona
Milho total
   Milho 1ª  safra
Sorgo



Fonte: Conab/Digem/Suinf/Geasa

Em  2008,  a  dotação  orçamentária  global  aprovada  na  LOA  para  a  Ação  foi  de 
R$1.000.000,0,0, porém durante o exercício foi realizada revisão e reduzida a dotação em 
R$140.000,00,  ficando  ao  final  uma  dotação  de  R$860.000,00.  Na  Sureg-CE  foram 
liquidados R$9.171,42, representando cerca de 67,56% da meta de R$13.575,47.

(0022) Cumprimento de Sentenças Judiciais Transitadas em Julgado, Devidas 
por Empresas Públicas e Sociedade de Economia Mista
Tipo: Operações Especiais

Finalidade:  Objetiva  cumprir  as  decisões judiciais  relativas  às  Sentenças de  Ações 
Trabalhistas Transitadas em Julgado, devidas pelas Empresas Públicas e Sociedades de 
Economia Mista, mediante pagamento de passivos judiciais.

Unidade responsável pelas decisões estratégicas: Proge

Áreas responsáveis por gerenciamento ou execução: Sumaj

Coordenador nacional da Ação: Carlos Eduardo Caparelli

Responsável regional da Ação: Roberto Silveira Moura

Competências Institucionais requeridas para a execução da Ação: 
À Procuradoria Regional – Prore, subordinada hierarquicamente à Superintendência Regional e 
tecnicamente à Procuradoria-Geral, compete:
I - prestar assistência jurídica nos assuntos de interesse da Companhia;
II- elaborar procurações e escrituras; examinar,  aprovar e chancelar as minutas de contratos, 
distratos, convênios, ajustes, acordos e editais, em que a Companhia seja parte ou interveniente, 
e promover a permanente atualização dos respectivos registros;
III - representar a Companhia, em juízo ou fora dele, nos assuntos de sua competência;
IV - propor e ajuizar as ações de cobrança e outras de interesse da Companhia;
V - zelar pela uniformidade de entendimentos e observância aos critérios e normas adotados 
pela Companhia, e à legislação pertinente;
VI - analisar e emitir pareceres sobre os processos administrativos, operacionais e licitatórios de 
aquisição e alienação de bens patrimoniais, e contratação de serviços;
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Produto

                 Área        (Em mil ha)            Produção         (Em mil t)
Safra Variação Safra Variação

% (b/a) % (b/a)

Algodão 4,5 4,5 0,0 0,0 2,2 2,2 0,0 0,0
Amendoim total 0,8 0,8 0,0 0,0 1,1 1,1 0,0 0,0
   Amendoim 2ª safra 0,8 0,8 0,0 0,0 1,1 1,1 0,0 0,0
Arroz 33,5 33,5 0,0 0,0 99,7 91,5 -8,2 -8,2
Feijão total 592,6 592,6 0,0 0,0 253,0 252,0 -0,4 -1,0
   Feijão 2ª safra 578,6 578,6 0,0 0,0 238,4 238,4 0,0 0,0
   Feijão 3ª safra 14,0 14,0 0,0 0,0 14,6 13,6 -6,8 -1,0
Girassol 2,3 2,3 0,0 0,0 1,6 1,6 0,0 0,0
Mamona 26,4 26,4 0,0 0,0 11,4 16,4 43,9 5,0
Milho total 694,2 694,2 0,0 0,0 752,5 515,1 -31,5 -237,4
   Milho 1ª  safra 694,2 694,2 0,0 0,0 752,5 515,1 -31,5 -237,4
Sorgo 5,3 5,3 0,0 0,0 11,6 11,1 -4,3 -0,5
Total CE 1.359,6 1.359,6 0,0 0,0 1.133,1 891,0 -21,4 -242,1

2007/08 
(a)

2008/09 
(b)

Absoluta 
(b-a)

2007/08  
(a)

2008/09 
(b)

Absoluta 
(b-a)



VII -  manter arquivo atualizado com informações sobre as ações em que a Companhia seja 
autora, ré, assistente ou oponente;
VIII  -  manter  atualizadas  as  pautas  de audiências  e  julgamentos,  com vistas  ao seu estrito 
cumprimento;
IX - acompanhar, no âmbito de atuação da Sureg, as ações em que a Companhia seja parte, e 
outras cujo deslinde seja de seu interesse, em todos os graus de jurisdição, perante as Justiças 
comum e especializada, instruindo quanto ao cumprimento dos julgados;
X - propor à Procuradoria-Geral acordos judiciais  e extrajudiciais,  de qualquer natureza, com 
vistas à aprovação da Diretoria Colegiada;
XI - praticar os demais atos inerentes à defesa e conservação dos direitos da Companhia, no 
âmbito da Sureg.

    FONTE: Regimento Interno – Normas da Organização 10.40

Resultados

A  dotação  orçamentária  aprovada  na  LOA/2008  foi  de  R$39.007.160,00  com 
suplementação no valor de R$11.596.500,00 para sentenças trabalhistas e cancelamento 
de  R$20.000.000,00  para  outras  sentenças  (despesas  correntes),  totalizando 
R$30.603.660,00.  Durante  o  exercício  foram  cumpridas  sentenças  no  valor  total  de 
R$25.732.117,62.

A  previsão  de  pagamentos  no  âmbito  da  Sureg-CE  era  de  R$4.350.000,00,  sendo 
liquidado no exercício R$3.954.544,09 (90,91%).

2.3.2 – Outras Ações

2.3.2.1 - Comercialização de Produtos Agrícolas dos Estoques Públicos

No que tange à política de abastecimento, a intervenção do governo na comercialização 
dos produtos se dá mediante operações como a Venda, os Contratos Públicos de Opção 
de Venda e o VEP, realizadas por meio do Sistema Eletrônico de Comercialização da 
Conab-SEC, com a participação de Bolsas de Cereais, de Mercadorias e/ou Futuros, e 
visa  a  suplementar  a  oferta  e  corrigir  desequilíbrios  de  preços.  Também  são 
comercializados estoque públicos por meio do Programa Vendas em Balcão voltadas ao 
atendimento de pequenos criadores rurais, agroindústrias de menor porte, entidades de 
classe, instituições de ensino e pesquisas aos produtos ofertados pela Conab.
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Discriminação Metas
Conab Sureg-CE

  Dotação Orçamentária 30.603.660,00 4.350.000,00 14,21
     Pessoal e Encargos 16.596.500,00 850.000,00 5,12
     Despesas Correntes 14.007.160,00 3.500.000,00 24,99
  Execução Orçamentária 25.732.117,62 3.954.544,09 15,37
     Pessoal e Encargos 15.731.115,00 824.888,50 5,24
     Despesas Correntes 10.001.002,62 3.129.655,59 31,29
  Índice 84,08 90,91 -

(0022) Cumprimento de Sentença Judicial Transitada em Julgado Devida por 
Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista
Controle: SIAFI – PTRES 001.687 – Programa de Trabalho 28.846.0901.0022.0001

Participação 
(%)



No âmbito da Sureg-CE foi comercializado apenas milho em grãos pelo Programa Vendas 
em Balcão, e o recebimento de 46.976 t de milho vendidas no Estado do Mato Grosso, 
por meio do VEP.

a) Programa Vendas em Balcão

No início da década de 1990, com a promulgação da Lei Agrícola Nacional (Lei 8.171, de 
17/01/91)  o  Governo  Federal  apresentou  de  forma clara  sua  preocupação  quanto  ao 
desenvolvimento  do setor  agrícola,  notadamente,  ao abastecimento alimentar,  visando 
garantir  a  tranqüilidade  social,  a  ordem  pública  e  o  processo  de  desenvolvimento 
econômico.

Como objetivos principais para alcançar tais pressupostos, o Art. 3.° daquela Lei, destaca, 
dentre outros, os seguintes: “III – eliminar as distorções que afetam o desempenho das 
funções econômica e social da agricultura”; e, “X – prestar apoio institucional ao produtor 
rural, com prioridade de atendimento ao pequeno produtor e sua família”.

Uma das principais ações que foram adotadas para possibilitar o alcance de tais objetivos 
e  que  estão  ligadas  diretamente  ao  Programa  Vendas  em  Balcão,  foi  a  “especial, 
exclusiva e excepcional” permissão para a comercialização de forma direta dos estoques 
públicos  e  que  estão  sob  a  gestão  administrativa  do  Governo  Federal  a  um público 
específico e com um perfil pré-definido. Tal permissão pode-se vislumbrar no Art. 19 do 
instrumento regulador da mencionada Lei Agrícola, que é a Portaria Interministerial n.° 
182, de 25/08/1994, que assim descreve: “Excepcionalmente, quando as condições de 
mercado estiverem inviabilizando o acesso do comprador de pequeno porte a produto que 
esteja disponível nos estoques públicos, poderão ser feitas vendas diretas “de balcão (...), 
respeitados os princípios desta portaria”.

É  reconhecida  a  dificuldade  dos  pequenos  criadores  em  suprir  suas  demandas  de 
produtos  para  a  composição  da  ração  necessária  à  alimentação  dos  seus  rebanhos, 
atenuada pela falta de acesso, em vista da sua escala operacional e/ou localização, aos 
estoques governamentais ofertados por meio dos tradicionais leilões públicos, realizados 
em Bolsas de Mercadorias.

Para contrapor a essa situação, foram formuladas as operações de vendas em balcão, 
com o propósito de permitir o escoamento pulverizado de parcela dos estoques públicos, 
favorecendo  o  acesso  direto  dos  pequenos  criadores  rurais,  agroindústrias  de  menor 
porte, entidades de classe, instituições de ensino e pesquisas aos produtos ofertados pela 
Conab.

Com essas operações, configuradas no Programa de Vendas em Balcão, o Governo vem 
assegurando  aos  segmentos  de  menor  porte  acesso  a  insumos  necessários  ao 
desenvolvimento  de  suas atividades produtivas,  propiciando a  geração de emprego e 
renda, sobretudo em áreas de maior demanda social.

Para que os produtos ofertados sejam acessados por um número maior de clientes, as 
quantidades máximas para compra mensal estão limitadas por produto em comprador, 
sendo:

 milho em grãos – 14 t para as Regiões Norte e Nordeste e 27 t para as Regiões Centro-
Oeste, Sudeste e Sul;
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 arroz em casca – 100 t;
 castanha de caju – 10 t
 trigo – 50 t, e
 sacaria – 1.000 unidades

As vendas em balcão de produtos  dos estoques públicos (incluindo os  originários de 
aquisições da Agricultura Familiar), cujo desempenho está vinculado à disponibilidade do 
produto  e  a  atratividade  do  seu  preço  de  venda,  foram  realizadas  em  20  estados, 
totalizando 75.721 mil toneladas de produtos, sendo: 75.547 toneladas de milho em grãos 
e 174 toneladas de castanha de caju,  com benefício  direto  que compreendeu 29.547 
atendimentos.

O volume total, se comparado ao de 2007, que atingiu 220.314 toneladas, representou 
apenas  34% do  total  comercializado.  Valor  revertido  aos  cofres  públicos  no  total  de 
R$35.966.240,1, conforme demonstrado no quadro a seguir.

Nas unidades jurisdicionadas pela Sureg-CE foram comercializadas 10.954 toneladas de 
milho em grãos, representando 14,5% da venda total deste cereal, vendidos a 3.775 
clientes. Comparativamente aos exercícios de 2006 e 2007 verificou-se redução de 
14,99% e 53,48% respectivamente, motivadas pela menor disponibilidade do produto nos 
estoques públicos.

Considerando que os atendimentos são efetuados em unidades armazenadoras próprias 
ou credenciadas pela  Conab próximas aos logradouros dos beneficiários cadastrados, 
para dar andamento à disponibilização de milho para o Programa houve necessidade de 
reordenamento dos estoques públicos, especialmente daqueles armazenados no Estado 
do  Mato  Grosso,  para  diversas  Unidades  da  Federação,  conforme descrito  na  Ação: 
Formação de Estoques Públicos.

Os valores arrecadados com a venda dos estoques vinculados à PGPM foram transferidos 
para o Tesouro Nacional, e aqueles decorrentes dos estoques do PAA foram direcionados 
ao MDA ou MDS, conforme a origem dos recursos utilizados na aquisição dos produtos.

b)  Subvenção à Comercialização - Valor de Escoamento do Produto-VEP

O VEP é um valor pago a um segmento consumidor definido (avicultores, bovinocultores, 
caprinocultores, indústrias de ração e suinocultores), que adquire estoque governamental 
e se dispõe a escoá-lo para a região de consumo estabelecida no edital  de venda. O 
adquirente arremata o produto em leilão público, efetua o pagamento integral de seu valor 
(valor do produto mais o valor da subvenção) e, posteriormente, após a comprovação 
obrigatória do escoamento para a região de consumo, é ressarcido do valor da subvenção 
definida no leilão.

No período entre os meses de janeiro a maio, quando os preços de mercado estavam 
aquecidos,  a  Conab  ofertou  545.964  toneladas  de  milho  em  grãos  armazenados  no 
Estado  do  Mato  Grosso,  sendo  negociadas  342.455  toneladas.  O  valor  da  operação 
incluindo o ICMS e excluindo o valor do prêmio foi de R$73.521.364,99 e o valor total 
previsto  do  prêmio  de  R$37.738.309,35.  Até  o  fim  do  exercício  foi  comprovado  o 
escoamento de 326.700 toneladas.
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Especificamente  no  âmbito  da  Sureg-CE  foram  negociadas  48.325  toneladas,  sedo 
comprovada no exercício, a remoção de 46.796 toneladas, conforme detalhado no quadro 
a seguir.

Quadro 2.19
Demonstrativo das Vendas de Valor de Escoamento de Produto-VEP

Fonte: Conab/Diges/Suope/Gecom

2.3.2.2. – Serviços de Armazenagem

A receita total de armazenagem de produtos de terceiros apresentou elevação de 26,1% 
em relação aos resultados apresentados no mesmo período do exercício de 2006, tendo 
como motivo principal  o aumento do estoque médio de terceiros, com incremento de 
3,53%.  Por  outro  lado os  estoques  públicos  tiveram redução  de 26,43%,  totalizando 
queda  total  de  17,8%.  A  Sureg-CE  obteve  Receita  com  Produtos  de  Terceiros  de 
R$371.961,25, apresentando um aumento de 36,03% com relação ao mesmo período do 
exercício anterior.

Quadro 2.20
Demonstrativo Estoque Médio e Receita com Produtos de Terceiros
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Quantidade (t) Valor da Operação (R$) Comprovado

Ofertada Negociada S/ ICMS C/ ICMS s/ Prêmio UF Quantidade (t) Prêmio (R$)
Negociada Comprovada Previsto Pago

545.964 342.455 105.333.584,40 73.521.364,99 75.136.661,29

AC 40 40 2.840,00 2.840,00
AL 19.929 19.771 2.477.765,01 2.463.273,01
AM 4.215 4.215 323.540,40 323.540,40
BA 9.072 8.232 1.380.519,00 1.261.039,00
CE 48.325 46.796 6.360.275,48 6.159.428,24
ES 36.832 35.380 3.546.249,50 3.409.549,00
MA 620 620 91.140,00 91.140,00
MG 43.173 37.676 3.456.874,00 2.961.281,00
PA 5.800 5.760 518.080,00 515.040,00
PB 23.488 23.374 2.902.460,00 2.887.805,38
PE 88.022 85.878 10.868.411,72 10.568.330,82
PI 1.065 1.065 170.860,00 170.860,00
RJ 4.391 4.391 313.927,50 313.927,50
RN 6.714 6.474 812.436,54 778.716,54
RO 8.381 8.381 675.009,00 674.958,00
RS 1.600 1.200 177.600,00 146.400,00
SE 12.188 11.763 1.565.879,70 1.514.538,70
SP 28.600 25.684 2.094.441,50 1.880.345,46

545.964 342.455 105.333.584,40 73.521.364,99 75.136.661,29 - 342.455 326.700 37.738.309,35 36.123.013,05

Valor 
Financeiro (R$)



Fonte: Conab/DRE

2.3.2.3. – Remoção de Produto
2.3.2.4 – Remoção de Produtos para Distribuição Gratuita

Durante  o  exercício  foram  contratadas,  via  leilão  eletrônico,  realizados  na  Matriz,  a 
remoção de 25 toneladas de cestas de alimentos, adquiridas com recursos repassados 
pelo  MDS,  para  distribuição no Estado do Rio  Grande do Norte,  e  161 toneladas de 
produtos alimentícios (70 t de arroz, 21 t de feijão, 14 t de farinha de mandioca, 14 t de 
óleo de soja, 14 t de açúcar cristal, 14 t de macarrão e 14 t de leite em pó) para formação 
de cestas para distribuição no Estado da Bahia.

2.3.2.5 - Participação na Execução do Fome Zero

O Fome Zero é uma estratégia articulada nas três esferas de governo,  envolvendo o 
Estado e a sociedade, contemplando um conjunto de ações que contribuam para que 
todos os brasileiros tenham acesso a uma alimentação adequada, quantidade e qualidade 
suficientes, de forma digna, regular e sustentável.

A Conab, por orientação consignada na Portaria Interministerial n.º 183/2003, substituída 
pela  de  n.º  1.128/2008,  participa  do  Fome Zero,  no  que  concerne  ao  abastecimento 
alimentar,  na  função  de  executora  operacional,  observada  as  suas  competência 
regimentais.

Para isso, a direção da Companhia orientou seus gestores a participar, de forma direta e 
com  a  prioridade  requerida,  dos  processos  de  formulação  e  execução  das  ações 
demandadas  pelo  Fome  Zero,  disponibilizando  para  o  MDS  toda  a  sua  estrutura  e 
capilaridade operacional.

Essa contribuição institucional contempla:
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Unidade
Estoque    (em t)   

2.006 2.007
Governo Terceiros Total (a) Governo Terceiros Total(b) 2006 2007 Var. (%)

Sede: CE 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 913,31 0,00
Crateús 885 122,00 1.007,00 2.947,00 8,00 2.955,00 193,45 15,00 1.840,15 12.167,67
Iguatu 2.356 1.326,00 3.682,00 1.815,00 1.435,00 3.250,00 -11,73 94.504,74 98.031,85 3,73
Juazeiro do Norte 2.993 55,00 3.048,00 2.676,00 81,00 2.757,00 -9,55 6.856,54 10.007,76 45,96
Russas 1.798 0,00 1.798,00 1.429,00 49,00 1.478,00 -17,80 5.092,17 10.531,56 106,82
Senador Pompeu 1.357 14,00 1.371,00 2.651,00 0,00 2.651,00 93,36 1.827,50 0,00 -100,00
Sobral 1.474 9,00 1.483,00 3.247,00 0,00 3.247,00 118,95 2.873,14 540,00 -81,21
Maracanaú 4.308 676,00 4.984,00 2.893,00 776,00 3.669,00 -26,38 162.272,39 250.096,62 54,12

Total 15.171 2.202,00 17.373,00 17.658,00 2.349,00 20.007,00 15,16 273.441,48 371.961,25 36,03
Total Nacional 544.177,00 221.929,00 766.106,00 400.332,00 229.773,00 630.105,00 -17,75 20.069.960,50 25.300.184,89 26,06
Participação Sureg 2,79 0,99 2,27 4,41 1,02 3,18 -85,41 1,36 1,47 -

  Receita com Produtos de Terceiros              
    (em  R$1,00) Variação 

% (b/a)



Recebimento, guarda, movimentação e distribuição de produtos doados ao Fome Zero, 
incluindo máquinas, equipamentos eletrônicos, peças de vestuário, utensílios, veículos e 
brinquedos;
Aquisição de bens e prestação de serviços para instalação de unidades de apoio a 
ações de suplementação alimentar;
Serviços de guarda, transporte e distribuição de material informativo e pedagógico do 
Fome Zero; e
Doação de produtos originários de aquisições da Agricultura Familiar, promovendo ações 
de suplementação alimentar e geração de renda, em articulações de interesse público.
Em resumo, esse apoio em 2008 pode ser identificado em três linhas de ação:

a) Produtos recebidos em doação

Neste caso, compete à Conab o recebimento, transporte e guarda de mercadorias doadas 
ao Fome Zero, efetuando na seqüência  o repasse às entidades indicadas pelo MDS. Em 
2008  foram  distribuídas  mercadorias  no  valor  de  R$765.629,45,  totalizando  58 
atendimentos  em 10  municípios,  nos  estados  do  Amazonas,  da  Bahia,  de  Goiás,  da 
Paraíba e do Rio de Janeiro. 

b) Materiais Informativos e Pedagógicos Distribuídos

Atendendo demanda do MDS, a Conab promoveu o recebimento, guarda, transporte e 
distribuição  de  171.570  impressos  e  materiais  alusivos  ao  Fome  Zero,  que  foram 
utilizados em campanhas e atividades de capacitação nas áreas de segurança alimentar e 
cidadania, realizadas no Estado de Goiás e no Distrito Federal.

c) Apoio Institucional ao Fome Zero

A título de apoio institucional, a Conab promoveu o recebimento, guarda e entrega de 
material de assistência humanitária, que se destinavam aos atendimentos emergenciais a 
vitimas de calamidades públicas, abrangendo os Estados da Bahia,  Ceará, Maranhão, 
Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte e Rio Grande do 
Sul.

d) Doação de Produtos da Agricultura Familiar

Atendendo demandas apresentadas por entidades governamentais, bancos de alimentos 
e outras instituições de interesse público, a Conab, em 2008 e fazendo uso de estoques 
originários  de  aquisições da  Agricultura  Familiar,  doou 14.666 toneladas de  produtos, 
utilizados  em  ações  de  suplementação  alimentar,  totalizando  1.874  atendimentos, 
beneficiando 655 municípios, em 19 unidades da federação.

No Estado do Ceará foram beneficiadas 8 instituições pela doação de 884.473 quilos de 
produtos alimentícios, conforme demonstrativo a seguir.

2.3.2.6 - Levantamento da Produção Brasileira de Cana-de-Açúcar
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A Conab em um programa de cooperação com o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento-MAPA, realizou durante o exercício de 2008 três pesquisas de campo para 
levantamento de informações sobre a safra de cana-de-açúcar de 2008.

Os resultados apurados representam um importante instrumento de gestão das políticas 
públicas do governo federal, particularmente no que se refere ao álcool etílico combustível 
(etanol),  cujo crescimento do consumo doméstico e das exportações exigem constante 
acompanhamento  para  facilitar  o  funcionamento  regular  dos  mercados  e  prevenir 
eventualidades de crises de oferta ou demanda.

Adotou-se  como  metodologia,  a  pesquisa  de  campo,  com aplicação  de  questionários 
diretamente  aos  detentores  das  informações  sobre  o  sistema  agroindustrial 
sucroalcooleiro e outros usos. Os questionários aplicados nas usinas, destilarias e demais 
entidades permitiram a tabulação dos dados referentes a esses setores, com a finalidade 
de possibilitar a mensuração dos resultados aqui apresentados.

No Estado do Ceará - Sureg-CE, a produção teve um aumento de 0,87%, passando de 
2.251,2 mil toneladas para 2.270,8 mil t. A produtividade teve um decréscimo de 4,06% e 
a área plantada aumentou em 4,99%. Uma peculiaridade do Ceará é o fato que a maior 
parte da produção de cana-de-açúcar 2.159,3 mil t (95,09%) ser consumida na fabricação 
de cachaça e pequena parte destinam-se a rapadura, à sementes e alimentação animal. 
Para a produção de álcool são destinadas apenas 111,5 mil toneladas, corresponde a 
4,91%.

Quadro 2.21
Estimativa de Produção e Destinação – Safra 2008/09

Fonte: Conab/Digem/Suinf/Geasa

A produção nacional de açúcar está estimada em 32,08 milhões de toneladas, 2,58% 
superior à da safra 2006\07, e a de álcool, em 26,60 bilhões de litros, superior em 15,64% 
à da safra anterior. A produção na área da regional do Ceará, está estimada em 7.803,7 
milhões de litros de álcool, superior em 14,43 % em relação a safra passada.

Quadro 2.22
Cana-de-Açúcar – Produção de Açúcar e Álcool

Fonte: Conab/Digem/Suinf/Geasa 

2.4 – Desempenho Operacional
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Regiões/UF
INDÚSTRIA SUCROALCOOLEIRA

OUTROSTOTAL AÇÚCAR ÁLCOOL
CE 111,5  - 111,5 2.159,3 

 BRASIL 571.370,7 246.037,1 325.333,5 
 Participação da Sureg 0,02% 0,00% 0,03%

REGIÃO/UF 
AÇÚCAR (Em 1000t) ÁLCOOL  (Em 1000 litros) 

Variação Variação Por tipo de álcool safra 2007/08
Absoluta % Absoluta % Anidro Hidratado

CE  -  -  -  - 6.819,6 7.803,7 984,1 14,43 377,2 6.670,9 
 BRASIL 31.279,8 32.085,3 805,5 2,58 23.007.167,9 26.606.297,3 3.599.129,5 15,64 10.125.910,3 16.480.387,0 
 Participação da Sureg - - - - 0,03% 0,03% - - 0,00 0,04%

Safra   
07/08 

Safra  
08/09 

Total Safra 
07/08 

Total Safra 
08/09 



Em  2008,  a  Conab  em  parceria  com  a  Coordenação  Geral  de  Planejamento  e 
Modernização-CGPLAN/MAPA deu início à criação de indicadores de desempenho para 
as principais ações orçamentárias desenvolvidas pela Companhia, consignadas no Plano 
Plurianual 2008/11, incluindo as atividades que visam o atendimento à legislação, assim 
como  o pagamento dos benefícios estabelecidos nos acordos coletivos de trabalho.

O  principal  objetivo  foi  a  criação  de  um  painel  de  indicadores  que  possibilitasse   o 
acompanhamento das atividades, a avaliação dos resultados e a antecipação de medidas 
para a correção de rumos e, adicionalmente, o atendimento às demandas de órgãos de 
controle, como a Controladoria Geral da União-CGU e o Tribunal de Contas da União-
TCU.

Considerando que a maioria  das  atividades desenvolvidas  pela  Companhia,  tanto as 
atividades meio quanto as  finalísticas, estão delineadas no PPA 2008/11, - exceto as que 
são  desenvolvidas  em  decorrência  de  repasses  orçamentários-financeiros  de  outros 
órgãos  públicos, -  os  trabalhos  foram realizados  com  a  participação  dos  respectivos 
Coordenadores  de  Ação  Nacional  no  âmbito  do  PAA  e  equipes  responsáveis  pela 
execução.

Um dos obstáculos abordados no desenvolvimento dos trabalhos foi a necessidade de 
mudança nos padrões de entendimento e respostas aos controles exigidos para a gestão 
das ações, incluindo a disseminação e assimilação de conceitos como: eficiência, eficácia 
e  efetividade.  A  experiência  demonstra  que  a  internalização  de  novos  padrões  exige 
contínuo trabalho de convencimento e de divulgação do que está sendo feito e da forma 
como esta sendo feito, a ainda do  que e como deveria ser feito, tornando-se fundamental, 
portanto, uma mudança de paradigma no ue se refere ao acompanhamento da ação pelo 
responsável pela sua execução.

Outro ponto que mereceu destaque foi  a identificação da necessidade de melhoria na 
descrição e nos atributos de diversas ações, inclusive nos respectivos produtos, tendo 
sido objeto de solicitação de ajustes ao Ministério da Fazenda, Gestão e Orçamento.

Os indicadores definidos para o monitoramento de citadas ações estão em fase de teste e 
análise de sua aplicabilidade e consistência. Nesse período inicial observou-se que alguns 
necessitam ainda de adequações,  tanto no que se refere ao objetivo,  à  facilidade de 
cálculo, à facilidade de obtenção das informações, até mesmo quanto a uma definição 
mais  detalhada.  Em decorrência,  precedendo  a  divulgação  do  painel  de  indicadores, 
deverá  ocorrer  em 2009  a  revisão  destes,   mediante  a  proposição  de  supressões  e 
acréscimos de novos.

Neste  primeiro  momento,  o  cálculo  e  a  apuração  estão   sob  a  responsabilidade  da 
Gerência  de  Avaliação  de  Resultados-GEARE  e,  após  a  validação   pelos  CANs 
(Coordenadores de  Ação Nacional do PPA) passará a ser de responsabilidade da área 
executora que procederá, desta forma, um acompanhamento mais sistemático da ação.,

Indicadores no Âmbito do PPA 2008/2001
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Os  indicadores  de  eficácia  são  utilizados  na  aferição  do  andamento  de  cada  ação 
orçamentária, buscando identificar entraves que estejam dificultando sua plena execução, 
ou  a  necessidade  de  suplementação  orçamentária  ou  ainda  a  possibilidade  de 
cancelamentos de dotação.

A periodicidade de apuração é mensal e o resultado bem como justificativas, são inseridos 
no Sistema de informações Gerenciais e de Planejamento-SIGPLAN, do  Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão.

Para nivelamento do desempenho apurado, mediante esses  indicadores, várias reuniões 
foram  realizadas  em  2008,  envolvendo.o  Secretário  Executivo  do  Programa 
Abastecimento  Agroalimentar  com  os  respectivos  CANs,  buscando  soluções  para 
entraves que dificultavam o bom desenvolvimento da Ação.

A seguir as fórmulas de cálculo estabelecidas, cuja ênfase recaiu, nessa fase inicial, sobre 
a dimensão eficácia, entre aquelas recomendadas pelos órgãos de controle.

Quantidade adquirida = quantidade efetivamente adquirida durante o período
Quantidade planejada = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Valor liquidado = valor comprometido
Valor planejado = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Fonte = quantidade adquirida – fornecida pela área responsável (Geope)

quantidade planejada – publicada na LOA anual
valor liquidado – extraído do Siafi
valor planejado – publicado na LOA anual

Em decorrência da baixa execução física e financeira neste e nos exercícios anteriores a 
Conab  solicitou  a  exclusão  desta  ação  no  Programa  Abastecimento  Agroalimentar. 
Segundo orientação recebida, em 2009 esta Ação continuaria existindo mas com dotação 
orçamentária e meta física igual a zero.

Quantidade de atendimentos realizados = quantidade de empregados e dependentes atendidos durante o período
Quantidade planejada = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Valor liquidado = valor comprometido
Valor planejado = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Fonte = quantidade de atendimentos realizados – fornecida pela área responsável (GEBEN)

quantidade planejada – publicada na LOA anual
valor liquidado – extraído do Siafi
valor planejado – publicado na LOA anual
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Ação: Aquisição de Produtos para Comercialização

Eficácia

Quantidade Adquirida (t) X 100 0 0,00%
Quantidade Planejada (t) 3.868
Valor liquidado (R$) X 100 0,00

0,00%
Valor planejado (R$) 3.688.814,00

Ação: Assistência Médica e Odontológica aos Servidores, Empregados e seus Dependentes

Eficácia

Quantidade de atendimentos realizados (unid) X 100 522 66,50%
Quantidade Planejada (unid) 785
Valor liquidado (R$) X 100 605.918,61

99,33%Valor Planejado (R$) 610.000,00



A diferença entre a execução física (66,50%) e a financeira (99,33%)  é decorrência direta 
da  alta  idade  média  dos  empregados  acarretando  maiores  custos  com  assistência 
médica.  Buscando  redução  nos  custos,  a  Conab  continua  investindo  nos  exames 
periódicos anuais e no maior controle de emissão de guias de exames e para a maioria 
dos tratamentos solicitados é realizado perícia médica e odontológica.

Quantidade de beneficiários assistidos = quantidade média de beneficiários entre 0 e 7 anos que recebeu o auxílio no 
período
Quantidade de beneficiários planejada = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Valor liquidado = valor comprometido
Valor planejado = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Fonte = quantidade média de empregados beneficiados - fornecida pela área responsável (GEBEN)

quantidade planejada – publicada na LOA anual
valor liquidado – extraído do Siafi
valor planejado – publicado na LOA anual

Quantidade de empregados beneficiados = quantidade média de empregados que recebeu o auxílio no período
Quantidade planejada = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Valor liquidado = valor comprometido
Valor planejado = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Fonte = quantidade média de empregados beneficiados – fornecida pela área responsável (GEBEN)

quantidade planejada – publicada na LOA anual
valor liquidado – extraído do Siafi
valor planejado – publicado na LOA anual

A execução  física  acima da  meta  prevista  é  decorrência  do  aumento  do  número  de 
empregados, principalmente pelo retorno dos anistiados.

Quantidade de empregados beneficiados = quantidade média de empregados que recebeu o auxílio no período
Quantidade de empregados planejada = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Valor liquidado = valor comprometido
Valor planejado = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Fonte = quantidade média de empregados beneficiados – fornecida pela área responsável (GEBEN)

quantidade planejada – publicada na LOA anual
valor liquidado – extraído do Siafi
valor planejado – publicado na LOA anual

Relatório de Gestão 2008 – SUREG/CE 76

Assistência Pré-Escolar aos Dependentes dos Servidores e Empregados

Eficácia

Quantidade de beneficiários assistidos (unid) X 100 39 86,67%
Quantidade de beneficiários planejada (unid) 45
Valor liquidado (R$) X 100 234.925,00

99,97%Valor Planejado (R$) 235.000,00

Auxílio Alimentação aos Servidores e Empregados

Eficácia

Quantidade de empregados beneficiados (unid) X 100 229
109,57%Quantidade de empregados planejada (unid) 209

Valor liquidado (R$) X 100 1.025.951,28
98,65%Valor Planejado (R$) 1.040.000,00

Auxílio-Transporte aos Servidores e Empregados

Eficácia

Quantidade de empregados beneficiados (unid) X 100 172
89,12%Quantidade de empregados planejada (unid) 193

Valor liquidado (R$) X 100 268.526,64
99,45%Valor Planejado (R$) 270.000,00



A execução  física  acima da  meta  prevista  é  decorrência  do  aumento  do  número  de 
empregados, principalmente pelo retorno dos anistiados.

Quantidade de operações realizadas no período
Quantidade de operações programadas = meta operacional
Quantidade de unidades cadastradas
Quantidade de unidades planejada = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Valor liquidado = valor comprometido
Valor planejado = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Fonte = quantidade de operações e de unidades cadastradas – fornecidas pela área responsável (GECAD)

quantidade planejada – publicada na LOA anual
valor liquidado – extraído do Siafi
valor planejado – publicado na LOA anual

Tradicionalmente,  a  Sureg-CE  cede  empregados  para  a  execução  de  atividades  em 
outras  regionais  ,  tais  como:  fiscalização  dos  estoques,  cadastro  de  unidades 
armazenadoras, remoção de produtos etc, motivo pelo qual foi feita previsão de despesas 
financeiras, sem haver previsão de execução física.

Quantidade de servidor capacitado = quantidade de servidor capacitado
Quantidade planejada = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Valor liquidado = valor comprometido
Valor planejado = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Quantidade de eventos programados = meta estabelecida pela área responsável
Quantidade de eventos realizados = quantidade de eventos realizados
Fonte = quantidade de servidor capacitado – fornecida pela área responsável (GECAP)

quantidade planejada – publicada na LOA anual
valor liquidado – extraído do Siafi
valor planejado – publicado na LOA anual
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Cadastro Nacional de Unidades Armazenadoras
Operações realizadas (unid) X 100 0

0,00%
Operações programadas (unid) 0
Total de unidades cadastradas (unid) X 100 0

0,00%Total de unidades planejada (unid) 0
Valor liquidado (R$) X 100 7.750,00

96,88%Valor Planejado (R$) 8.000,00

Eficiência

Valor Planejado (R$) 8.000,00

0,00%
Total de Unidades planejadas 0
Valor liquidado (R$) 7.750,00
Unidade Cadastrada 0

Eficácia

Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo de Qualificação e Requalificação

Eficácia

Quantidade de servidor capacitado (unid) X 100 41
102,50%Quantidade planejada (unid) 40

Valor liquidado (R$) X 100 17.778,92
88,89%

Valor Planejado (R$) 20.000,00
Valor Planejado (R$) 20.000,00

R$ 500,00
Quantidade de empregados planejada (unid) 40
Valor liquidado (R$) 17.778,92

R$ 433,63
Quantidade de servidor capacitado (unid) 41
Valor Planejado (R$) 20.000,00

R$ 5.000,00
Quantidade de eventos programados 4
Valor liquidado (R$) 17.778,92

R$ 935,73Quantidade de eventos realizados 19

Eficiência



A  atividade  foi  executada  dentro  dos  padrões  esperados,  cabendo  às  áreas  de 
treinamento,  tanto  na  Matriz  quanto  nas  Regionais,  o  levantamento  de  custos 
possibilitando o planejamento de maior número de eventos, reduzindo, assim, a distância 
entre os valores previstos e realizados.

Valor liquidado = valor comprometido
Valor planejado = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Participante ativo = empregado participante da Previdência Complementar
Quantidade de empregados Conab = Total de empregados na Conab
Fonte = valor liquidado – extraído do Siafi

valor planejado – publicado na LOA anual

O baixo índice de efetividade é decorrência da admissão de novos empregados que não 
aderiram ao plano de previdência e do retorno de anistiados que também não aderiram 
em função da obrigação de pagamento do serviço passado.

Valor liquidado = valor comprometido
Valor planejado = meta aprovada na LOA anual
Fonte = valor liquidado –  extraído do Siafi

valor planejado – publicado na LOA anual

O  contínuo  acompanhamento  do  índice  foi  fundamental  para  as  negociações  de 
suplementação orçamentária/financeira, dado que o pagamento de sentenças relativas a 
pessoal superaram as previsões iniciais.
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 Contribuição à Previdência Privada

Eficácia
Valor liquidado (R$) X 100 514.252,95

100,00%Valor Planejado (R$) 514.248,45
Valor Planejado (R$) 514.248,45

3.925,56Participante Ativo 131
Valor liquidado (R$) 514.252,95

3.925,60Participante Ativo 131

Efetividade
Participante Ativo X 100 131

48,88%Quantidade de Empregados Conab 268

Eficiência

  Cumprimento de Sentenças

Eficácia
Valor liquidado (R$) X 100 3.954.544,09

90,91%
Valor Planejado (R$) 4.350.000,00



Quantidade de estoque fiscalizado = quantidade de produtos fiscalizados no período
Quantidade de estoques planejada = meta operacional prevista pela GEFIS para as Suregs meta estabelecida
Fiscalização realizada – quantidade de fiscalizações realizadas no período
Fiscalização planejada = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Valor liquidado (despesas correntes) = valor comprometido extraído do SIAFI
Valor planejado  (despesas correntes) = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Quantidade perdas em armazenagem  = quantidade de  de perdas ocorridas durante o período,
Quantidade desvios em armazenagem  = quantidade de  de desvios praticados durante o período
Quantidade produtos abaixo do padrão  =quantidade de  de produtos  AP apurada durante o período
Quantidade produtos desclassificados  =quantidade de  de produtos desclas.  verificadas durante o período
Valor liquidado 2008  (despesas  correntes)  = extraído do Siafi
Fiscalização realizada 2008  = quantidade de fiscalizações realizadas no período, informada pela GEFIS
Valor liquidado 2007 (despesas  correntes)  = extraído do Siafi
Fiscalização realizada 2007 = quantidade de fiscalizações realizadas no período, informada pela GEFIS
Fonte = quantidade de produtos fiscalizados – fornecida pela área responsável (GEFIS)

quantidade planejada – publicada na LOA anual
valor liquidado – extraído do Siafi
valor planejado – publicado na LOA anual
perdas em armazenagem – fornecida  pela área responsável (GEFIS)
desvios em armazenagem – fornecida pela área responsável (GEFIS)
produtos abaixo do padrão – fornecida pela área responsável (GEFIS)
produtos desclassificados – fornecida pela área responsável (GEFIS)
valor liquidado 2008 – fornecida pela área responsável (GEFIS)
fiscalização realizada 2008 – fornecida pela área responsável (GEFIS)
valor liquidado 2007 – fornecida pela área responsável (GEFIS)
fiscalização realizada 2007 – fornecida pela área responsável (GEFIS)

A execução da atividade esteve dentro dos padrões de normalidade. A execução a maior 
(157,14%)  ocorreu,  principalmente,  em  função  da  fiscalização  dos  instrumentos  de 
garantia e sustentação de preços  não incluídos na previsão de execução pela aprovação 
tardia dos PPA 2008/2011.
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Eficácia

Estoque fiscalizado (t) X 100 26.908
102,31%

Quantidade planejada 26.300
Fiscalização realizadas (unid) X 100 22

157,14%Fiscalização planejada (unid) 14
Valor liquidado (R$) X 100 8.954,19

74,62%
Valor Planejado (R$) 12.000,00

Efetividade

Quantidade perdas em armazenagem X 100 0,00
0,00%Quantidade estoque fiscalizado 26.908,00

Quantidade desvios em armazenagem X 100 0,00
0,00%Quantidade estoque fiscalizado 26.908,00

Quantidade produtos abaixo do padrão X 100 0,00
0,00%Quantidade estoque fiscalizado 26.908,00

Quantidade produtos desclassificados X 100 0,00
0,00%Quantidade estoque fiscalizado 26.908,00

Valor liquidado (2008) (R$) 8.954,19

69,88%
Fiscalização realizada (2008) 22,00
Valor liquidado (2007) (R$) 11.066,71
Fiscalização realizada (2007) 19

Fiscalização dos Estoques e das Operações de Garantia e Sustentação de Preços Na 
Comercialização de Produtos Agropecuários

 Economicidade



Quantidade de produtos adquiridos = quantidade de produtos adquiridos por AGF e Contrato Público de Opção de 
Venda
Quantidade planejada = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Valor liquidado = valor comprometido
Valor planejado = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Fonte = quantidade de produtos adquiridos por AGF e Contrato Público de Opção de Venda - fornecida pela área 
responsável (SUOPE)

quantidade planejada – publicada na LOA anual
valor liquidado – extraído do Siafi
valor planejado – publicado na LOA anual

Em função da pequena produção agrícola no Estado do Ceará, não foi prevista aquisição 
de produtos para formação de estoques públicos.  A execução financeira  a  menor,  foi 
causada pelo baixo estoque de milho dificultando a remoção do produto para atendimento 
ao Programa Vendas em Balcão.

Quantidade de informações  divulgadas = quantidade de informações geradas e/ou divulgadas pela Conab
Quantidade planejada = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Valor liquidado = valor comprometido
Valor planejado = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Fonte = quantidade de informações geradas e/ou divulgadas – fornecida pela área responsável (SUINF)

quantidade planejada – publicada na LOA anual
valor liquidado – extraído do Siafi
valor planejado – publicado na LOA anual

A divulgação de informações está centralizada na Matriz,  motivo pelo qual não houve 
previsão de execução física para esta Regional. Quanto a execução financeira de apenas 
37,42% da previsão foi decorrente da atividade ter sido iniciada apenas no fim do primeiro 
semestre.

Valor liquidado = valor comprometido
Valor planejado = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Fonte =  valor liquidado – extraído do Siafi

valor planejado – publicado na LOA anual

O  contínuo  acompanhamento  do  índice  foi  fundamental  para  as  negociações  de 
suplementação orçamentária/financeira, dado que a dotação orçamentária aprovada para 
o período foi em patamares inferiores aos solicitados pela Conab.
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  Formação de Estoques Públicos

Eficácia

Quantidade de produto adquirido (t) X 100 0
0,00%Quantidade planejada  (t) 0

Valor liquidado (R$) X 100 8.614.741,06
34,46%Valor Planejado (R$) 25.000.000,00

  Geração e Difusão de Informações da Agropecuária e do Abastecimento Agroalimentar
Quantidade de informações divulgadas (unid) X 100 0

0,00%Quantidade planejada (unid) 0
Valor liquidado (R$) X 100 2.432,00

37,42%Valor Planejado (R$) 6.500,00

Eficácia

  Gestão e Administração do Programa
Eficácia

Valor liquidado (R$) X 100 14.897.618,53
99,88%

Valor Planejado (R$) 14.915.000,00



Quantidade de serviço prestado = quantidade de serviço prestado
Quantidade planejada = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Valor liquidado = valor comprometido
Valor planejado = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Fonte =  quantidade de serviço prestado – fornecida pela área responsável (SUPAB)

quantidade planejada – publicada na LOA anual
valor liquidado – extraído do Siafi
valor planejado – publicado na LOA anual

Devido à baixa execução física e financeira desta Ação, a Conab solicitou sua exclusão 
do Programa Abastecimento Agroalimentar.

Em 2008 foram realizadas visitas e cadastramento na região metropolitana de Fortaleza 
com excelente receptividade por parte dos micro e pequenos varejistas, resultando na 
formação de 56 unidades de varejo, ultrapassando a meta de 19 unidades em 194,74%.

Quantidade de pesquisas realizadas = quantidade de  pesquisa realizada
Quantidade planejada = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Valor liquidado = valor comprometido
Valor planejado = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Fonte = quantidade de pesquisa realizada – fornecida pela área responsável (GEASA)

quantidade planejada – publicada na LOA anual
valor liquidado – extraído do Siafi
valor planejado – publicado na LOA anual

Ação desenvolvida dentro dos padrões esperados
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  Operacionalização da Comercialização de Produtos

Eficácia

Quantidade de serviço prestado (unid) X 100 0
0,00%Quantidade planejada (unid) 1

Valor liquidado (R$) X 100 0
0,00%Valor Planejado (R$) 0

  Organização dos Micro e Pequenos Varejistas

Eficácia

56
294,74%19

Valor liquidado (R$) X 100 0,00
0Valor Planejado (R$) 0,00

Quantidade de unidades organizadas (unid) X 100
Quantidade planejada (unid)

  Pesquisa, Acompanhamento e Avaliação de Safras

Eficácia

3
100,00%

3
Valor liquidado (R$) X 100 9.171,42

68,57%
Valor Planejado (R$) 13.375,47

Quantidade de pesquisa realizada (unid) X 100
Quantidade planejada (unid)



Quantidade de unidade modernizada = quantidade de unidade modernizada
Quantidade planejada = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Valor liquidado = valor comprometido
Valor planejado = meta aprovada na LOA anual e para as Suregs meta estabelecida
Fonte = quantidade de unidade modernizada – fornecida pela área responsável (GERAP)

quantidade planejada – publicada na LOA anual
valor liquidado – extraído do Siafi
valor planejado – publicado na LOA anual

Apesar  do  bom desempenho alcançado foram identificados problemas estruturais  que 
estão  dificultando  seu  desenvolvimento,  tais  como:  falta  de  engenheiros  para 
acompanhamento das obras, excessivo controle sobre o processo de licitações causando 
atraso nos serviços ou aquisições, falta de normas sobre a manutenção e conservação 
das unidades armazenadoras e necessidade de execução de serviços emergenciais para 
continuidade do fluxo operacional.

Quadro 2.22
Evolução de Gastos Gerais

Fonte:Siafi
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  Recuperação e Modernização da Rede Própria de Armazéns

Eficácia

4
100,00%

4
Valor liquidado (R$) X 100 32.146,96

91,85%
Valor Planejado (R$) 35.000,00

Eficiência

Valor orçado (R$) 35.000,00
R$ 8.750,00

Quantidade de Unidades planejadas 4
Despesa liquidada 32.146,96

R$ 8.036,74
Quantidade de unidades modernizadas 4

Quantidade de unidade modernizada (unid) X 100
Quantidade planejada (unid)

DESCRIÇÃO
ANO

2006 2007 2008
  1. PASSAGENS 19.682,47 7.015,06 14.048,60
  2. DIÁRIAS E RESSARCIMENTO DE 

185.271,65 239.484,15 320.470,00  DESPESAS DE VIAGENS
  3. SERVIÇOS TERCEIRIZADOS
  3.1. Publicidade 0,00 0,00 0,00
  3.2.Vigilância, Limpeza e Conservação  494.899,57 465.604,78 478.927,73
  3.3. Tecnologia da Informação 0,00 0,00
  3.4. Outras Terceirizações 127.825,93 127.149,73 123.967,77
  3.5. Suprimento de Fundos 70.794,49 114.650,67 56.323,76
  4. CARTÕES DE CRÉDITO CORPORATIVO 0,00 0,00 0,00
  TOTAIS 898.474,11 953.904,39 993.737,86



3 – Reconhecimentos de Passivo
      Não houve ocorrência

4 – Restos a Pagar de Exercícios Anteriores

5 – Demonstrativo de Transferência
Os recursos  provenientes  de  repasses  se  outros  órgãos  públicos  são  recebidos  pela 
Matriz  (UG  135100)  e  executados  pelas  Suregs  mediante  descentralizações 
orçamentárias/financeira

5.1 – Operacionalização do Programa de Aquisição de Alimentos- PAA

O PAA é um instrumento de política pública instituído pelo artigo 19 da Lei n.º 10.969, de 
2 de julho de 2003, e regulamentado pelo Decreto n.º  6.447,  de 7 de maio de 2008, 
constituindo-se em uma das ações do Fome Zero, cujo objetivo é garantir o acesso aos 
alimentos  em  quantidade,  qualidade  e  regularidade  necessárias  às  populações  em 
situação de insegurança alimentar e nutricional e promover a inclusão social no campo 
por meio do fortalecimento da agricultura familiar.

O  Grupo  Gestor  do  PAA,  coordenado  pelo  Ministério  do  Desenvolvimento  Social  e 
Combate à Fome-MDS e composto ainda pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão,  Ministério  do  Desenvolvimento  Agrário,  Ministério  da  Agricultura,  Pecuária  e 
Abastecimento,  Ministério  da  Fazenda  e  Ministério  da  Educação  é  responsável  pela 
implementação  do  Programa,  cujas  diretrizes  são  estabelecidas  e  publicadas  em 
Resoluções.

Por meio deste Programa são adquiridos alimentos, com isenção de licitação, por preços 
de referência que não podem ser superiores nem inferiores aos praticados nos mercados 
regionais, até o limite de R$3.500,00 ao ano por agricultor familiar que se enquadre no 
Programa  Nacional  de  Fortalecimento  da  Agricultura  Familiar  –  PRONAF,  exceto  na 
modalidade Incentivo à Produção e Consumo do Leite, cujo limite é semestral.

Os  alimentos  adquiridos  pelo  Programa  são  destinados  às  pessoas  em  situação  de 
insegurança  alimentar  e  nutricional,  atendidas  por  programas  sociais  locais  e  demais 
cidadãos em situação de risco alimentar, como indígenas, quilombolas, acampados da 
reforma agrária e atingidos por barragens.

O artigo 6.º do Decreto n.º 4.772, de 2 de julho de 2003, estabelece que o MAPA, por 
intermédio da Conab, fornecerá os subsídios e o suporte técnico para a operacionalização 
das decisões do Grupo Gestor.
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ANO DE INSCRIÇÃO
RP PROCESSADOS RP NÃO PROCESSADOS

Inscritos Cancelados Pagos A pagar Cancelados Pagos A pagar
2008 88.196,86 222.489,22
Total 88.196,86 222489,22

Insritos



Objetivando a aquisição de produtos,  a operacionalização do Programa, a supervisão, 
acompanhamento e avalização dos projeto em execução e a realização do 2.º Seminário 
Nacional  do  PAA,  a  Conab  celebrou  Termos  de  Cooperação  com o  MDS e  o  MDA, 
recebendo  transferência  de  recursos  orçamentários/financeiros  no  valor  total  de 
R$336.953.966,00, conforme descrito a seguir.

a) Ministério do Desenvolvimento Agrário-MDA

1) Supervisão,  Acompanhamento e Avalização dos Projetos em Execução e dos 
Estoques do PAA, vinculados ao MDA

Objetivando dar continuidade às ações de supervisão e acompanhamento dos projetos de 
Compra com Formação de Estoques da Agricultura Familiar-CPR Estoque e dos estoques 
oriundos da Compra Direta da Agricultura Familiar-CDAF, e mediante a apresentação de 
Plano de Operações elaborado pela Conab. o MDA providenciou o repasse de recursos 
orçamentários/financeiros no valor de R$100.000,00, para cobertura das despesas com 
diárias, combustíveis e lubrificantes e despesas com passagens e locação de transporte, 
de acordo com a Portaria Conjunta MDA/Conab n.º 50, de 11 de março de 2008.

Durante o exercício foram realizadas supervisões nos estados do AC, do AM, do ES, de 
MG, do PA, do PR, do RJ, do RN, de RO e do RS.

2) Seminário Nacional do PAA

Repasse da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Administração do MDA, no valor 
de  R$210.900,00 para  a  realização do 2.º  Seminário  Nacional  do  PAA –  Balanços e 
Perspectivas, em parceria com o Consea, MDA, MDS e FNDE.

O evento  teve como objetivo a avaliação e o balanço do PAA,  do ponto de vista  do 
governo e dos parceiros da sociedade civil, buscando elementos para o fortalecimento do 
Programa enquanto política pública promotora da soberania e da segurança alimentar; o 
aperfeiçoamento dos mecanismos operacionais; melhoria dos controles e da eficiência na 
aplicação  dos recursos públicos,  na  geração  de renda  aos agricultores  familiares,  na 
sustentação  dos  preços  dos  produtos  provenientes  da  agricultura  familiar  e  no 
fornecimento  de  alimentos  para  populações  em  estado  de  insegurança  alimentar  e 
nutricional.

Os principais temas abordados foram: a) o fortalecimento do PAA enquanto política púbica 
de articulação entre produção/comercialização/consumo, b) o PAA como instrumento de 
fomento ao desenvolvimento territorial e promoção da agrobiodiversidade, e c) o arranjo 
institucional do PAA, debatendo-se as diferentes formas de gestão, os mecanismos de 
operacionalização, seus limites e possibilidades.

O Seminário foi realizado no período de 16 a 19 de junho, em Brasília-DF e para sua 
realização foi contratada por meio de licitação pública, a empresa Premier Alimentos e 
Eventos Ltda (CNPJ n.º 0311819191/0001-89).

3) Aquisição de Alimentos
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Termo de Cooperação no valor de R$142.534.800,00, objetivando o desenvolvimento de 
ações integradas na operacionalização do PAA, por meio da utilização das modalidades 
de Compra Direta  da Agricultura  Familiar  e  de Formação de Estoques da Agricultura 
Familiar.

No plano de trabalho elaborado pela Conab foi previsto o atendimento a 39.200 famílias 
de produtores rurais e a implantação de 10 pólos de aquisição de alimentos.

Durante o exercício foram atendidos 26.698 produtores familiares, representando cerca de 
68,11% da meta prevista, com aquisição de 57.067 toneladas, conforme descrito a seguir.

b) Compra Direta da Agricultura Familiar-CDAF

Este instrumento tem como finalidade garantir,  com base nos preços de referência,  a 
compra de produtos agropecuários, em conformidade com o art. 19 da Lei n.º 10.696, de 2 
de julho de 2003, e com o Decreto n.º 6.447, de 7 de maio de 2008. Podem ser adquiridos 
produtos  de  agricultores  enquadrados  no  Pronaf,  inclusive  Povos  e  Comunidades 
Tradicionais qualificados de acordo com o Decreto n.º 6.040, de 7 de fevereiro de 2007 – 
extrativistas, quilombolas, famílias atingidas por barragens, trabalhadores rurais sem terra, 
acampados (definidos de acordo com a Portaria MDA n.º 111, de 20 de novembro de 
2003),  comunidades  indígenas  e  agricultores  familiares  em  condições  especiais 
(autorizados pela Conab). Os participantes deverão estar organizados preferencialmente 
em grupos formais (cooperativas e associações) ou informais.

Os  produtos  amparados  são:  arroz,  castanha  de  caju,  castanha  do  brasil,  farinha  de 
mandioca, feijão, milho, sorgo, trigo, leite em pó integral e farinha de trigo. A Conab, a seu 
critério,  poderá  adquirir  outros  produtos  processados/beneficiados,  próprios  para  o 
consumo humano.

Os preços de referência são elaborados pela Conab de acordo com os critérios propostos 
pelo Grupo Gestor do PAA constantes Resolução n.º 29, de 23 de maio de 2008, e após a 
aprovação pelo Grupo são divulgados no DOU e incluídos no Manual de  Operações da 
Conab.

Por este instrumento foram adquiridas, em 2008, 7.042 toneladas de diversos produtos 
agrícolas,  ao  custo  total  de  R$42.713.811,96,  beneficiando  12.258  famílias. 
Especificamente no Estado do Ceará foram atendidos 20  produtores familiares,  em 3 
municípios, com aquisição de 50 toneladas de produtos, conforme detalhado no quadro a 
seguir.

Quadro 2.23
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Demonstrativo de Aquisições pela CDAF/MDA

Fonte: Conab/Digem/Supaf/Gecaf

c) Formação de Estoque pela Agricultura Familiar – CPR-Estoque

Tem por finalidade a formação de estoques pelas organizações de agricultores familiares, 
por meio da aquisição de produtos alimentícios oriundos de agricultores enquadrados nos 
grupos  A  ao  E  do  Pronaf,  visando  a  sustentação  de  preços  e  agregação  de  valor, 
conforme o art. 19 da Lei n.º 10.696, de 2 de julho de 2003 e Decreto n.º 6.447, de 7 de 
maio de 2008.

Podem ser adquiridos em todo o território nacional  produtos de agricultores familiares 
enquadrados  no  Pronaf,  inclusive  povos  e  comunidades  tradicionais  qualificados  de 
acordo com o Decreto n.º 6.040, de 7 de fevereiro de 2007 – extrativistas, quilombolas, 
famílias atingidas por barragens, trabalhadores rurais sem terra acampados (definidos de 
acordo  com  a  Portaria  MDA  n.º  111,  de  20  de  novembro  de  2003),  comunidades 
indígenas  e  agricultores  familiares  em  condições  especiais  (autorizados  pela  Conab) 
organizados  em  cooperativas,  associações,  agroindústrias  familiares,  condomínios  e 
consórcios.

São  amparados  os  produtos  alimentícios  da  safra  vigente,  próprios  para  o  consumo 
humano, oriundos da agricultura familiar, cujo prazo de entrega é de 12 meses, a contar 
da data de assinatura da Cédula do Produtor Rural, podendo ser prorrogado a critério da 
Conab, após análise de pedido  formal da organização dos participantes, justificando o 
pleito.

Por  meio  desse  instrumento  foram  adquiridas  em  todo  o  País  50.025  toneladas  de 
diversos  produtos  agrícolas,  ao  custo  de  R$46.517.339,01,  beneficiando  14.440 
produtores  familiares.  No Ceará  foram adquiridas  463 toneladas de  produtos,  de  159 
agricultores familiares em 2 municípios, conforme detalhado no quadro a seguir.

Quadro 2.27
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UF

CE CE 20 3 50 60.000,00
MG MG 1.875 1 875 6.560.550,00

PE
PE 83 1 319 286.684,53
AL 111 12 429 382.899,22

PI PI 26 2 26 26.403,84
RN RN 187 6 522 635.903,61
PR PR 664 75 417 2.317.603,57
SP SP 14 1 85 48.995,94
RS RS 9.278 24 4.319 32.394.771,25

  Total 12.258 125 7.042 42.713.811,96

Sureg
Nº De 

Agricultores 
Familiares

Nº de 
Municípios

Quantidade 
(t)

Recursos Gastos 
com a Aquisição 

(R$)



Demonstrativo de Aquisições pela CPR-Estoque/ MDA

Fonte: Conab/Digem/Supaf/Gecaf

O  número  total  de  agricultores  atendidos  com  os  recursos  repassados  para  a 
operacionalização  do  PAA foi  de  26.698   equivalendo  a  68,2%  da  meta  prevista.  A 
execução  a  menor  deve-se  ao  cronograma  de  desembolso  dos  recursos  e  à  menor 
demanda pela CPR Estoque e pela aquisição direta.

No fim do exercício havia em estoque 50 toneladas de castanha de caju vinculadas às 
aquisições com recursos do MDA.

A  despesa  total  paga  na  execução  dessas  atividades  foi  de  R$94.352.869,50, 
representando cerca de 66,05% dos recursos recebidos. Com a aquisição de produtos 
foram gastos R$89.239.799,67 equivalente a 94,58% do total pago, conforme detalhado 
no quadro a seguir.  No Estado do Ceará as despesas totais somaram R$633.740,96, 
sendo R$624.926,67 (98,61%) com as aquisições,  R$7.395,00 (1,17%) com diárias  e 
R$1.419,29% (0,22%) com material de consumo.

Quadro 2.28
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UF

AM AM 305 6 857 622.256,59

BA
BA 1.703 14 1.207 5.667.183,08
SE 110 2 902 384.620,00

CE CE 159 2 463 555.124,80
ES ES 112 3 133 379.918,00
GO GO 103 1 224 358.070,00
MG MG 878 8 1.226 3.068.394,78
MT MT 145 9 495 465.185,50
PA PA 67 2 260 234.199,18
PB PB 9 1 8 31.500,00
PI PI 249 2 89 249.550,00
PE AL 372 5 1.630 1.288.375,22
PR PR 2.020 13 5.688 6.907.494,14
RJ RJ 93 1 72 324.440,00
RN RN 466 10 859 1.209.873,60

RO
RO 192 4 474 533.390,02
AC 429 1 1.579 1.499.999,65

RS RS 4.083 23 25.957 12.618.620,50
SP SP 1.606 16 6.058 5.619.144,88
SC SC 1.339 8 1.844 4.499.999,10

TOTAL 14.440 131 50.025 46.517.339,04

Sureg
Nº de 

Agricultores 
Familiares

Nº de 
Municípios

Quantidad
e (t)

Recursos Gastos 
com a Aquisição 

(R$)



Demonstrativo da Execução da Despesa

Fonte: Conab/Digem/Supaf/Gecaf

d) Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome-MDS
1) Supervisão,  Acompanhamento e Avalização dos Projetos em Execução e dos 

Estoques do PAA, vinculados ao MDS 

Objetivando dar continuidade às ações de supervisão,  e acompanhamento e avaliação 
dos projetos em execução e mediante a apresentação de Plano de Trabalho elaborado 
pela Conab, o MDS providenciou o repasse de recursos de R$180.000,00, para cobertura 
das despesas com diárias,  combustíveis  e lubrificantes e despesas com passagens e 
locação de transporte.

Durante o exercício foram realizadas supervisões nos estados do AL, do AM, da BA, do 
CE, do ES, de GO, de MG, do MS, do MT, do PA, da PB de PE, do PI, do PR, do RN, de 
RO, do AC, do RS, de SC, de SP, de SE e de TO.

2) Aquisição de Alimentos

Termo  de  Cooperação  n.º  004/2008-SESAN,  no  valor  de  R$189.937.976,00, 
estabelecendo  parceria  entre  o  MDS  e  a  Conab,  visando  dar  continuidade  à 
operacionalização do PAA, destinado à aquisição de produtos agropecuários produzidos 
por agricultores familiares, envolvendo instrumentos como a Compra Direta da Agricultura 
Familiar-CDAF,  a  Formação  de  Estoques  pela   Agricultura  Familiar-CPR  Estoque  e 
Compra  da  Agricultura  Familiar  com  Doação  Simultânea-CPR  Doação,  visando  a 
formação de estoques estratégicos/segurança,  à distribuição gratuita dos alimentos às 
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UF

Elemento de Despesa (Em R$)

Total
Diárias

AM
AM 5.190,00 755,00 8.332,77 - 23.861,22 - 622.256,43 660.395,42
RR - - - - 12.610,00 - - 12.610,00

BA
BA 10.275,00 3.225,21 2.103,27 - 104.600,61 - 5.667.183,08 5.787.387,17
SE 165,00 50,00 - - 4.824,95 - 384.620,00 389.659,95

CE CE 7.395,00 1.419,29 - - - - 624.926,67 633.740,96
ES ES 5.775,00 1.256,52 1.665,50 - 14.598,39 - 379.918,00 403.213,41
GO GO - - 296,03 - 559,05 - 358.070,00 358.925,08
MA MA 5.400,00 2.487,16 2.864,18 - - - - 10.751,34
MG MG 4.920,00 2.324,84 1.668,46 - 22.435,00 1.549.767,91 9.628.944,78 11.210.060,99
MS MS - 165,20 - - - - - 165,20
MT MT 3.645,00 870,30 360,00 - 19.891,78 - 465.185,50 489.952,58
PA PA 450,00 426,19 2.648,34 - 16.274,23 - 234.199,18 253.997,94
PB PB 3.225,00 711,45 1.060,47 - 19.693,29 - 31.500,00 56.190,21
PE PE - - - 380,00 239.178,15 118,80 286.684,53 526.361,48

AL - - - 18,97 49.213,12 4.105,90 1.669.113,90 1.722.451,89
PI PI - - - - 28.461,12 4.488,65 276.561,12 309.510,89
PR PR 5.040,00 1.515,52 817,83 - 49.129,21 - 9.225.098,82 9.281.601,38
RJ RJ 1.125,00 257,66 760,00 - 15.043,75 - 324.440,00 341.626,41
RN RN 15.300,00 5.434,03 3.906,78 793,15 29.429,42 13.375,00 1.846.175,14 1.914.413,52

RO
RO 4.770,00 1.893,03 1.905,00 - - - 533.390,02 541.958,05
AC 1.125,00 250,00 581,88 - 14.793,00 - 1.499.999,65 1.516.749,53

RS RS 2.475,00 - 2.796,91 - 1.031.951,90 1.259.235,90 45.013.392,43 47.309.852,14
SC SC 6.900,00 2.527,14 4.219,76 - 82.745,95 45.661,47 4.499.999,60 4.642.053,92
SP SP - - - - 6.047,05 - 5.668.140,82 5.674.187,87

Matriz 15.830,00 - 24.918,18 - 264.303,99 - - 305.052,17
Total 99.005,00 25.568,54 60.905,36 1.192,12 2.049.645,18 2.876.753,63 89.239.799,67 94.352.869,50

Sureg Material de 
Consumo

Passagens e 
Despesas com 

Locomoção

Outros Serviços 
de Terceiros 
Pes. Física

Outros Serviços 
de Terceiros Pes. 

Jurídica

Obrigações 
Tributárias e 
Contributivas

Aquisição de 
Bens para 
Revenda



pessoas  em situação de  insegurança alimentar  e  nutricional  e,  eventualmente,  a  sua 
comercialização, para evitar o comprometimento da qualidade dos alimentos.

Para  tanto,  a  Conab  recebeu  recursos  no  valor  de  R$189.937.976,00,  objetivando  o 
atendimento  a  50.411  famílias  de  agricultores  familiares  para  compra  de  100.000 
toneladas  de  diversos  produtos  aropecuários.  No  rol  de  famílias  atendidas  foram 
priorizadas: a)aquelas dos municípios pertencentes ao 60 Territórios da Cidadania; b) foi 
estimulada  a  participação  de  grupos  de  mulheres,  atendendo  o  compromisso  com  o 
Programa de Apoio às Organizações Produtivas de Mulheres Rurais; c) a aquisição de 
produtos  alimentícios  da  agrobiodiversidade,  e  d)  aquisição  de  alimentos  de  origem 
extrativistas oriundos dos povos e comunidades tradicionais, conforme compromisso firma 
do com a Agenda Socioambiental.

Durante o mês de dezembro foi celebrado Termo Aditivo pelo qual a Conab recebeu mais 
R$3.990.290,03 para aquisição de produtos agropecuários de 535 agricultores familiares, 
alterando o valor total para R$193.928.266,00 e a meta física para 50.946 agricultores.

Durante o exercício foram atendidos 65.460 agricultores familiares, representando cerca 
de 128,49% da meta prevista, com aquisição de 117.650 toneladas, conforme descrito a 
seguir.

a) Compra da Agricultura Familiar Com Doação Simultânea (CPR – Doação)/ MDS

Objetiva o atendimento às populações em situação de insegurança alimentar e nutricional 
por meio de doação de alimentos adquiridos de agricultores familiares, em todo o território 
nacional, conforme o art. 19 da Lei n.º 10.696, de 2 de julho de 2003, e o Decreto n.º 
6.447, de 7 de maio de 2008.

Os fornecedores são agricultores familiares enquadrados no Pronaf, inclusive os povos e 
comunidades  tradicionais,  qualificados  de  acordo  com  o  Decreto  n.º  6.040,  de  7  de 
fevereiro  de  2007  –  extrativistas,  quilombolas,  famílias  atingidas  por  barragens, 
trabalhadores rurais sem terra acampados (definidos de acordo com a Portaria MDA n.º 
111, de 20 de novembro de 2003), comunidades indígenas e agricultores familiares em 
condições  especiais  (autorizados  pela  Conab).  Os  participantes  deverão  estar 
organizados em grupos formais (cooperativas e associações).

Os consumidores são instituições governamentais, ou não governamentais, que atendam 
às populações em situação de insegurança alimentar e nutricional.

São amparados produtos alimentícios próprios para consumo humano, observando-se: a) 
produtos  in  natura: da  safra  vigente;  b)  produtos  industrializados/processados/ 
beneficiados: o prazo de validade não deverá ser inferior ao a execução do projeto; c) 
produtos orgânicos: devem seguir a regulamentação contida no Decreto n.º 6.323, de 27 
de  dezembro  de  2007;  e  d)  substituição  do  produto  in  natura por  industrializados/ 
processados/beneficiados:  poderá  ser  aceita,  devendo  ser  próprio  para  o  consumo 
humano, de acordo com a conversão estabelecida pela Conab.

Os preços de aquisição são estabelecidos de acordo com a Resolução n.º 12, de 12 de 
maio de 2004.

Por  meio  desse  instrumento  foram  adquiridas  em  todo  o  território  nacional  114.106 
toneladas de diversos produtos alimentícios de 64.109 produtores familiares e distribuídas 
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a 10.466.480 beneficiários consumidores. No Ceará, foram atendidos 3.667 produtores 
familiares com aquisição de 4.220 toneladas de produtos que foram distribuídas a 1.671 
entidades sociais, conforme demonstrado no quadro a seguir.

Quadro 2.29
Demonstrativo de Aquisição e Distribuição de Produtos Alimentícios/ MDS

Fonte: Conab/Digem/Supaf/Gecaf

Durante  o  exercício  as  despesas  liquidadas  na  Regional  do  Ceará  totalizou  recebeu 
recurso de R$ 11.949.847,42,  com destaque para destacando-se as despesas com a 
aquisição de produtos para doação, que representaram cerca de 97,31% dos recursos 
liquidados liquidado, conforme detalhado no quadro a seguir.

Quadro 2.30
Demonstrativo da Execução da Despesa

Fonte: Siafi

4- Distribuição de Alimentos - Ministério da Integração Nacional-MI

O  Programa  1029  -  Resposta  aos  Desastres,  sob  a  coordenação  do  Ministério  da 
Integração Nacional, objetiva promover o socorro e a assistência às pessoas afetadas por 
eventos  adversos,  o  restabelecimento  das atividades essenciais  e  a  recuperação dos 
danos causados por desastres, supletivamente ao atendimento dos Estados e Municípios. 
O público-alvo são as pessoas afetadas, especialmente as pessoas de menor renda.

As bases legais deste Programa estão na Constituição Federal que, no artigo 21, prevê 
como competência da União o planejamento e a promoção da defesa permanente contra 
calamidades públicas,  especialmente  as secas e inundações.  Portanto,  principalmente 
nos desastres de grande e muito grande porte, quando as necessidades ultrapassam a 
capacidade de resposta  dos municípios,  o  atendimento  supletivo  do  Governo Federal 
deve ser feito com a urgência necessária.
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UF

CE CE 3.667 61 4.220 11.628.738,87 1.671 636.803
3.667 61 4.220 11.628.738,87 1.671 636.803

Total Nacional 63.971 811 101.154 182.675.954,17 17.935 10.559.452
5,73% 7,52% 4,17% 6,37% 9,32% 6,03%

Sureg
N.º 

Agricultore
s 

Familiares

N.º 
Municípios

Quantidade 
Adquirida (t)

Volume de 
Recursos (R$1,00)

N.º de 
Entidades 

Beneficiadas

Nº de Pessoas 
Beneficiadas

Total da Sureg

Participação da Sureg

UF

Elemento de Despesa

Total
Diárias

CE CE 43.784,20 10.845,09 11.889.255,83 5.325,28 637,02 0,00 0,00 11.949.847,42
43.784,20 10.845,09 11.889.255,83 5.325,28 637,02 0,00 0,00 11.949.847,42

Total Nacional 610.081,31 185.537,29 187.823.556,22 198.351,28 4.245.601,51 4.610,85 1.031.506,65 194.099.245,11
7,18% 5,85% 6,33% 2,68% - 0,00% 6,16%

Sureg Material 
de 

Consumo

Material de 
Distribuição 

Gratuita

Passagens 
e Despesas 

com 
Locomoção

Outros 
Serviços de 
Terceiros-

Pesl 
Jurídica

Outros 
Serviços 

de 
Terceiro

s-Pesl 
Física

Obrigações 
Tributárias 

e 
Contribultiv

as

Total da Sureg

Part. da Sureg



Compõe citado Programa a Ação orçamentária 4564 - Socorro e Assistência às Pessoas 
Atingidas  por  Desastres,  em  todo  território  Nacional,  que  objetiva  prestar  socorro  e 
assistência às pessoas atingidas por desastres, de grande e muito grandes porte, quando 
comprometida  a  capacidade  local  para  pronta  resposta,  especialmente  quando 
reconhecidos  como  situação  de  emergência  ou  estado  de  calamidade  pública  pelo 
Governo Federal.

A  Conab,  por  solicitação  da  Secretaria  Nacional  de  Defesa  Civil-SEDEC,  elaborou  e 
apresentou  planos  de  trabalho  objetivando  a  aquisição  de  gêneros  alimentícios  para 
confecção  de  cestas  de  alimentos  para  distribuição  gratuita  às  famílias  atingidas  por 
situações  emergenciais  e  comunidades  afetadas  por  desastres,  em  todo  o  Território 
Nacional,  classificadas na Codificação de Desastres, Ameaças e Riscos – CODAR, e, 
também, para envio a título de ajuda humanitária internacional, aos países da América 
Latina,  Caribe  e  África,  que  se  encontrarem  em  situação  de  desastre  de  qualquer 
natureza, ou sob ameaças e riscos resultantes de carência ou insegurança alimentar que 
possam comprometer/reverter a ordem pública e/ou social.

Durante o exercício a Conab recebeu recursos orçamentários/financeiros da citada Ação 
orçamentária no valor total de R$50.623.955,22, sendo:

 R$46.823.955,22 para a aquisição de aproximadamente 16.037 toneladas de gêneros 
alimentícios objetivando a formação e manutenção de um estoque estratégico de cerca 
de 697.250 cestas de alimentos, compostas por 10 kg de arroz, 3 kg de feijão, 2 kg de 
açúcar cristal, 2 kg de farinha de mandioca, 2 kg de leite em pó e 2 latas de óleo de 
soja, para atendimento às famílias em situação de carência alimentar e nutricional,tem 

todo o território nacional (Processos n.º
s
 59050.001030/2008-56; 59050.000649/2008-

43, 59050.002928/2007-61 e 59050.001692/2008-26);
 R$1.500.000,00  para  a  aquisição  e  armazenagem  de  168  toneladas  gêneros 

alimentícios para montagem de 7.008 cestas e alimentos, compostas por : 5 latas de 
sardinha (650 g), 5 latas de fiambre (1,6 kg), 2 kg de leite em pó, 20 pacotes de biscoito 
água e sal  (4 kg),  10 pacotes de biscoito maisena (2 kg),  20 pacotes de macarrão 
instantâneo (1,7 kg), 20 pacotes de farinha de milho em flocos (10 kg) e 2 kg de açúcar 
cristal, totalizando 23,950 kg. para o envio aos países afetados por desastres, visando 
a distribuição gratuita às comunidades dos países da América Latina, Caribe e África 
que  se  encontram  em  situação  de  insegurança  alimentar  devido  a  ocorrência  de 
desastres de qualquer natureza (Processo n.º 59050.001705/2008-67); e

 R$2.300.000,00 para a aquisição de 961,4 toneladas de produtos alimentícios para 
confecção de aproximadamente 41.800 cestas de alimentos, compostas por: 10 kg de 
arroz, 3 kg de feijão, 2 latas de óleo de soja, 2 kg de açúcar cristal, 2 kg de farinha de 
mandioca, 2 kg de macarrão e 2 kg de leite em pó, para distribuição gratuita a famílias 
atingidas por situações emergenciais e comunidades afetadas por desastres, no Estado 
do Piauí (Processo n.° 59050.000181/2008-97).

Além das aquisições realizadas por meio do Sistema Eletrônico de Comercialização da 
Conab-SEC, com a participação das Bolsas de Cereais, de Mercadorias e/ou Futuros, a 
Conab, após solicitação da Secretaria de Defesa Civil e com a devida anuência do MDS, 
foi  utilizada  parte  dos  estoques  oriundos  das  aquisições  realizadas  no  âmbito  do 
Programa de Aquisição de Alimentos-PAA na composição das cestas.
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Os locais de armazenagem dos produtos e o público beneficiário é de responsabilidade da 
Secretaria Nacional de Defesa Civil-SESAN, cabendo à Conab, na forma de contrapartida, 
a disponibilização de sua estrutura física e operacional,  materializadas pelas unidades 
armazenadoras  distribuídas  em  diversas  Unidades  da  Federação,  pelas 
Superintendências  Regionais  localizadas  nas  capitais  do  País  e  pelo  quadro  de 
empregados.

Por  meio  de  leilão  eletrônico  foram adquiridas  22.414  toneladas  de  diversos  gêneros 
alimentícios, superando a meta prevista de 17.166 toneladas em 30,57%. Além dessas 
foram utilizadas 2.111 toneladas de produtos adquiridos no âmbito  do PAA, conforme 
detalhado no quadro a seguir.

Quadro 2.31
Demonstrativo da Aquisição de Gêneros Alimentícios

Em t

Fonte: Suope/Gecom

Além do atendimento à população brasileira, o governo tem despendido esforços para 
ampliar  sua assistência  humanitária  a  países em situação de vulnerabilidade social  e 
econômica -  na linha da política vigente,  observados seus objetivos socioeconômicos, 
onde se insere a necessidade de elevar a condição de vida dos povos. Nesse sentido foi 
instituído grupo de trabalho interministerial para tratar da questão, com a incumbência de 
definir as ações brasileiras de ajuda humanitária a partir das demandas apresentadas por 
suas representações diplomáticas.

Para as ações de ajuda humanitária internacional foram repassados à Conab, por meio da 
SEDEC,  R$1,5  milhão  para  aquisição  de  alimentos,  a  qual  somou  aproximadamente 
296,4 toneladas de produtos alimentícios.
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Produto Estoque/2007 Aquisições Saídas
Saldo/2008

Leilão PAA Distribuição
   Açúcar cristal 28 909 543 - 594 886
   Arroz 140 12.072 - 3.137 9.075
   Biscoito água e sal - 260 - - - 260
   Biscoito maisena - 130 - - - 130
   Feijão 42 2.277 522 - 874 1.967
   Fubá 10 - 1 9 -
   Farinha de mandioca 19 895 503 - 590 827
   Farinha de trigo - - 306 10 296
   Fiambre - 65 - - - 65
   Flocos de milho - 130 - - - 130
   Leite em pó 28 715 190 - 552 381
   Leite UHT - - 47 47 -
   Macarrão 28 2.318 - - 592 1.754
   Macarrão instantâneo - 260 - - - 260
   Óleo de soja 28 2.318 - - 594 1.752
   Sardinha em lata - 65 - - - 65
   Total 323 22.414 2.111 1 6.999 17.848

Transf. MDS



Esses  alimentos,  embalados  em  caixas,  ficarão  à  disposição  do  Itamaraty  em  um 
armazém da Infraero, no aeroporto do Galeão no Estado do Rio de Janeiro, para fazer 
frente às ações humanitárias internacionais do Brasil no exterior.

No  que  se  refere  à  doação  de  alimentos,  a  Conab  tem atuado  sistematicamente  na 
liberação e apoio logístico para o embarque das mercadorias doadas, consideradas as 
orientações e comandos da Coordenação Geral de Ações Internacionais de Combate à 
Fome, sob a gestão do Ministério das Relações Exteriores-MRE.

Para  essas  doações  foram  utilizados  alimentos  dos  estoques  públicos  e  produtos 
originários de aquisições da agricultura familiar,  mediante prévia autorização do órgão 
detentor dos estoques. Neste caso, o MDS e a SECEC.

Em 2008, A Conab comandou a expedição de 1,6 mil toneladas de produtos básicos para 
sete  países,  para  atendimento  emergencial  às  populações  vitimadas  por  calamidades 
públicas, conforme quadro a seguir.

Quadro 2.32
Demonstrativo de Ajuda Humanitária

Fonte: Supab/Gepab

Por força da Lei n.º 11.881, de 23 de dezembro de 2008, foi  autorizada a doação de 
45.000 toneladas de arroz, 2.000 toneladas de leite em pó e 500 kg de sementes de 
hortaliças,  para  as  populações  de  Honduras,  Haiti,  Jamaica  e  Cuba,  em  virtude  de 
catástrofes climáticas. Foram encaminhadas, inicialmente, 900 toneladas de leite em pó e 
600 toneladas de arroz.

Durante o exercício foram atendidas em todo o território nacional 294.312 famílias, com a 
distribuição  de  296.317  cestas  de  alimentos,  totalizando  6.999  toneladas  de  gêneros 
alimentícios, e no Estado do Ceará foram atendidas 16.500 famílias, com distribuição de 
357 toneladas de produtos alimentícios  (se for possível colocar informações sobre o 
motivo e locais de atendimento e o período), conforme detalhado no quadro seguinte.

Na aquisição de produtos e na operacionalização da distribuição das cestas de alimentos 
foram gastos R$46.517.882,63, representado 91,89% do repasse total. Destacaram-se as 
despesas com a aquisição dos produtos, no valor de R$43.868.833,64, com participação 
de  94,31% na  despesa  total.  As  despesas  liquidadas  no  Estado  do  Ceará  somaram 
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Produto
País (Em t)

TotalBolívia Cuba Haiti Jamaica Moçambique Paraguai Zâmbia
  Açúcar 0,6 2,6 5,2 - - 2,5 - 10,9
  Arroz 2,5 212,2 206,7 200,0 - 12,2 - 633,6
  Feijão 0,9 3,6 9,0 - 3,5 3,7 3,5 24,2
  Farinha de mandioca - 2,6 1,2 - 2,5 2,4 - 8,7
  Flocos de milho 0,3 - - - - - - 0,3
  Leite em pó 0,3 302,5 301,2 300,0 - 2,4 - 906,4
  Macarrão 0,3 2,6 - - - 2,4 - 5,3
  Milhão em grãos - - - - - - 3,0 3,0
  Óleo de soja 0,6 2,5 4,2 - - 2,4 - 9,7
   Total 5,5 528,6 527,5 500,0 6,0 28,0 6,5 1.602,1



R$1.287.310,32, sendo R$1.257.494,76 com a aquisição de produtos,  R$23.866,10 com 
material  de  consumo,  R$5.949,46  com  serviços  de  terceiros,  conforme  detalhado  no 
quadro a seguir.

Quadro 2.33
Demonstrativo da Execução da Despesa – Distribuição Alimentos MI

Fonte: Siafi

4.1- Distribuição de Alimentos - MDS

O  Programa  1049  –  Acesso  à  Alimentação,  sob  a  coordenação  do  Ministério  do 
Desenvolvimento Social e Combate à Fome, objetiva promover o socorro e a assistência 
às pessoas afetadas por eventos adversos, o restabelecimento das atividades essenciais 
e a recuperação dos danos causados por desastres, supletivamente ao atendimento dos 
Estados e  Municípios.  O público-alvo  são  as  pessoas afetadas,  especialmente  as  de 
menor renda.

Compõem citado Programa as Ações orçamentárias: 2792 – Distribuição de Alimentos a 
Grupos Populacionais Específicos e 2802 – Operacionalização de Estoques Estratégicos 
de  Segurança  Alimentar,  que  objetivam  a  distribuição  de  cestas  de  alimentos  como 
atendimento  emergencial  voltado  à  redução  da  insegurança  alimentar  em  grupos 
vulneráveis,  como famílias acampadas que aguardam o programa de reforma agrária, 
remanescentes de quilombos, indígenas e atingidos por barragens em estado de risco e 
situação de insegurança alimentar e nutricional.
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UF

Elemento de Despesa

TotalDiárias

MA AM - 18.025,50 1.169.715,54 - - 62.352,86 1.295,67 1.251.389,57
BA BA 60,00 644.109,99 4.685.425,08 131,76 - 111.103,70 2.028,92 5.442.859,45

SE - 4.625,76 143.884,02 - - 4.829,50 156,14 153.495,42
CE CE - 23.866,10 1.257.494,76 - 928,20 5.021,26 - 1.287.310,32
ES ES - 25.401,18 1.532.486,04 - - 47.501,93 4.047,97 1.609.437,12
GO GO -  - - - 11.660,23 - 11.660,23
MA MA - 11.413,50 944.033,60 - - 27.033,69 - 982.480,79
MG MG - 54.540,79 3.163.120,31 - - 68.032,93 3.162,24 3.288.856,27
MS MS - 273,00 - - - 48.605,55 49.804,41 98.682,96
MT MT - 18.413,91 979.879,60 - - 43.030,38 - 1.041.323,89
PA PA 1.200,00 23.543,36 2.351.557,92 2.475,64 - 14.689,11 - 2.393.466,03
PB PB - 23.971,75 975.459,04 - - 31.489,95 1.607,47 1.032.528,21
PE PE - 175.526,81 8.289.451,47 - - 36.408,68 - 8.501.386,96

AL - 18.505,08 600.970,02 - - 2.601,96 - 622.077,06
PI PI 360,00 49.985,04 3.279.880,28 - - 77.841,19 28.742,60 3.436.809,11
PR PR - 12.335,36 444.948,58 - - 61.273,48 - 518.557,42
RJ RJ - 85.340,03 2.489.077,77 - 12.567,00 3.139,09 - 2.590.123,89
RN RN - 23.898,70 1.377.907,62 - - 4.167,46 - 1.405.973,78
RO RO 300,00 18.340,08 912.671,08 - - 13.306,62 669,55 945.287,33
RS RS - 41.434,82 1.105.936,62 - - 121.147,43 - 1.268.518,87
SC SC 3.420,00 49.810,86 1.593.877,08 - - 67.277,00 - 1.714.384,94
SP SP - 12.125,60 499.311,64 - - 43.941,36 - 555.378,60
TO TO - 4.340,10 259.260,90 - - - - 263.601,00
Matriz - 132.980,53 5.812.484,67 - - 156.828,21 - 6.102.293,41

Total 5.340,00 1.472.807,85 43.868.833,64 2.607,40 13.495,20 1.063.283,57 91.514,97 46.517.882,63

Sureg Material de 
Consumo

Material de 
Distribuição 

Gratuita

Passagens e 
Despesas 

com 
Locomoção

Outros 
Serviços de 
Terceiros- 
Pes. Física

Outros 
Serviços de 
Terceiros- 

Pes. Jurídica

Obrigações 
Tributárias e 
Contributivas



Também  podem  ser  beneficiadas  populações  de  grandes  centros  e  da  zona  rural 
atingidas  por  calamidades  (enchentes,  secas,  deslizamentos  etc)  e  que  precisam ser 
imediatamente  socorridas.  A  distribuição  das  cestas  de  alimentos  –  parcialmente 
compostas  por produtos adquiridos pelo PAA, conta com a colaboração da Conab, do 
INCRA, da Funai e da Fundação Cultural Palmares.

A experiência iniciada em 2003, com a distribuição gratuita de gêneros alimentícios, tem 
demonstrado a necessidade da continuidade da ação de atendimento a esses segmentos 
populacionais que continuam em situação de insegurança alimentar em todo o território 
nacional.

A  coordenação  dos  trabalhos  encontra-e  sob  a  gestão  da  Secretaria  Nacional  de 
Segurança  Alimentar  do  MDS-SESAN,  que,  em  articulação  com  a  FUNAI,  FUNASA, 
INCRA, OAN/MDA, SEPPIR, SEAPE, Fundação Cultural Palmares e movimentos sociais, 
define  os  beneficiários,  a  composição  da  cesta  de  alimentos,  os  quantitativos  e  a 
periodicidade das entregas.

Por meio dos ofícios de n.º s 016, de 09/02/2008 e 062, de 04/4/2008, a SESAN solicitou 
à Conab a aquisição de gêneros alimentícios para a continuidade do atendimento a essas 
famílias ou grupos populacionais.  Para atendimento a Companhia elaborou planos de 
trabalho  prevendo  a  aquisição  de  17.292  toneladas  de  gêneros  alimentícios  para 
confecção de aproximadamente 786.000 cestas de alimentos para distribuição a 355.796 
famílias.

Para tanto,  a Conab recebeu repasses de recursos orçamentários/financeiros no valor 
total de R$41.400.000,00, conforme processo n.º 71000.500934/2008-51.

 Repasse no valo de R$7.660.00,00 para a aquisição de 3.256 toneladas de gêneros 
alimentícios, para montagem de 148.000 cestas de alimentos, compostas por: 10 kg de 
arroz, 3 kg de feijão, 2 kg de açúcar cristal, 2 latas de óleo de soja, 1 kg de leite em pó, 
2 kg de farinha de mandioca, 1 kg de flocos de milho, (para as famílias do Centro-Sul 1 
kg de fubá) e 1 kg de macarrão, totalizando 22 kg.

 Repasse de R$33.740.000,00 objetivando a compra de 14.036 toneladas de gêneros 
alimentícios,  para  composição de 638.000 cestas  de  alimentos,  para  distribuição  a 
34.647 famílias indígenas, 24.139 famílias quilombolas, 15.919 famílias atingidas por 
barragens (MAB),  8.400 famílias  em comunidades de terreiro,  222.691 famílias  em 
acampamentos da reforma agrária e formação de reserva estratégica para atendimento 
a 50.000 famílias.

 Repasse de R$500.000,00 referente a emenda parlamentar e destinado à aquisição de 
176 toneladas de produtos alimentícios para formação de 8.000 cestas de alimentos 
para distribuição às famílias de terreiro no Rio de Janeiro

Além das aquisições realizadas por meio do Sistema Eletrônico de Comercialização da 
Conab-SEC, com a participação das Bolsas de Cereais, de Mercadorias e/ou Futuros, a 
Conab pode, de comum acordo com o MDS, utilizar os estoques oriundos do Programa de 
Aquisição de Alimentos-PAA (MDS ou MDA), dentre outras modalidades de estoques, a 
exemplo de doações recebidas em nome do Fome Zero.

Nesse  caso,  os alimentos  adquiridos  foram  recebidos  e  depositados  nas  unidades 
operacionais  da  Conab,  preferencialmente,  nos  estados  onde  deveria  ocorrer  a 
distribuição. A retirada dos alimentos nas unidades operacionais, bem como a distribuição 
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às  famílias  beneficiadas,  ficou  a  cargo  dos  representantes  do  INCRA/OAN, 
FUNAI/FUNASA, Fundação Cultural Palmares, SEPPIR e MAB.

Por  meio  de  leilão  eletrônico  foram adquiridas  18.760  toneladas  de  diversos  gêneros 
alimentícios, superando a meta em 8,49%. Além dessas foram recebidas transferências 
de 7.166 toneladas de produtos da agricultura familiar (PAA) e 1 tonelada de fubá de 
milho dos estoques da Defesa Civil, conforme detalhado no quadro a seguir.

Quadro 2.34
Demonstrativo da Aquisição de Gêneros Alimentícios

    Fonte: Suope/Gecom

Durante o exercício foram atendidas em todo o território nacional 354.218 famílias, com a 
distribuição de 1.439.256 cestas de alimentos, totalizando 32.552 toneladas de alimentos. 
Tal volume é 34,36% inferior ao realizado em 2007, que registrou a distribuição de 49.590 
toneladas  de  alimentos,  em  razão  dos  recursos  terem  sido  disponibilizados  pelo 
MDS/SESAN apenas no nês de junho/2008. Há de se considerar, também, a alta nos 
custos dos alimentos e a escassez de produtos do PAA na composição das cestas, que 
mesmo assim, representou cerca de 24% da formação dos estoques totais.

No Estado do Ceará  foram distribuídas 36.790 cestas  de  alimentos  a 8.944 famílias, 
totalizando  808  toneladas  de  alimentos  O  quadro  a  seguir  detalha  os  atendimentos 
realizados durante o exercício de 2008.
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Produto Aquisições (Em t) Distribuição Saldo/2008Leilão PAA
   Açúcar cristal 113 247 1.898 - 1.947 311
   Arroz - 11.110 - - 9.547 1.563
   Feijão 135 1.632 2.237 - 3.552 452
   Fubá - 682 - 1 597 85
   Farinha de mandioca 14 - 2.472 - 2.313 173
   Farinha de trigo - 166 293 - 365 94
   Flocos de milho - 582 - - 488 94
   Leite em pó - 847 266 - 957 156
   Macarrão - 1.127 - - 967 160
   Óleo de soja 67 2.153 - - 1.908 312
   Total 329 18.546 7.166 22.641 3.400

Estoque 
2007 Def. Civil



Quadro 2.35
Demonstrativo da Distribuição de Alimentos – Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate à Fome

Fonte: Conab/Diges/Supab/Gepab

Em âmbito nacional, na aquisição de produtos e na operacionalização da distribuição das 
cestas  de alimentos foram gastos  R$40.325.075,78,  representado 97,17% do repasse 
total.  Destacaram-se  as  despesas  com  a  aquisição  dos  produtos,  no  valor  de 
R$38.316.876,79,com participação de 95,02% na despesa total.

No Estado do Ceará foram liquidadas despesas no valor de R$1.551.294,36. As despesas 
com as aquisições somaram R$1.507.892,37 (97,20% da despesa no Estado), conforme 
detalhado no quadro a seguir.
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UF

Atendimentos Realizados Total GeralAcampados Quilombolas Comunidades de Terreiro MAB Indígenas

AC - - - - - - - - - - - - - - - 323 1.292 27.778 - - - 323 1.292 27.778
AL 13.021 65.281 1.467.824 555 2.660 58.975 240 1.115 24.530 - - - - - - 1.300 6.500 146.104 - - - 15.116 75.556 1.697.433
AM - - - - - - - - - - - 10.000 - - - 5.360 10.722 243.894 - - - 5.360 10.722 253.894
AP 2.200 2.200 50.200 - - - - - - - - - - - - - - - - - - 2.200 2.200 50.200
BA 22.144 92.984 2.084.802 4.288 20.791 503.762 1.000 5.000 121.465 2.000 2.000 44.000 440 1.760 40.314 2.117 12.383 268.284 - - - 31.989 134.918 3.062.627
CE 3.014 15.156 334.943 557 3.127 68.794 100 700 15.400 1.500 1.500 34.500 1.595 8.273 178.274 1.500 6.000 132.000 678 2.034 44.748 8.944 36.790 808.659
DF 7.057 39.519 873.710 - - - - - - 50 50 15.050 - - - 200 200 4.400 - - - 7.307 39.769 893.160
ES 2.765 8.194 191.722 530 2.721 71.528 300 1.500 35.321 - - - - - - 340 2.040 46.240 - - - 3.935 14.455 344.811
GO 6.356 29.323 637.696 2.095 14.844 323.396 300 1.200 27.600 - - 10.723 2.500 7.800 168.480 111 555 11.544 - - - 11.362 53.722 1.179.439
MA 8.491 25.406 545.043 3.645 14.580 320.950 1.000 3.088 67.496 1.000 1.000 23.000 - - - 2.795 9.582 198.371 - - - 16.931 53.656 1.154.860
MG 13.533 71.819 1.515.103 2.289 14.734 326.924 800 4.800 105.800 - - - 532 3.192 70.294 2.500 17.126 418.175 - - - 19.654 111.671 2.436.296
MS 17.850 96.375 2.629.996 180 720 18.360 100 400 10.200 - - - - - - 22.000 135.682 2.909.898 - - - 40.130 233.177 5.568.454
MT 20.129 54.312 1.205.540 654 1.962 43.164 - - - - - - 965 965 21.230 4.198 6.594 148.068 - - - 25.946 63.833 1.418.002
PA 22.413 44.611 983.234 2.210 2.435 53.570 800 1.600 35.200 5.000 5.000 111.500 2.210 4.420 97.240 767 1.597 35.163 250 250 5.500 33.650 59.913 1.321.407
PB 3.481 17.405 394.261 770 3.850 87.380 100 500 12.296 1.500 1.500 36.000 1.050 5.249 119.700 2.000 10.000 228.000 200 600 15.165 9.101 39.104 892.802
PE 29.052 126.704 2.786.059 2.651 9.576 222.626 800 2.620 57.190 605 605 12.705 - - - 2.751 14.334 320.343 500 500 29.040 36.359 154.339 3.427.963
PI 3.881 12.827 384.485 603 4.264 137.493 100 800 23.000 6.362 6.362 118.490 - - - - - - 360 360 10.800 11.306 24.613 674.268
PR 11.861 48.605 1.066.655 99 445 9.751 - - - - - - 610 1.830 38.430 1.500 4.595 104.550 - - - 14.070 55.475 1.219.386
RJ 2.494 12.517 250.749 482 2.641 51.419 800 4.010 76.071 - - - - - - - - - - - - 3.776 19.168 378.239
RN 3.488 13.023 285.817 495 1.980 43.396 100 400 8.400 - - - - - - - - - - - - 4.083 15.403 337.613
RO 2.882 11.645 254.028 - - - - - - 300 300 5.500 1.010 4.288 94.380 873 1.255 27.196 - - - 5.065 17.488 381.104
RR 284 818 17.946 - - - - - - - - - - - - - - - - - - 284 818 17.946
RS 2.831 31.326 663.228 341 2.387 52.514 800 5.600 123.200 - - 6.352 1.605 11.840 256.509 3.530 27.795 633.824 - - - 9.107 78.948 1.735.627
SC 1.066 5.905 120.354 - - - - - - - - - 2.401 5.210 113.154 1.500 5.290 129.854 - - - 4.967 16.405 363.362
SE 12.572 49.693 1.096.123 262 786 17.292 200 800 17.600 - - - 307 1.228 27.016 82 268 5.896 - - - 13.423 52.775 1.163.927
SP 10.473 41.892 1.044.766 1.395 8.370 192.290 800 4.800 110.400 2.000 2.000 45.304 - - - 326 1.304 27.384 - - - 14.994 58.366 1.420.144
TO 2.659 7.977 171.301 - - - - - - - - - 1.094 3.283 70.055 1.083 3.420 81.700 - - - 4.836 14.680 323.056

Total 225.997 925.517 21.055.585 24.101 112.873 2.603.584 8.340 38.933 871.169 20.317 20.317 473.124 16.319 59.338 1.295.076 57.156 278.534 6.148.666 1.988 3.744 105.253 354.218 1.439.256 32.552.457

Atend. Especiais Marisq/Caranguejeira

Nº Fam. Nº 
Atend

Alim. 
Ent(kg) Nº Fam. Nº Atend Alim. 

Ent(kg)
Nº 

Fam.
Nº 

Atend
Alim. 

Ent(kg) Nº Fam. Nº 
Atend

Alim. 
Ent(kg) Nº Fam. Nº 

Atend
Alim. 

Ent(kg) Nº Fam. Nº Atend Alim. 
Ent(kg)

Nº 
Fam. Nº Atend Alim. 

Ent(kg) Nº Fam. Nº Atend Alim. 
Ent(kg)



Quadro 2.36
Demonstrativo da Execução da Despesa

Fonte: SIAFI
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UF

Elemento de Despesa

TotalDiárias

AM AM - - 572.972,93 - - 17.706,07 1.096,00 591.775,00

BA
BA 3.900,00 32.060,00 3.933.532,44 294,00 - 139.753,15 2.019,68 4.111.559,27
SE 2.325,00 1.225,04 1.189.942,27 589,34 - 38.439,62 1.600,15 1.234.121,42

CE CE 11.087,50 4.364,82 1.507.892,37 1.925,91 219,06 23.984,70 1.820,00 1.551.294,36
DF DF 33.942,50 16.522,36 1.031.185,27 3.376,10 - 303.480,05 1.412,84 1.389.919,12
ES ES - - 338.000,95 - - 6.537,61 - 344.538,56
GO GO 15.515,00 29.867,59 699.125,94 1.342,58 - 46.141,63 13.675,32 805.668,06
MA MA - 1.475,00 1.365.791,46 - - 8.392,33 2.951,44 1.378.610,23
MG MG 19.615,00 25.444,66 2.920.847,42 1.414,14 - 70.639,55 1.736,77 3.039.697,54
MS MS 540,00 636,59 7.355.658,19 - - 211.750,85 40.719,57 7.609.305,20
MT MT - - 1.471.561,13 - - 12.445,98 24.831,15 1.508.838,26
PA PA - 4.375,00 2.693.475,05 - - 32.414,27 - 2.730.264,32
PB PB 5.025,00 1.697,75 706.582,45 - - 51.921,83 8,00 765.235,03

PE
PE - - 3.506.532,98 1.484,58 5.756,82 93.634,79 22.553,99 3.629.963,16
AL - - 1.999.545,57 - 18.879,95 16.043,47 36.862,18 2.071.331,17

PI PI 6.780,00 13.555,53 667.912,11 130,00 275,00 42.331,35 9.033,12 740.017,11
PR PR - 18.000,00 1.163.158,73 - - 101.294,68 5.504,13 1.287.957,54
RJ RJ 1.800,00 1.023,05 310.680,81 - 1.952,00 11.712,96 2.369,76 329.538,58
RN RN 10.800,00 4.766,61 276.918,51 - 7.638,54 4.232,71 687,54 305.043,91

RO
RO - 6.194,56 526.681,15 - 1.416,00 26.344,08 3.354,10 563.989,89
AC - - - - - 3.300,00 - 3.300,00

RS RS 5.175,00 6.929,42 1.597.947,96 934,76 - 100.541,01 13.726,50 1.725.254,65
SC SC - - 250.231,94  - 11.207,11 1.344,86 262.783,91
SP SP - - 1.900.451,35  - 101.871,83 6.848,96 2.009.172,14
TO TO - - 330.247,81  - 4.347,14 1.302,40 335.897,35

Total 116.505,00 168.137,98 38.316.876,79 11.491,41 36.137,37 1.480.468,77 195.458,46 40.325.075,78

Sureg Material de 
Consumo

Material de 
Distribuição 

Gratuita

Passagens e 
Despesas 

com 
Locomoção

Outros Servidos de 
Terceiros Obrigações 

Tributárias e 
ContributivasPessoa 

Física
Pessoa 
Jurídica



6 - Previdência Complementar Patrocinada
a) - Identificação da Entidade:
Nome CIBRIUS

Razão Social Instituto CONAB de Seguridade Social –CIBRIUS

Entidade Fechada de Previdência Privada, sem fins lucrativos, constituída pela 
Conab  (Patrocinadora-Principal)  em  08  de  março  de  1979,  sob  a  forma  de 
sociedade civil. O regime especial de intervenção federal que afetava a entidade 
desde  14/12/2000,  por  força  da  Portaria  MPAS/nº  9093,  de  13/12/2000,  foi 
levantado em 30/11/2007 e reconstituídos os órgãos estatutários, nos termos do 
Ofício SPC/DEFIS/CGRE/nº 1749, de 08 de junho de 2007.

CNPJ: 00.531.590/0001-89

Plano de 
Benefícios:

Plano de Benefício Definido – Registrado no CNPB sob o n.º 19.790.007-19

b) - Demonstrativo Anual:
i. Valor  total da folha de pagamento dos empregados participantes:

 R$7.495.394,02
           Fonte: Conab/Dirhu/Sureh
ii. Valor total das contribuições pagas pelos empregados participantes:

 Participante – R$514.248,45
Fonte:Conab/Diafi/Sucon/Gecon/DRE-Demonstrativo  de  Resultado  do 
Exercício/Siafi (mesmo valor da patrocinadora)

iii. Valor total das contribuições pagas pela patrocinadora CONAB
 Patronal/Paritária – R$514.248,45

Fonte:Conab/Diafi/Sucon/Gecon/DRE-Demonstrativo de Resultado do Exercício/Siafi
 Complemento de Previdência (Serviço Passado) - R$ 12.786.273,98

Valor  referente  ao  pagamento  da  dotação do  serviço  passado  da  massa  de 
empregados  da  CONAB,  patrocinadora  principal  do  plano  de  benefícios  do 
CIBRIUS,  na  forma do termo de convênio  e  aditivos  firmados  entre  as  partes, 
concernente à entrada para plano em 1.995 dos empregados oriundos da fusão 
COBAL/CFP/CIBRAZEM.
 Fonte:Conab/Diafi/Sucon/Gecon/DRE-Demonstrativo  de  Resultado  do 
Exercício/Siafi

 Total Contribuições - R$22.931.919,11
Fonte:Conab/Diafi/Sucon/Gecon/DRE-Demonstrativo de Resultado do 
Exercício/Siafi

Cabe  observar  que  as  contribuições  são  paritárias  conforme  determina  a  legislação. 
Entretanto, eventual divergência entre a contribuição paritária Patronal e a contribuição 
dos  Participantes  informada  pelo  Cibrius,  decorre  de  diferenças  relacionadas  ao 
pagamento de jóia de responsabilidade exclusiva do participante e acertos outros.
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iv. Valor total de outros recursos repassados pela patrocinadora CONAB
     Não houve outros repasses de recursos que não contribuições.
v.  Discriminação da razão ou motivo de repasse de recursos que não sejam 
contribuições:
     Não houve outros repasses de recursos que não contribuições
vi. - Valor total por tipo de aplicação e respectiva fundamentação legal:

Posição Custodiante – HSBC/CCF em 31/12/2008

Fonte:Instituto Conab de Seguridade Social - CIBRIUS

Os Recursos Patrimoniais da Entidade são aplicados no estrito cumprimento de Políticas 
de Investimentos elaboradas e executadas na forma preconizada pela Resolução CMN Nº 
3.456/07 (Estabelece as diretrizes de aplicação dos recursos garantidores dos planos de 
benefícios das EFPC), além das demais instruções e resoluções dos órgãos regulador e 
fiscalizador das Entidades Fechadas de Previdência Privada.

vii. Manifestação da Secretaria de Previdência Complementar
Conforme a  CARTA/CIBRIUS/SUP/Nº  007,  de  21/01/2009,  a  SPC/MPS só  deverá  se 
manifestar após recebimento do balanço 2008 da entidade, cujo calendário de obrigações 
para envio do referido balanço é 31 de março de 2009. Entretanto, tal posicionamento 
vem se repetindo ao longo dos anos, sem que efetivamente qualquer manifestação tenha 
sido apresentada pela SPC. Por outro lado, a SPC encontra-se obrigada a prestar as 
informações objeto do item 19 do B-CONTEUDO ESPECÍFICO da DN/TCU n.º 93, de 
03/12/2008.
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Descrição Valor

1) Renda Fixa 284.242.690,08 79,01 70,00 100,00
1.1 – NTN-B – Título Público Federal (IPCA) 226.644.200,30 63,00
1.2 - NTN-C – Título P. Federal (IGP-M) 14.219.868,47 3,95
1.3 - LFT – Título P. Federal (selic) 37.910.591,30 10,54
1.4 - LFT-B - Título P. Federal (selic) 867.118,56 0,24
1.5 - Fundo BB Institucional 4.387.867,78 1,22
1.6 –  Fundo UBS Pactual Select Bolsa Plus 213.043,67 0,06
2) Renda Variável 43.203.733,92 12,01 20,00 50,00
2.1 - Mercado de Ações à Vista 23.072.899,97 6,41
2.2 – Bradesco Dividendos 1.918.863,34 0,53
2.3 – Bradesco ibx ativo 1.714.707,74 0,48
2.4 – Bradesco infra-estrutura 1.655.843,98 0,46
2.5 – Fator Institucional 4.992.797,92 1,39
2.6 – Mercatto Geração Futura 4.665.160,28 1,3
2.7 – FIA Schroder Performance 2.731.172,00 0,76
2.8 – UBS Pactual Dividendos 2.452.288,69 0,68
3) Imóveis 21.904.806,74 6,09 6,00 11,00
3.1 – Imóveis 15.647.593,79 4,35
3.2 – Fundo de investimento imobiliário 6.257.212,95 1,74
4) Empréstimos 10.388.054,78 2,89 4,00 15,00
Total Geral 359.739.285,52 100

 Percentual  
      Atual

 %  Enquadramento 
Fundamento Legal

Política 
Investimento

Resolução  
CMN nº 3456



viii. Parecer da Auditoria Independente
Conforme a CARTA/CIBRIUS/SUP/Nº 007, de 21/01/2009, obedecendo ao calendário, o 
Parecer da Auditoria Independente ficará pronto até 31 de março de 2009.
Tão  logo  obtida  a  manifestação  da  SPC/MPS,  como também o Parecer  da  Auditoria 
Independente,  os  documentos  respectivos  poderão  ser  encaminhados  aos  órgãos  de 
Controle.

c)  Em  caso  de  descumprimento  dos  limites  fixados  em  lei  para  o  repasse  de 
recursos  pela  patrocinadora,  informar  quais  providências  estão  sendo  adotadas 
para a adequação.
Todos os repasses de recursos foram realizados dentro dos limites fixados em lei.
d)  Discriminar  listagem  dos  recursos  humanos  e  patrimoniais  cedidos  pela 
patrocinadora à patrocinada, destacando como foi formalizada esta cessão.
Na  forma  do  Art.  50,  inciso  VI  do  Estatuto  da  Entidade,  foram  empossados  em 
30/11/2007, para o cumprimento de mandato de 04 (quatro) anos, os empregados da 
CONAB e Participantes do CIBRIUS, abaixo relacionados, com o devido ressarcimento, 
nos termos termos da Carta/CONAB/PRESI/nº 026, de 21/01/2009, como segue:

FABRÍCIO PEREIRA GARCIA – Diretor Superintendente
JOSÉ CARLOS ALVES GRANGEIRO – Diretor Financeiro
RACHID MAMED FILHO – Diretor de Seguridade
Não há recursos patrimoniais disponibilizados à Entidade.

e)  Discriminar   as  dívidas  existentes entre  a  patrocinadora  e  a  patrocinada  e  a 
situação destas operações quanto à regularidade formal e a adimplência. 

Em 31/12/2007, ficou consignado no balanço da Conab o valor de R$60.311.921,08, já 
contabilizadas as amortizações de R$1.007.298,02 e                        R$1.133.258,30, 
concernentes  às  parcelas  de  competência  de  dezembro/2008  e  amortização  extra, 
também de competência de dezembro/2008.

O referido compromisso, decorrente de Termo de Adesão celebrado  em 07/10/1994 e 
aditivo  nº  1,  de  12/12/2002,  entre  a  Conab  e  o  Cibrius,  vem  tendo  suas  parcelas 
cumpridas regularmente dentro das condições pactuadas. 

f) Destacar as ações executadas no exercício com vistas à supervisão sistemática 
das atividades da entidade fechada, de conformidade com o disposto no § 2º do art. 
41 da Lei Complementar n.º 109, de 29 de maio de 2001.
A Patrocinadora CONAB, por meio da Auditoria Interna-AUDIN, órgão interno de auditoria, 
em cumprimento ao disposto no art. 25 da Lei Complementar nº 108/2001 e no §2º do art. 
41 da  Lei Complementar nº 109/2001 e conforme ajustado com a Secretaria Federal de 
Controle Interno-SFC (em atenção ao Acordão TCU nº 2.887/2008, 1.ª Câmara), realizou 
Auditoria Especial no INSTITUTO CONAB DE SEGURIDADE SOCIAL-CIBRIUS, relativa 
aos exercícios de 2006 e 2007, que deu origem ao Relatório de Auditoria Especial de 
31/12/2008, encaminhado à SFC em 27/01/2009 (Ofício/CONAB/PRESI/n.º 032/2009).
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7. Fluxo Financeiro de Projetos ou Programas Financiados 
com Recursos Externos
Não houve ocorrência.

8. Renúncia Tributária
Não houve ocorrência.

9. Declaração Sobre a Regularidade dos Beneficiários Diretos 
de Renúncia
Não houve ocorrência.

10. Operação de Fundos.
Não se aplica á natureza jurídica da Conab (Anexo II item 10 da Instrução Normativa TCU 
n.º 93 e 94).

11. Despesa com Cartão de Crédito
Não houve ocorrência.

12. RECOMENDAÇÕES do Órgão ou Unidade de Controle Interno – 
CGU.

Número do 
Relatório Descrição da Recomendação Setor Responsável 

pela Implementação
Providências  adotadas  (ou  justificativas 
para o caso de não cumprimento)

208212 Identificar  os  responsáveis 
pelas  reincidências  apontadas, 
a  fim  de  notificá-los 
pessoalmente  quanto  às 
circunstâncias  das 
impropriedades  em  que 
incorreram  para  evitar  novas 
ocorrências  (item  do  Relatório 
de  Auditoria  .1.1.2.1  - 
Constatação 001).

Gerencia de Finanças 
e Administração - 

GEFAD

Os  responsáveis  pelas  impropriedades 
foram  notificados,  inclusive  pela 
necessidade  de  encerramento  das  contas 
bancárias, em face do advento dos Cartões 
de  Pagamento  do  Governo  Federal.  Os 
supridos  foram  notificados,  também  para 
devolverem  via  GRU  os  saldos 
remanescentes  que  não  puderam  ser 
contabilizados  por  falta  de  dotação 
orçamentária correspondentes às despesas 
realizadas.   

208212 Proceder a correta identificação 
nos  prestações  de  contas  dos 
Boletins  de  Pagamentos  de 
Fundos  de  Caixa,  dos 
empregados  envolvidos  com 
sua  concessão  e  análise, 
segregando a  responsabilidade 
pela  conformidade  de  seus 
atos.  (item  do  Relatório  de 
Auditoria  1.1.2.1  -  Constatação 
001).

Gerencia de Finanças 
e Administração - 

GEFAD

Consoante  recomendação,  foram efetuadas 
as devidas correções e autuados processos 
administrativos  a  fim  de  facilitar  a 
identificação individualizando-os por suprido.

208212 Abster-se,  doravante,  de 
realizar  despesas  com  a 
aquisição de serviços de água e 
esgoto, por meio de suprimento 

Gerencia de Finanças 
e Administração - 

GEFAD

Como os demais  serviços dessa naturezas 
são pagos  em fatura consolidada na conta 
da sede da Regional, orientamos o gerente 
da unidade onde foi detectada a ocorrência, 
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de fundos, utilizando para tal o 
procedimento  referente  à 
inexigibilidade de licitação. (item 
do Relatório de Auditoria 1.1.2.2 
- Constatação 002).

e  o  mesmo  esteve  na  Empresa  SAEE,  e 
ficou  acertado  que  doravante  as  faturas 
serão  encaminhadas  para  pagamento  pelo 
setor financeiro da  Sureg/CE.

208212 Acompanhar  por  intermédio da 
Procuradoria  Jurídica,  a  ação 
que  envolve  o  imóvel  da  UA 
TIANGUÁ,  adotando  as 
medidas  processuais  cabíveis 
que o caso requeira, com vistas 
as  cumprimento  das 
determinações  judiciais  e 
finalização  da  contenda   (item 
do Relatório de Auditoria 1.1.3.1 
– Constatação 004).

Gerencia de Finanças 
e Administração - 

GEFAD

A  justiça  expediu  mandado  ordenando  a 
Construtora  Padre  Ibiapina  a  desocupar  o 
imóvel de Tianguá, e concedeu um prazo de 
30 dias, a contar da intimação desta decisão 
para  efetiva  desocupação  voluntária  do 
imóvel,  sob  pena de  haver  a  desocupação 
compulsória.  Estamos  aguardando 
notificação da justiça para nossa imissão de 
posse.

208212 Agilizar  o  processo  de 
recebimento  dos  imóveis 
alienados  às  Prefeituras  de 
Aracoiaba  e  Icó,  visando  a 
regularização das situações dos 
imóveis  e,  consequentemente, 
do  saldo  da  conta  contábil 
1.1.2.1.9.09.00  –  Créditos  por 
Alienação,  sanando  assim  a 
impropriedade  que  se  afigura. 
(item do Relatório de Auditoria 
1.1.3.1 – Constatação 004).

Gerencia de Finanças 
e Administração - 

GEFAD

Consoante recomendação da Auditoria, esta 
Superintendência Regional  emitiu o ATO nº 
043,  de  17/04/2008  constituindo  uma 
comissão para proceder a regularização dos 
imóveis.  Os  trabalhos  de  campo  foram 
realizados e a referida comissão elaborou o 
relatório final  o qual se encontra aguardando 
deliberação desta Superintendência.

208212 Compatibilizar  o saldo devedor 
existente  no  SIAFI, 
relativamente ao imóvel de Icó 
com  os  controles  extra-
contábeis  mantidos  por  essa 
Entidade. (item do Relatório de 
Auditoria 1.1.3.1 – Constatação 
004).

Gerencia de Finanças 
e Administração - 

GEFAD

O saldo  da  conta  112190900  no  SIAFI  foi 
compatibilizado  com  o  demonstrativo 
apresentado  no  relatório.  Ressalte-se, 
todavia,  que a diferença detectada, tratava-
se  dos  valores  registrados  na  conta 
112490900  relativo  às  parcelas  registradas 
no  longo  prazo  e  que  agora  foram 
transferidas para o curto prazo.

208212 Proceder  aos registros,  quanto 
aos  afastamentos  legais  dos 
titulares  de  cargos 
comissionados  e  seus 
respectivos  substitutos,  de 
forma  a  demonstrar  a  efetiva 
responsabilidade  pelos  atos 
realizados  no  decorrer  da 
gestão.(item  do  Relatório  de 
Auditoria 2.1.1.1 – Constatação 
005).

Gerencia de Finanças 
e Administração - 

GEFAD

Consoante  recomendação,  os  registros 
foram atualizados antes do encerramento do 
exercício 2008.
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13. Determinações e Recomendações do TCU.
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14 – Atos de admissão, desligamento, concessão de aposentadoria e 

pensão praticados no exercício

Quadro 2.38

Fonte: Conab/Sureh

A divergência com o SISAC na quantidade de admissões e demissões se deve ao fato 
deste  não  considerar  os  empregados  anistiados  e  de  Contratos  Especiais,  800  e  11 
respectivamente, para fins de registros.

Com  referências  ás  aposentadorias,  no  caso  da  Conab,  estas  informações  não  são 
prestadas pois  tal  benefício  se  dá no  âmbito  do INSS por  solicitação do empregado, 
inclusive, podendo permanecer com vínculo com a Companhia.

Com relação  a  pensão  a  Companhia  não concede  este  benefício  em função de sua 
natureza jurídica.
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Acordão Descrição da Recomendação Setor Responsável pela 
Implementação

Providências adotadas (ou 
justificativas para o caso 

de não cumprimento)

3518/08
1ª Câmara

Determinou  que  a  Conab/CE 
preenchesse  o  Rol  de 
Responsáveis de acordo com 
o  previsto  no  art.  11  da 
IN/TCU n.º 57, de 27/08/2008.

SUREG/CE Atendido  conforme 
determinação.

Suregs

Atos/Quantidades
Admissões Demissões

Anistiados Diretor Conselho Total Anistiados Conselho Aposentados Total

AM 1 48 - - - 49 1 1 1 - - - 2 1
BA 3 33 - - - 36 3 - - - - 1 1 0
CE 4 19 - - - 23 4 - - - - 1 1 0
ES 4 22 - - - 26 4 1 - - - 2 3 1
GO 8 60 - - - 68 8 - - - - 1 1 0
MA 1 1 - - - 2 1 - - - - - 0 0
MG 4 74 - - - 78 4 1 - - - 6 7 1
MS 3 20 - - - 23 3 1 - - - - 1 1
MT 3 31 - - - 34 3 3 - - - 1 4 3
PA 6 2 - - - 8 6 - - - - 2 2 0
PB 0 72 - - - 72 0 1 - - - - 1 1
PE 5 109 - - - 114 5 1 - - - 5 6 1
PI 4 22 - - - 26 4 - - - - 1 1 0
PR 3 4 - - - 7 3 - - - - 5 5 0
RJ 3 58 - - - 61 3 - 1 - - 2 3 0
RN 1 22 - - - 23 1 - - - - - 0 0
RO 5 21 - - - 26 5 1 - - - 1 2 1
RS 3 12 - - - 15 3 - - - - 1 1 0
SC 4 1 - - - 5 4 3 - - - 3 6 3
SP 1 11 - - - 12 1 2 - - - - 2 2
TO 1 5 - - - 6 1 - - - - - 0 0

Matriz 56 139 10 1 3 209 56 31 1 4 4 37 77 31
Total 123 786 10 1 3 923 123 46 3 4 4 69 126 46

Contrato 
Padrão

Contrato 
Especial

Registro 
no SISAC

Contrato 
Padrão

Contrato 
Especial

Registro 
no SISAC



15. Dispensas de Instauração de TCE e TCE cujo envio ao TCU 
foi dispensado

Não houve ocorrência.

16 – Informações sobre a composição de Recursos Humanos

1)Servidores ativos do quadro próprio em exercício na unidade

Fonte: Conab/Sureh

Obs. Todos os empregados da Conab são contratados pelo regime da CLT
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Sureg 2006 2007 2008
Quantidade Despesa(R$) Quantidade Despesa(R$) Quantidade Despesa(R$)

AM 70 2.171.719,44 67 2.459.881,74 116 3.081.783,83
BA 105 2.742.788,76 111 3.178.849,37 146 4.057.801,97
CE 217 6.133.876,45 217 6.827.480,67 241 7.731.946,61
ES 107 3.318.876,63 105 3.766.891,45 130 4.301.022,97
GO 272 8.672.410,07 274 9.562.666,64 344 11.145.561,21
MA 118 2.885.416,94 119 3.352.995,76 121 3.711.240,37
MG 143 5.616.904,96 144 6.313.805,60 219 7.515.102,39
MS 79 2.987.733,29 75 3.232.586,89 99 3.790.430,55
MT 96 2.766.926,81 95 3.131.801,74 125 3.912.615,43
PA 63 2.087.210,77 65 2.404.872,20 74 2.868.816,30
PE 233 6.698.276,04 225 7.427.493,28 339 8.668.360,05
PI 146 3.523.824,19 149 3.812.676,86 178 4.470.722,83
PR 108 4.158.766,50 110 4.720.791,30 117 5.314.660,99
RJ 159 4.378.010,48 134 4.522.286,19 194 5.502.800,09
RN 88 2.641.150,53 88 2.985.808,65 111 3.455.244,54
RO 51 1.609.237,58 51 1.848.130,90 75 2.365.825,19
RS 106 3.359.028,31 106 3.785.038,73 121 4.272.505,75
SC 53 2.050.279,71 54 2.304.592,56 57 2.631.628,97
SP 67 2.912.057,68 67 3.246.203,44 77 3.665.273,10
TO 46 1.835.712,98 45 2.090.845,88 51 2.418.756,08

Matriz 562 32.048.494,37 588 36.128.454,25 708 43.064.408,14
Total 2.889 104.598.702,49 2.889 117.104.154,10 3.643 137.946.507,36



2) Ocupantes de funções de confiança, sem vínculo

Fonte: Conab/Sureh

3) A Conab não tem empregados contratados em regime de contração temporária, 
ao abrigo da Lei n.º 8.745/93.
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2006 2007 2008
Quantidade Despesa(R$) Quantidade Despesa(R$) Quantidade Despesa(R$)

AM 0 0,00 0 0,00 0 0,00
BA 0 0,00 0 0,00 0 0,00
CE 0 0,00 0 0,00 0 0,00
ES 0 0,00 0 0,00 0 0,00
GO 0 0,00 0 0,00 0 0,00
MA 0 0,00 0 0,00 0 0,00
MG 0 0,00 0 0,00 0 0,00
MS 0 0,00 0 0,00 0 0,00
MT 0 0,00 0 0,00 0 0,00
PA 0 0,00 0 0,00 0 0,00
PE 0 0,00 0 0,00 0 0,00
PI 0 0,00 0 0,00 0 0,00
PR 0 0,00 0 0,00 0 0,00
RJ 0 0,00 0 0,00 0 0,00
RN 0 0,00 0 0,00 0 0,00
RO 0 0,00 0 0,00 0 0,00
RS 0 0,00 0 0,00 0 0,00
SC 0 0,00 0 0,00 0 0,00
SP 0 0,00 0 0,00 0 0,00
TO 0 0,00 0 0,00 0 0,00

Matriz 11 845.283,48 20 1.046.035,20 29 2.411.721,94
Total 11 845.283,48 20 1.046.035,20 29 2.411.721,94

Sureg



4) Serviços Terceirizados
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SUREG Descrição:
2006 2007 2008

Despesa Despesa Despesa

AM

Pessoal Terceirizado Vigilância/Lim peza 14,5 369.246,49 14,5 645.533,05 18 589.357,39 
Pessoal Terceirizado Apoio Adm inis trativo 2 35.231,17 2 37.152,15 2 38.858,04 
Pessoal Terceirizado Outras  atividades 1 36.000,00 1 36.000,00 1 36.000,00 
Es tagiários 4 20.254,21 5,0 25.049,55 16 68.233,25 

21,5 460.731,87 22,5 743.734,75 37 732.448,68 

BA/SE

Pessoal Terceirizado Vigilância/Lim peza 30 505.618,81 32 514.817,23 32 567.717,16 
Pessoal Terceirizado Apoio Adm inis trativo - - - - - - 
Pessoal Terceirizado Outras  atividades 34 10.715,36 31 107.923,29 29 151.306,32 
Es tagiários 17 83.873,05 6 73.562,89 22 95.510,34 

81 600.207,22 69 696.303,41 83 814.533,82 

CE

Pessoal Terceirizado Vigilância/Lim peza 27 394.068,67 29 417.577,93 27 540.447,41 
Pessoal Terceirizado Apoio Adm inis trativo - - - - - - 
Pessoal Terceirizado Outras  atividades - - - - - - 
Es tagiários 8 11 50.915,16 13 71.389,77 

35 394.068,67 40 468.493,09 40 611.837,18 

ES

Pessoal Terceirizado Vigilância/Lim peza 24 423.722,02 20 418.249,92 20 457.975,18 
Pessoal Terceirizado Apoio Adm inis trativo 1 61.643,00 1 64.720,00 1 54.220,00 
Pessoal Terceirizado Outras  atividades 30 108.435,42 30 79.753,28 30 138.163,52 
Es tagiários 3 14.086,96 3 17.301,14 6 37.741,06 

58 607.887,40 54 580.024,34 57 688.099,76 

GO

Pessoal Terceirizado Vigilância/Lim peza 53 682.747,76 53 1.099.391,98 53 835.294,22 
Pessoal Terceirizado Apoio Adm inis trativo - - - - - - 
Pessoal Terceirizado Outras  atividades - - - - - - 
Es tagiários 21 127.827,11 22 124.235,29 24 147.337,18 

74 810.574,87 75 1.223.627,27 77 982.631,40 

MA

Pessoal Terceirizado Vigilância/Lim peza 19 462.146,77 19 597.388,32 20 657.521,98 
Pessoal Terceirizado Apoio Adm inis trativo 2 84.574,80 2 84.574,80 3 96.103,29 
Pessoal Terceirizado Outras  atividades - - - - - - 
Es tagiários 10 39.428,01 11 43.325,20 15 94.988,86 

31 586.149,58 32 725.288,32 38 848.614,13 

MT

Pessoal Terceirizado Vigilância/Lim peza 27 482.476,80 31 556.277,88 31 529.752,72 
Pessoal Terceirizado Apoio Adm inis trativo - - - - - - 
Pessoal Terceirizado Outras  atividades - - - - - - 
Es tagiários 14 122.418,09 25 167.756,37 29 181.589,16 

41 604.894,89 56 724.034,25 60 711.341,88 

Qtde Qtde Qtde

Total Pessoal Terc. + Estag

Total Pessoal Terc. + Estag

Total Pessoal Terc. + Estag

Total Pessoal Terc. + Estag

Total Pessoal Terc. + Estag

Total Pessoal Terc. + Estag

Total Pessoal Terc. + Estag
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MS

Pessoal Terceirizado Vigilância/Lim peza 15 886.610,35 16 880.143,57 16 967.754,72 
Pessoal Terceirizado Apoio Adminis trativo - - - - - - 

Pessoal Terceirizado Outras  atividades 37 471.437,89 48 669.135,75 36 628.505,64 

Estagiários 21 79.423,83 14 80.339,34 17 93.734,92 

Total Pessoal Terc. + Estag 73 1.437.472,07 78 1.629.618,66 69 1.689.995,28 

MG

Pessoal Terceirizado Vigilância/Lim peza 24 591.046,34 29 709.394,68 37 718.938,03 

Pessoal Terceirizado Apoio Adminis trativo - - - - - - 

Pessoal Terceirizado Outras  atividades 1 34.005,88 1 40.167,91 1 48.793,92 

Estagiários 26 145.173,91 21 122.041,93 30 157.635,91 

Total Pessoal Terc. + Estag 51 770.226,13 51 871.604,52 68 925.367,86 

PA

Pessoal Terceirizado Vigilância/Lim peza 26 490.268,40 26 492.174,88 25 503.199,86 

Pessoal Terceirizado Apoio Adminis trativo 1 25.018,56 2 47.958,72 2 47.958,72 

Pessoal Terceirizado Outras  atividades - - - - - - 

Estagiários 7 47.234,11 9 54.914,48 13 74.725,39 

Total Pessoal Terc. + Estag 34 562.521,07 37 595.048,08 40 625.883,97 

PB

Pessoal Terceirizado Vigilância/Lim peza 15 238.005,54 15 257.280,91 17 318.644,39 

Pessoal Terceirizado Apoio Adminis trativo - - - - - - 

Pessoal Terceirizado Outras  atividades 42.099,96 42.099,96 42.099,96 
Estagiários 3 13.445,14 3 22.031,47 7 30.596,08 

Total Pessoal Terc. + Estag 18 293.550,64 18 321.412,34 24 391.340,43 

PR

Pessoal Terceirizado Vigilância/Lim peza 18 419.733,28 33 621.372,37 38 845.040,57 

Pessoal Terceirizado Apoio Adminis trativo 8 77.316,90 8 55.550,32 8 41.706,58 

Pessoal Terceirizado Outras  atividades 2 22.454,00 8 117.017,99 

Estagiários 18 45.482,90 15 51.085,72 24 95.792,40 

Total Pessoal Terc. + Estag 46 564.987,08 56 728.008,41 78 1.099.557,54 

PE

Pessoal Terceirizado Vigilância/Lim peza 25 392.232,24 25 369.148,91 25 375.346,90 
Pessoal Terceirizado Apoio Adminis trativo - - - - - - 

Pessoal Terceirizado Outras  atividades - - - - - - 

Estagiários 5 17.055,27 3 19.298,98 7 27.440,85 

Total Pessoal Terc. + Estag 30 409.287,51 28 388.447,89 32 402.787,75 

PI

Pessoal Terceirizado Vigilância/Lim peza 12 346.199,11 12 364.056,51 12 353.411,09 

Pessoal Terceirizado Apoio Adminis trativo - - - - - - 

Pessoal Terceirizado Outras  atividades 5 68.757,68 30 213.630,03 24 201.325,31 

Estagiários 7 35.593,76 8 48.902,14 10 63.600,19 

Total Pessoal Terc. + Estag 24 450.550,55 50 626.588,68 46 618.336,59 

RJ

Pessoal Terceirizado Vigilância/Lim peza 54 1.058.280,47 52 1.086.909,32 52 1.114.357,83 

Pessoal Terceirizado Apoio Adminis trativo 63.856,23 63.530,64 65.530,64 

Pessoal Terceirizado Outras  atividades 12.956,00 5.075,00 14.298,00 

Estagiários 7 40.798,39 4 23.426,18 8 38.426,85 

Total Pessoal Terc. + Estag 61 1.175.891,09 56 1.178.941,14 60 1.232.613,32 

RN 

Pessoal Terceirizado Vigilância/Lim peza - - - - - - 

Pessoal Terceirizado Apoio Adminis trativo - - - - - - 

Pessoal Terceirizado Outras  atividades 18 536.069,37 22 711.212,89 24 809.499,56 
Estagiários 5 29.169,85 3 23.800,65 12 53.920,35 

Total Pessoal Terc. + Estag 23 565.239,22 25 735.013,54 36 863.419,91 
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SUREG Descrição: 2006 2007 2008
Qtde Despesa Qtde Despesa Qtde Despesa

RS

Pessoal Terceirizado Vigilância/Limpeza 23 444.923,98 25 534.939,55 25 541.403,19 

Pessoal Terceirizado Apoio Adminis trativo 4 42.417,36 4 44.976,99 4 46.723,56 
Pessoal Terceirizado Outras atividades 100 2.052.524,99 110 3.141.947,30 123 3.829.922,26 
Estagiários 7 49.077,50 11 62.098,52 14 58.118,23 

Total Pessoal Terc. + Estag 134 2.588.943,83 150 3.783.962,36 166 4.476.167,24 

RO/AC

Pessoal Terceirizado Vigilância/Limpeza 16 265.842,16 16 285.613,24 16 295.361,93 
Pessoal Terceirizado Apoio Adminis trativo 2 30.486,66 2 23.918,08 2 37.899,96 
Pessoal Terceirizado Outras atividades 24 33.787,83 24 110.761,31 24 53.414,88 
Estagiários 11 61.584,25 10 71.227,59 19 90.860,95 
Total Pessoal Terc. + Estag 53 391.700,90 52 491.520,22 61 477.537,72 

SC

Pessoal Terceirizado Vigilância/Limpeza 11 191.786,28 11 215.647,36 11 241.399,36 
Pessoal Terceirizado Apoio Adminis trativo - - - - - - 
Pessoal Terceirizado Outras atividades - - - - - - 

Estagiários 9 38.703,04 9 39.435,21 15 70.484,86 
Total Pessoal Terc. + Estag 20 230.489,32 20 255.082,57 26 311.884,22 

SP

Pessoal Terceirizado Vigilância/Limpeza 14 655.091,95 14 813.380,71 14 832.377,55 
Pessoal Terceirizado Apoio Adminis trativo 2 50.915,71 2 50.113,72 2 28.487,87 
Pessoal Terceirizado Outras atividades 88.405,68 81.774,03 112.042,10 
Estagiários 10 52.597,21 12 60.536,90 13 75.273,54 

Total Pessoal Terc. + Estag 26 847.010,55 28 1.005.805,36 29 1.048.181,06 

TO

Pessoal Terceirizado Vigilância/Limpeza 18 373.239,14 18 368.054,31 18 405.541,77 
Pessoal Terceirizado Apoio Adminis trativo - - - - - - 

Pessoal Terceirizado Outras atividades 12 292.477,04 12 368.387,10 16 206.430,28 
Estagiários 10 61.868,29 10 65.272,73 14 78.219,62 
Total Pessoal Terc. + Estag 40 727.584,47 40 801.714,14 48 690.191,67 

MATRIZ

Pessoal Terceirizado Vigilância/Limpeza 77 1.399.067,26 59 1.363.872,25 70 1.345.015,45 
Pessoal Terceirizado Apoio Adminis trativo - - - - - - 

Pessoal Terceirizado Outras atividades 2 64.423,68 2 28.646,64 2 28.646,64 
Estagiários 62 364.611,21 64 391.739,01 77 422.214,97 
Total Pessoal Terc. + Estag 141 1.828.102,15 125 1.784.257,90 149 1.795.877,06 

GERAL

Pessoal Terceirizado Vigilância/Limpeza 543 11.072.353,82 549,50 12.611.224,88 577 13.035.858,70 

Pessoal Terceirizado Apoio Adminis trativo 22 471.460,39 23,00 472.495,42 24 457.488,66 
Pessoal Terceirizado Outras atividades 266 3.874.550,78 311,00 5.636.514,49 318 6.417.466,38 
Estagiários 285 1.489.706,09 279 1.638.296,45 405 2.127.834,73 
Total Pessoal Terc. + Estag 1115,50 16.908.071,08 1162,5 20.358.531,24 1324 22.038.648,47 



5) Pessoal requisitado de outros órgãos, com ônus para a Conab

Fonte: Conab/Sureh
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Sureg 2006 2007 2008
Quantidade Despesa(R$) Quantidade Despesa(R$) Quantidade Despesa(R$)

AM 0 0,00 0 0,00 0 0,00
BA 0 0,00 0 0,00 0 0,00
CE 0 0,00 0 0,00 0 0,00
ES 0 0,00 0 0,00 0 0,00
GO 0 0,00 0 0,00 0 0,00
MA 0 0,00 0 0,00 0 0,00
MG 0 0,00 0 0,00 0 0,00
MS 0 0,00 0 0,00 0 0,00
MT 0 0,00 0 0,00 0 0,00
PA 0 0,00 0 0,00 0 0,00
PE 0 0,00 0 0,00 0 0,00
PI 0 0,00 0 0,00 0 0,00
PR 0 0,00 0 0,00 0 0,00
RJ 0 0,00 0 0,00 0 0,00
RN 0 0,00 0 0,00 0 0,00
RO 0 0,00 0 0,00 0 0,00
RS 0 0,00 0 0,00 0 0,00
SC 0 0,00 0 0,00 0 0,00
SP 0 0,00 0 0,00 0 0,00
TO 0 0,00 0 0,00 0 0,00

Matriz 3 144.413,04 3 154.565,92 3 177.868,80
Total 3 144.413,04 3 154.565,92 3 177.868,80



Pessoal cedido pela Conab, com ônus

Fonte: Conab/Sureh
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2006 2007 2008
Quantidade Despesa(R$) Quantidade Despesa(R$) Quantidade Despesa(R$)

AM 13 232.606,04 14 258.271,03 39 456.065,48
BA 28 419.991,95 27 472.812,60 33 603.029,70
CE 68 1.004.655,59 67 1.117.213,60 57 1.230.521,16
ES 31 756.356,73 33 843.375,53 38 987.274,31
GO 67 1.271.241,53 76 1.454.781,24 106 1.907.449,36
MA 30 360.694,58 28 397.451,56 26 429.469,11
MG 0 0,00 0 0,00 53 420.205,89
MS 0 0,00 0 0,00 0 0,00
MT 10 148.703,37 8 166.051,08 14 222.700,43
PA 3 49.794,70 3 55.063,57 3 59.437,02
PB 33 457.981,79 30 511.116,93 81 987.620,15
PE 61 1.172.919,75 70 1.289.147,60 173 2.122.419,35
PI 22 486.120,76 22 473.451,87 34 624.816,73
PR 1 46.110,33 1 50.877,37 1 54.712,54
RJ 61 1.201.904,67 43 1.057.957,34 61 1.300.160,52
RN 12 148.454,29 12 165.468,03 20 252.614,69
RO 4 66.967,53 5 75.704,88 13 148.056,66
RS 12 224.095,07 12 245.708,52 15 300.292,13
SC 2 42.563,72 2 46.624,41 2 50.778,25
SP 4 114.113,12 4 127.855,24 6 143.383,12
TO 2 50.471,90 2 55.127,69 5 74.851,78

Matriz 230 9.798.748,22 264 11.033.032,40 295 12.510.523,08
Total 694 18.054.495,64 723 19.897.092,49 1.075 24.886.381,46

Sureg



7) Pessoal envolvido em ações finalísticas e pessoal envolvido em ações de suporte

Fonte: Conab/Sureh
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Sureg Área Meio Área Fim
Quantidade Despesa(R$) Quantidade Despesa(R$)

AM 57 2.122.580,78 20 443.192,83
BA 84 2.541.922,80 28 912.849,47
CE 118 4.492.181,91 69 2.009.234,54
ES 48 2.224.198,80 39 944.567,00
GO 113 5.146.602,05 119 4.027.029,67
MA 65 2.517.916,94 31 741.822,12
MG 98 4.455.244,88 67 2.583.024,54
MS 50 2.093.342,07 49 1.697.088,48
MT 62 2.170.156,35 50 1.519.758,65
PA 48 2.185.591,86 23 623.787,42
PE 123 4.587.563,17 57 2.227.162,59
PI 92 2.674.839,65 53 1.159.839,04
PR 51 3.062.734,24 65 2.197.214,11
RJ 104 3.481.667,31 31 720.972,26
RN 56 2.382.050,80 35 767.704,09
RO 49 1.624.798,82 26 741.026,37
RS 66 2.640.550,55 40 1.331.663,07
SC 39 1.927.126,11 16 653.724,61
SP 52 2.517.811,63 19 995.677,87
TO 33 1.922.875,35 13 421.028,95

Matriz 431 23.903.612,76 276 19.201.209,73
Total 1.839 80.675.368,83 1.126 45.919.577,41



17.  Outras  Informações  Consideradas  pelos  Responsáveis 
como  Relevantes  para  a  Avaliação  da  Conformidade  e  do 
Desempenho da Gestão
Nenhuma informação relevante a acrescentar.

18. Conteúdos específicos por UJ ou grupo de unidades afins

Item 11 
a) Demonstrativo da remuneração paga aos membros do conselho de administração e do 

conselho fiscal;
b) Atas das reuniões do conselho de administração e do conselho fiscal.

Item 18 

Órgãos e Entidades Patrocinadores de Entidade Fechada de Previdência Complementar 
(independente da natureza Jurídica.

Informações sobre o exercício e os resultados da fiscalização e do controle  das entidades 
de  previdência  complementar  patrocinadas,  conforme  disposto  no  art.  25  da  Lei 
Complementar nº 108/2001.

A Patrocinadora CONAB, por meio da Auditoria Interna-AUDIN, órgão interno de auditoria, 
em cumprimento ao disposto no art. 25 da Lei Complementar n.º 108/2001 c/c e no §2º do 
art. 41 da Lei Complementar n.º 109/2001 e conforme ajustado com a Secretaria Federal 
de  Controle  Interno-SFC (em atenção  ao  Acordão  TCU n.º  2.887/2008,  1.ª  Câmara), 
realizou Auditoria Especial no INSTITUTO CONAB DE SEGURIDADE SOCIAL-CIBRIUS, 
relativa aos exercícios de 2006 e 2007, que deu origem ao Relatório de Auditoria Especial 
de 31/12/2008, encaminhado à SFC em 27/01/2009 (Ofício/CONAB/PRESI/n.º 032/2009).

A referida Auditoria Especial consignou as seguintes conclusões e recomendações:

Das Conclusões

1. As demonstrações contábeis foram elaboradas consoante os princípios fundamentais 
de  contabilidade  geralmente  aceitos,  e  obedecidas  as  diretrizes  estabelecidas  pela 
Secretaria de Previdência Complementar do Ministério da Previdência Social, voltadas 
às entidades fechadas de previdência complementar.

2.  Segundo  a  avaliação  da  empresa  atuária,  o  Plano  de  Custeio  encontrava-se,  no 
exercício,  ajustado  ao  disposto  nos  diplomas  legais  vigentes,  com  a  aplicação 
adequada  da  paridade  de  contribuições  dos  participantes  e  patrocinadoras,  na 
cobertura dos custos normais do Plano, e, inclusive, com a extensão de cobertura do 
custeio das despesas administrativas por parte dos assistidos, na forma preceituada no 
art. 7.º da Lei Complementar n.º 108/2001.
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3. De conformidade com o parecer da empresa de auditoria independente, a HLB Audilink 
&  Cia  Auditores,  as  demonstrações  contábeis  do  exercício  de  2007  “representam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
do  Instituto”,  após  o  exame  que  compreendeu:  a)  o  planejamento  dos  trabalhos, 
considerando a relevância dos saldos, o volume de transações e o sistema contábil e 
de  controles  internos  da  entidade;  b)  a  constatação,  com  base  em  testes,  das 
evidências  e  dos  registros  que  suportam  os  valores  e  as  informações  contábeis 
divulgados;  c)  a  avaliação  das  práticas  e  das  estimativas  contábeis  mais 
representativas adotadas pela administração da entidade, bem como da apresentação 
das demonstrações contábeis tomadas em conjunto; d) revisão do plano de gestão dos 
recursos,  através  de  indagação  e  discussão  com  os  administradores  responsáveis 
pelas áreas contábil, financeira e operacional da entidade, bem como, de verificação e 
inspeção  de  documentação  comprobatória,  quando  aplicável,  ou  outras  evidências 
obtidas no curso dos trabalhos”.

4. Relativamente à aderência regulatória, as diligências levadas a efeito indicam que a 
entidade cumpriu, à espécie, os normativos e legislação prevalecentes, notadamente 
os  emanados  do  Conselho  Monetário  Nacional  –  CMN,  Comissão  de  Valores 
Mobiliários  –  CVM  e  Secretaria  de  Previdência  Complementar.  Entretanto,  cabe 
destacar que o Interventor representante da Secretaria de Previdência Complementar- 
SPC,  não  assinou  a  Carta  de  Responsabilidade  da  Administração  de  que  trata  a 
Resolução  CFC  n.º  1.054/2005,  sob  alegação  de  o  art.  15  da  Instrução  SPC  n.º 
14/2007 estabelece que “  não será considerada atendida a exigência  normativa  de 
apresentação dos relatórios anuais de auditoria independente, se neles houver cláusula 
que exclua a responsabilidade do auditor por seus trabalhos técnicos.”

5. A patrocinadora promoveu, no transcorrer do exercício, o pagamento das contribuições 
patronais, assim como dos serviços contratados, dentro dos prazos regulamentares.

6.  A  carteira  dos  investimentos  garantidores  apresenta-se  com  perfil  que  pode  ser 
considerado como conservador, já que 83% dos recursos estão alocados em renda fixa 
(73% em Letras do Tesouro Nacional LTN e Notas do Tesouro Nacional- NTN).

7. Os rendimentos obtidos na carteira de aplicações globalmente considerada situaram-se 
no patamar de 16,12%, bem superior, portanto, às metas atuariais (TR + 6% a.a.) e de 
referência (INPC + 6% a.a.).

8. No exercício sob análise, não houve terceirização da gestão dos ativos financeiros do 
Instituto.

9. Encontram-se registradas no balanço do exercício provisões constituídas para perdas 
de ativos aplicados em investimentos realizados em exercícios pretéritos, no montante 
de R$17.477.612,28. Na tentativa de recuperar tais ativos, o Cibrius ajuizou diversas 
ações, que ainda estão em curso.

10. Cumprindo o disposto nas Resoluções CMN 3.121/2003 e 3.456/2007,  a entidade 
procedeu a reavaliação do seu imóvel localizado em Goiânia, cujo valor elevou-se de 
R$747.075,83  para  R$926.000,00,  gerando  um  adicional  nos  rendimentos  de 
investimentos imobiliários da ordem de R$178.924,17. O resultado da avaliação foi 
devidamente registrado no exercício, conforme Resolução CGPC 05/2002.
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11. A exemplo do exercício anterior, o problema principal da entidade, e que permeou as 
avaliações  atuariais  e  inúmeras  tratativas  entre  as  partes  interessadas,  reside  na 
questão das insuficiências atuarias (reservas matemáticas a constituir), cujo montante 
posicionado  em  31.12.2007  situou-se  no  patamar  de  R$  432.706.122,22 
(R$327.516.084,89 em 31.12.2006). A propósito, a SPC determinou o levantamento 
da intervenção sem o equacionamento das insuficiências atuariais, que se constituiu 
em um dos motivos que fundamentou o ato.

Das Recomendações

De conformidade com a análise documental e ainda aquilo que nos foi dado a observar, 
permitimo-nos fazer as seguintes recomendações:

Programa de Investimentos

Na comparação  2007  versus  2008  (até  setembro),  enquanto  o  saldo  das  aplicações 
expandiu na proporção de 7,57%, os rendimentos médios mensais experimentaram uma 
queda de 47,85%, evidenciando os efeitos da crise econômica sobre o capital circulante 
da entidade. Isto se deu com maior gravidade no mercado de ações (renda variável) que, 
além  de  neutralizar  todos  os  ganhos  obtidos  anteriormente  no  exercício  de  2008, 
apresentou um saldo negativo de R$15.861.343,00 em setembro de 2008.

Ao  longo  dos  últimos  exercícios  os  rendimentos  imobiliários  não  alcançaram  as 
expectativas esperadas (exclusive os rendimentos advindo de reavaliações), notadamente 
os  aplicados  em  fundos  de  investimentos  imobiliários,  que  atualmente  representam 
27,50% do total aplicado.

Diante do exposto, recomendamos:

a) que o Cibrius proceda uma avaliação prospectiva e de tendência de sua carteira de 
renda variável,  verificando a viabilidade de manter posição ou estabelecer horizonte 
temporal para realização de lucros;

b) que o Cibrius proceda uma avaliação do seu portfólio de investimentos imobiliários, 
especialmente os fundos, verificando a viabilidade de manutenção da posição atual ou 
perspectiva  de  migração  para  outras  modalidades  no  âmbito  do  programa  de 
investimentos;

c)  que  as  reavaliações  de  imóveis  sejam  realizadas,  preferencialmente,  pela  Caixa 
Econômica Federal, Banco do Brasil ou Câmara de Valores Imobiliários.

Estrutura de Custos e Despesas

Caso  seja  viabilizado  o  saldamento  do  atual  e  constituição  de  um outro  Plano  –  de 
Contribuição Variável - haverá, naturalmente, reflexos na estrutura de custos e despesas 
da entidade, em decorrência da necessidade de administrações distintas dos dois planos.

Nesse sentido, recomendamos que a entidade promova, desde já, estudos relativos às 
previsões de aumento nos dispêndios previdenciais e de investimentos, assim como do 
impacto sobre as contribuições patronais e dos participantes.
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Governança Corporativa

Com o levantamento da intervenção e,  por  conseqüência,  a  posse dos membros dos 
órgãos  estatutários,  as  questões  relativas  à  governança  corporativa  vem tendo  maior 
ênfase  no  processo  de  gestão,  culminando  com  a  recente  iniciativa  da  entidade  na 
elaboração do Manual de Governança Corporativa, o qual já está em fase final de revisão.

Entretanto, recomendamos que o processo de governança, contemple, entre outros, os 
seguintes aspectos:

a) os participantes do plano de benefícios, da mesma forma dos sócios das corporações, 
devem ser cientificados tempestivamente sobre os aspectos relevantes relacionados à 
gestão do Instituto,  por meio de informes claros, objetivos e em linguagem de fácil 
compreensão para qualquer parte interessada;

b) interagir com a empresa atuária responsável pelo Plano de Benefícios, no sentido de 
que as Avaliações Atuariais e outros estudos relacionados à espécie, sejam elaborados 
em linguagem didática mais acessível – inclusive com glossário -, de forma a facilitar a 
compreensão das partes interessadas (stakeholders) que, via de regra, não possuem o 
domínio dos aspectos técnicos que envolvem as questões atuariais;

c)  estabelecer  regras  de  procedimentos  entre  as  representações  da  patrocinada  e 
patrocinadora, nas tratativas sobre as questões do Cibrius, especialmente no que se 
refere aos aspectos relacionados ao saldamento do atual Plano de Benefícios e criação 
de um outro de Contribuição Variável – CV.

Todas as tratativas e eventuais questionamentos entre as partes devem ser devidamente 
formalizados,  em vista  do  momento  sensível  vivenciado pela  entidade em relação às 
insuficiências atuariais em discussão, ficando a massa de participantes suscetível as mais 
diversas e incongruentes interpretações.

No  contexto  da  governança  corporativa,  é  natural  e,  acima  de  tudo,  um  direito  do 
participante em acionar o Instituto,  no sentido de questionar e/ou obter informações e 
esclarecimentos a respeito das questões que envolvam o Instituto.

Nesse  sentido,  recomendamos  que  o  Instituto  divulgue  procedimentos  a  serem 
observados por ocasião das solicitações de informações e esclarecimentos relativos à 
espécie, sejam devidamente formalizadas de maneira objetiva, identificando claramente o 
objeto da solicitação. Recebida a solicitação, o Cibrius  adotará as seguintes iniciativas:

a) elaborará e encaminhará ao consulente os esclarecimentos devidos;

b) quando se tratar de matéria institucional de interesse coletivo, procederá a divulgação 
do pedido de informações e/ou esclarecimentos e a resposta oferecida pelo Instituto, de 
forma a evitar interpretações distorcidas.

O Instituto vem estruturando, ainda que em caráter informal, uma área de compliância, 
com o objetivo de acompanhar as atividades da gestão, verificando o cumprimento das 
políticas  corporativas  e  a  aderência  regulatória,  a  consistência  e  padronização  dos 
controles internos e de processos.
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Dentro desse contexto, recomendamos que a entidade mantenha atualizada a sua Matriz 
de Riscos, procedendo avaliações periódicas e formais, objetivando prevenir, minimizar ou 
eliminar  riscos no âmbito  dos processos corporativos.  As análises conclusivas  dessas 
avaliações deverão ser  feitas em reunião conjunta do Conselho Deliberativo,  Diretoria 
Executiva e Conselho Fiscal.

Relativamente à atuação dos órgãos estatutários, cabe observar e recomendar o 
que se segue.

a)  ao  analisar  as  Atas  relativas  às  reuniões,  verifica-se  que,  vez  por  outra,  surgem 
algumas questões que indicam a falta de clareza quanto à delimitação de cada órgão 
no  processo  de  gestão  da  entidade,  dentro  das  competências  estatutárias 
prevalecentes.  A  se  manter  o  status  quo,  a  governança  corporativa  poderá, 
eventualmente, ser afetada por eventuais conflitos de competência, gerando reflexos 
negativos na gestão da entidade.

Nesse  sentido,  a  recomendação é  que  seja  viabilizada  reunião  conjunta  de  todos  os 
membros  dos  órgãos  estatutários,  de  forma  a  discutir  e  interpretar  as  competências 
estatutárias da cada um no contexto da gestão, dissipando as dúvidas prevalecentes.

b) objetivando uma maior transparência no processo de gestão, os posicionamentos de 
qualquer  membro  dos  órgãos  estatutários  (críticas,  sugestões,  dúvidas, 
posicionamentos contrários às decisões de qualquer um dos órgãos), quando de suas 
reuniões  ordinárias  e  extraordinárias,  mesmo  que  não  sejam  assuntos  de  pauta, 
deverão ser devidamente tomados a termo e consignados em ata.

Ajuizamento de ações relacionadas ao Plano de Benefícios

Constata-se o ajuizamento de um número expressivo de ações judiciais impetradas por 
empregados em desfavor do Cibrius e/ou Patrocinadora, pleiteando o ingresso no Plano 
de Benefícios, sob diversas formas, entre estas, o pagamento da jóia pela Patrocinadora, 
dispensa de pagamento de jóia, entre outras, além da revisão dos benefícios por meio da 
alteração  do  indexador  de  TR  para  INPC/IBGE.  A  propósito,  torna-se  preocupante  o 
aumento de ações judiciais e pleitos administrativos (que deverão, por certo, desembocar 
em ações judiciais) originárias de empregados anistiados, pleiteando a entrada no Plano 
de Benefícios sem o pagamento de jóia, ou o pagamento por parte da Patrocinadora.

Dentro desse contexto, recomendamos :

a)  que  seja  ajustado formalmente  entre  as  respectivas  áreas jurídicas  (patrocinada  e 
patrocinadora) uma espécie de ajuste de procedimentos, no sentido de que, quando do 
ajuizamento de ações contra  a  Patrocinadora envolvendo o Plano de Benefícios,  o 
Cibrius seja formal e tempestivamente cientificado, o qual prestará, dentro dos prazos 
requeridos,  as  informações  à  espécie,  necessárias  à  fundamentação  da  peça 
contestatória. Mesmo no caso de patrocínio de advogados terceirizados, as tratativas e 
encaminhamentos deverão ser feitos entre as instituições;

b) que a patrocinada e patrocinadora mantenham entendimentos, no sentido de buscar 
alternativas para as os problemas relacionados ao ajuizamento de ações para inserção 
de empregados no plano de benefícios  sem o  pagamento  de  jóia  e  o  reajuste  de 
benefícios  por  meio  INPC/IBGE  (enquanto  o  Cibrius,  por  força  contratual,  tem  os 
ingressos  corrigidos  pela  TR).  Trata-se  de  uma  questão  séria  e  que  envolve  a 
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responsabilidade, não só do Cibrius, como também da Patrocinadora principal. Dentro 
desse  contexto,  uma  das  alternativas  é  a  agilização  da  modelagem  do  plano  de 
saldamento e uma ação conjunta junto aos órgãos competentes, no sentido de aprová-
lo o quanto antes, concomitantemente com a criação do Plano de Contribuição Variável 
– CV.

Elaboração do Plano de Saldamento

Relativamente aos trabalhos de Saldamento do atual Plano BD e constituição do Plano de 
Contribuição  Variável  –  CV,  que  estão  sendo  conduzidos  pela  empresa  GAMA  – 
Consultores Associados, contratada para tal fim, recomendamos o que se segue:

a)  que  seja  elaborado  um  cronograma  detalhado  sobre  a  execução  dos  trabalhos, 
referendado pela direção da Patrocinada principal e do Cibrius;

b)  que  o  grupo  de  trabalho  especialmente  constituído  para  o  acompanhamento  da 
matéria, elabore e proceda a divulgação de relatórios parciais, dando conta do estágio 
dos trabalhos e dos eventuais fatores restritivos ao cumprimento do cronograma de 
execução estabelecido.

Relatório de Gestão 2008 – SUREG/CE 119



19. Demonstrações Contábeis 
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20. Notas Explicativas
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21. Relatório da Administração
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22. Parecer da Auditoria Independente
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24. Parecer do Conselho de Administração
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25. Parecer do Conselho Fiscal
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26. Nota Técnica nº 308
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